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A PREFEITA DE PALMAS
Faço saber que a Câmara Municipal de Palmas decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1º São estabelecidas para o município de Palmas, 
em cumprimento ao disposto no art. 165 da Constituição Federal 
e art. 141 da Lei Orgânica do Município de Palmas, as diretrizes 
orçamentárias para o exercício financeiro de 2022, na forma disposta 
no art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL

Art. 2º Nos termos do § 2º do art. 141 da Lei Orgânica do 
Município de Palmas, as metas e prioridades para o exercício de 
2022, estruturadas em conformidade com a Lei do Plano Plurianual 
(PPA 2022-2025), corresponderão às programações orçamentárias 
relacionadas em anexo específico à Lei Orçamentária Anual de 2022, 
e tem por objetivo:

I - retornar a prestação de serviços em saúde aos parâmetros 
de normalidade, mediante a superação da pandemia da Covid-19 e a 
recuperação dos seus impactos;

II - expandir os investimentos públicos como indutor da 
recuperação da economia com geração de emprego e renda;

III - aperfeiçoar os serviços públicos no equilíbrio das contas 
públicas sustentáveis.

§ 1º Para a operacionalização das metas e prioridades 
mencionadas no caput deste artigo, a Lei Orçamentária Anual de 2022 
ordinariamente destinará recursos para atendimento das despesas 
constitucionais ou legais e aos seguintes objetivos básicos das ações 
de caráter continuado:

I - provisão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do 
Poder Executivo e do Poder Legislativo; 

II - compromissos relativos ao serviço da dívida pública; 

III - despesas indispensáveis ao custeio e manutenção da 
administração municipal; 

IV - conservação e manutenção do patrimônio público.

§ 2º Poderá ser procedida a adequação das prioridades e 
metas de que trata este artigo, se durante o período de apreciação 
da proposta orçamentária para 2022 surgirem novas demandas 
designadas na elaboração PPA 2022-2025, e/ou situações em que 
haja necessidade da intervenção do Poder Público ou em decorrência 
de créditos adicionais.

Art. 3º A elaboração e a aprovação do projeto de lei 
orçamentária de 2022, bem como a execução da respectiva lei, 
deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de resultado 
primário, conforme demonstrado no Anexo III a esta Lei.

§ 1º Para o exercício de 2022, o valor da meta fiscal poderá 
ser ajustado em função da atualização das estimativas das receitas e 
despesas primárias, a ser realizada no projeto de lei orçamentária de 
2022, na respectiva lei, e, durante a sua execução, no relatório a que 
se refere o § 1º do art. 37 desta Lei.

§ 2º A atualização do valor da meta durante a execução 
orçamentária nos termos do disposto no § 1º deste artigo, ocorrerá 
por instrumento próprio do órgão gestor do Sistema de Planejamento 
e Orçamento, ou do disposto no art. 36 desta Lei.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4º Para efeitos desta Lei, entende-se por:

I - programa de trabalho: a codificação que define 
qualitativamente e quantitativamente a programação orçamentária 
composta por classificação institucional, classificação por esfera, 
classificação funcional e estrutura programática;

II - classificação institucional: aquela que reflete as estruturas 
organizacionais e administrativas, compreendendo 2 (dois) níveis 
hierárquicos, ou seja, órgão orçamentário e unidade orçamentária;

III - órgão orçamentário: o maior nível da classificação 
institucional, relacionado à estrutura administrativa do Município, que 
tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias;

IV - unidade orçamentária: o menor nível da classificação 
institucional;

V - unidade descentralizadora: o órgão e/ou entidade 
detentora e descentralizadora da dotação orçamentária e dos recursos 
financeiros; 
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VI - unidade descentralizada: o órgão e/ou entidade 
recebedora da dotação orçamentária e dos recursos financeiros;

VII - classificação por esfera: aquela que identifica se a 
despesa pertence ao Orçamento Fiscal (F), da Seguridade Social 
(S) ou de Investimento das Empresas Estatais (I), conforme 
disposto no § 5° do art. 165 da Constituição Federal;

VIII - classificação funcional: aquela que corresponde ao 
agregador dos gastos públicos por área de atuação governamental, 
composta por funções e subfunções;

IX - função: maior nível de agregação das diversas áreas 
de despesas que competem ao setor público;

X - subfunção: nível de agregação imediatamente 
inferior à função, o qual deve evidenciar cada área da atuação 
governamental;

XI - estrutura programática: aquela que engloba 
programas, ações e respectivos produtos, unidade de medida e 
meta física;

XII - programa: o instrumento de organização da ação 
governamental que visa à concretização dos objetivos pretendidos 
nos eixos e é mensurado por indicadores estabelecidos no PPA 
2022-2025, e suas revisões;

XIII - ação orçamentária: o instrumento de programação 
que contribui para atender ao objetivo de um programa, que pode 
ser classificada como:

a) atividade: instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, que envolve um conjunto de operações 
realizadas de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo;

b) projeto: instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, que envolve um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

c) operação especial: despesas que não contribuem 
para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações do 
governo municipal, das quais não resulta um produto e não gera 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

XIV - produto: bem ou serviço que resulta da ação 
orçamentária;

XV - unidade de medida: aquela utilizada para quantificar 
e expressar as características do produto;

XVI - meta física: quantidade estimada para o produto no 
exercício financeiro;

XVII - categoria de programação: a codificação que 
engloba a função e subfunção, o programa e a ação orçamentária;

XVIII - Grupo de Natureza de Despesa (GND): constitui 
agregação de despesa de mesmas características quanto ao 
objeto de gasto.

Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
discriminarão a despesa relativa à unidade orçamentária, com 
suas estruturas programáticas detalhadas por Esfera Orçamentária 
(ESF), Grupo de Natureza da Despesa (GND), Modalidade de 

Aplicação (MA), identificador de Resultado Primário (RP) e fonte 
de recursos com as respectivas dotações.

§ 1º Os Grupos de Natureza de Despesa (GND) são:

I - 31, pessoal e encargos sociais;

II - 32, juros e encargos da dívida;

III - 33, outras despesas correntes;

IV - 44, investimentos;

V - 45, inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas 
referentes à constituição ou ao aumento de capital de empresas; 

VI - 46, amortização da dívida;

VII - 99, reservas previstas no art.10 desta Lei.

§ 2º A Modalidade de Aplicação (MA) destina-se a indicar 
se os recursos serão aplicados:

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito 
orçamentário ou, em decorrência de descentralização de crédito 
orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante dos 
Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social;

II - indiretamente:

a) mediante delegação, por outros entes da Federação 
ou consórcios públicos para a aplicação de recursos em ações 
de responsabilidade exclusiva do Município, especialmente nos 
casos que impliquem preservação ou acréscimo no valor de bens 
públicos municipal;

b) mediante transferência, por outras esferas de governo, 
seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas, 
exceto o caso previsto na alínea “a” deste inciso.

§ 3º A especificação da modalidade de que trata o § 
2º deste artigo observará às normas vigentes de classificação, 
vedada a execução orçamentária na modalidade de aplicação “a 
definir” (MA 99), ou outra que não permita sua identificação precisa.

§ 4º O identificador de Resultado Primário (RP), cujo 
objetivo é auxiliar a apuração das metas fiscais, constará no 
projeto de lei orçamentária de 2022 e na respectiva lei, e indicará 
se a despesa é: 

I - financeira (RP 0);

II - primária e considerada na apuração do cumprimento 
da meta, sendo:

a) obrigatória (RP 1), cujo rol deverá constar no Anexo II 
a esta Lei;

b) discricionária (RP 2), não abrangida pelas demais 
alíneas deste inciso;

c) discricionária (RP 3), decorrente de programações 
incluídas ou acrescidas por emendas individuais e de execução 
obrigatória nos termos do art. 143, §§ 9º e 10, da Lei Orgânica do 
Município de Palmas.

§ 5º As fontes de recursos ou destinação de uso das 
receitas previstas constarão na Lei Orçamentária com código 
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próprio que as identifiquem e serão demonstradas em relatórios 
que correlacionem a receita à sua destinação, em conformidade 
com as classificações vigentes.

§ 6º A identificação do produto, unidade de medida e meta 
física da ação será demonstrada, quando for o caso.

Art. 6º As ações orçamentárias serão identificadas no 
projeto de lei orçamentária de 2022, na respectiva lei, e nos 
créditos adicionais, em projeto, atividade ou operação especial.

§ 1º A ação orçamentária deverá identificar a função e a 
subfunção às quais se vincula e referir-se a um único produto.

§ 2º Nenhuma ação conterá, simultaneamente, dotações 
destinadas a despesas financeiras e primárias, excetuada a 
reserva de contingência.

Art. 7º Todo e qualquer crédito orçamentário deve ser 
consignado diretamente à unidade orçamentária à qual pertencem 
as ações correspondentes, vedada a consignação de crédito a 
título de transferência a outras unidades orçamentárias integrantes 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

§ 1º Não caracteriza infringência ao disposto no caput ou a 
vedação contida no inciso VI do caput do art. 167 da Constituição 
Federal, sem prévia autorização legislativa, transpor, remanejar 
ou transferir recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, a descentralização de créditos 
orçamentários para execução de ações pertencentes à unidade 
orçamentária descentralizadora e a realização do disposto no art. 
28 desta Lei.

§ 2º As operações entre órgãos, fundos e entidades 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
excetuado o disposto no § 1º deste artigo, serão executadas, 
obrigatoriamente, por meio de empenho, liquidação e pagamento, 
nos termos da Lei nº 4.320, 17 de março de 1964, utilizando-se a 
modalidade de aplicação (MA 91).

Art. 8º O projeto de lei orçamentária anual de 2022 e a lei 
decorrente serão constituídos de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados relacionados no 
Anexo I à esta Lei;

III - detalhamento da programação dos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social; 

IV - discriminação da legislação da receita e da despesa 
referente aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Parágrafo único. A mensagem de encaminhamento do 
projeto de lei orçamentária anual de 2022 conterá as informações 
de que trata o inciso I do art. 22, da Lei nº 4.320, de 1964, e, 
ainda, as eventuais alterações de qualquer natureza em relação 
às determinações contidas nesta Lei.

Art. 9º O projeto e a lei orçamentária anual de 2022 
discriminarão, em categorias e programação específica, as 
dotações destinadas: 

I - ao pagamento de precatórios judiciais, das obrigações 
de pequeno valor e de despesas decorrentes de compromissos 
firmados no âmbito judicial nos termos da legislação vigente;

II - ao pagamento dos juros, dos encargos e da 
amortização da dívida pública;

III - ao pagamento de contribuição ao Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep);

IV - à escrituração de que trata a Lei Complementar nº 151, 
de 5 de agosto de 2015;

V - à incorporação de bens imóveis por dação em 
pagamento;

VI - à capitalização do Fundo Garantidor de Parcerias 
Público-Privadas;

VII - aos recursos sob supervisão do órgão gestor do 

Sistema de Planejamento e Orçamento;

VIII - à reserva de contingência.

Art.  10. Para efei tos do art .  5º,  I I I ,  da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o projeto de lei orçamentária de 2022 
e a respectiva lei, conterá reserva de contingência equivalente 
até 3% (três por cento) da receita corrente líquida estimada para 
o exercício de 2022, constituída exclusivamente de recursos do 
Orçamento Fiscal, e será considerada despesa primária para fins 
de apuração do resultado primário.

§ 1º A utilização dos recursos a que se refere o caput deste 
artigo será realizada por meio de abertura de créditos adicionais 
para atendimento dos eventos fiscais imprevistos, e despesas 
não previstas ou insuficientemente dotadas na lei orçamentária 
de 2022, nos termos do art. 5º, III, “b”, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às eventuais 
reservas de recursos próprios e/ou vinculados, bem como para 
atender programação ou necessidade específica.

Art. 11. O projeto de lei orçamentária de 2022 conterá 
reserva específica para atendimento de programações decorrentes 
de emendas individuais previstas no § 9º do art. 143 da Lei 
Orgânica do Município de Palmas e estabelecidas no art. 23 desta 
Lei.

Art. 12. Os recursos que em decorrência de veto, emenda 
ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual de 2022 ficarem 
sem despesas correspondentes, assim como aqueles que forem 
utilizados na forma do art. 23 desta Lei, serão alocados na reserva 
de contingência e poderão ser utilizados, conforme o caso, 
mediante créditos especiais ou suplementares autorizados pelo 
Legislativo Municipal.

Parágrafo único. Caso o veto ao projeto de lei orçamentária 
anual de 2022 não seja mantido, as programações orçamentárias 
serão reestabelecidas nos montantes ainda não utilizados na 
abertura dos créditos especiais ou suplementares.

CAPÍTULO IV
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

Seção I
Diretrizes Gerais

Art. 13. Além de observar as demais diretr izes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei 
orçamentária anual de 2022 e em seus créditos adicionais, bem 
como a respectiva execução, serão realizadas de forma a propiciar 
o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados 
dos programas de governo, com o objetivo de estabelecera 
relação entre a despesa pública e o resultado obtido na análise 
da eficiência na alocação dos recursos e o acompanhamento das 
gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 14. Os órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo 
lançarão suas propostas orçamentárias para o exercício de 
2022 na forma e prazos fixados pelo órgão gestor do Sistema de 
Planejamento e Orçamento.

Parágrafo único. O órgão gestor mencionado no caput 
deste artigo poderá realizar os ajustes necessários à consolidação 
das propostas orçamentárias, com o objetivo de alcançar as 
diretrizes desta Lei e das demais legislação orçamentária e fiscal 
em vigor.

Art. 15. Não poderão ser destinados recursos para atender 
a despesas com: 

I - ações que não sejam de competência do Município, nos 
termos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município 
de Palmas;

II - pagamento, a qualquer título, a agente público com 
vínculo ativo, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados, exceto situações instituídas 
em lei;

III - anuidades de conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas devidas por agentes públicos.
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§ 1° A contratação de serviços de consultoria ou instrutória, 
inclusive aquela realizada no âmbito de acordos de cooperação 
técnica com organismos e entidades internacionais, somente será 
autorizada para execução de atividades que, comprovadamente, 
não possam ser desempenhadas por servidores ou empregados 
da Administração Pública Municipal, no âmbito do respectivo órgão 
ou entidade.

§ 2°Para os fins de que trata o § 1° deste artigo, devem 
ser publicados no Diário Oficial do Município o extrato do contrato, 
a justificativa e a autorização da contratação, na qual constarão, 
necessariamente:

I - a identificação do responsável pela execução do 
contrato;

II -  a descrição completa do objeto do contrato;

III - o quantitativo médio de consultores; 

IV - o custo total e a especificação dos serviços; 

V - o prazo de conclusão.

Art. 16. O projeto e a lei orçamentária anual de 2022 e 
os créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, só incluirão novos projetos se estiverem 
adequadamente contempladas as despesas de que tratam os 
Anexos V e VI a esta Lei.

§ 1º Para efeitos do caput deste artigo, a alocação de 
recursos deve, preferencialmente, viabilizar a conclusão de uma 
etapa ou a obtenção de uma unidade completa e ter a precedência 
para aqueles projetos em andamento que apresentarem o maior 
percentual de execução física.

§ 2º Serão entendidos como projetos em andamento 
aqueles constantes ou não da proposta, cuja execução financeira, 
até 31 de agosto de 2021, ultrapassar 20% (vinte por cento) do 
seu custo total estimado.

§ 3º Entende-se por adequadamente atendidos os projetos 
cujas alocações de recursos orçamentários estejam compatíveis 
com os cronogramas físico-financeiros vigentes.

Art. 17. Nos processos para a construção de equipamentos 
públicos deverá constar planilha com memória de cálculo, 
elaborada antecipadamente à licitação, detalhando as despesas de 
pessoal e de custeio para 3 (três) anos a partir de sua inauguração, 
bem como a ciência do órgão gestor do Sistema de Planejamento 
e Orçamento do Poder Executivo quanto ao impacto sobre as 
contas públicas.

Seção II
Diretrizes Específicas para o Poder Legislativo

Art. 18. A proposta orçamentária do Poder Legislativo 
observará o limite estabelecido no art. 29-A da Constituição 
Federal e atenderá a forma definida no art. 14 desta Lei.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, o órgão 
gestor do Sistema de Planejamento e Orçamento do Poder 
Executivo realizará a estimativa das receitas que define o art. 
29-A da Constituição Federal e estabelecerá o teto orçamentário, 
conforme disposição do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, tendo como base:

I - a arrecadação realizada de 1º de janeiro à 30 de 
setembro de 2021;

II - a projeção de arrecadação de 1º de outubro a 31 de 
dezembro de 2021.

§ 2º Encerrado o exercício de 2021, para fins de 
cumprimento do limite constitucional, a programação orçamentária 
do Poder Legislativo deverá ser ajustada pelo órgão gestor 
citado no § 1° deste artigo, revertendo a diferença entre o teto 
orçamentário e a arrecadação efetivada, considerada a diferença:

I - a mais, a destinação de dotação ao Poder Executivo 
por meio de crédito adicional suplementar com cancelamento do 
Poder Legislativo;

II - a menos, a destinação de dotação ao Poder Legislativo 
por meio de crédito adicional suplementar com cancelamento do 
Poder Executivo.

§ 3º A adequação de que trata o § 2º deste artigo será 
realizada até o encerramento do 1º quadrimestre de 2022.

Seção III
Dos Débitos Judiciais

Art. 19. A lei orçamentária anual de 2022 somente incluirá 
dotações para o pagamento de precatórios oriundos de sentenças 
transitadas em julgado, apresentados ao Tribunal de Justiça até 
a data de 1º de julho de 2021, na forma do § 5º, art. 100, da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral do Município 
encaminhará ao órgão gestor do Sistema de Planejamento e 
Orçamento do Poder Executivo a relação dos débitos constantes 
de precatórios judiciais com as especificações a seguir:

I - número da ação originária;

II - data do ajuizamento da ação originária;

III - número do precatório;

IV - tipo de causa julgada, com especificação precisa do 
objeto da condenação transitada em julgado; 

V - data da autuação do precatório;

VI - nome do beneficiário e número de sua inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ);

VII - valor individualizado por beneficiário e valor total do 
precatório a ser pago;

VIII - data do trânsito em julgado;

IX - identificação da vara ou comarca de origem; 

X - natureza do valor do precatório, se referente ao objeto 
da causa julgada, a honorários sucumbenciais fixados pelo Juiz da 
Execução ou a honorários contratuais.

Art. 20. A Procuradoria-Geral do Município autuará e 
disponibilizará ao órgão detentor da categoria de programação que 
menciona o art. 9º, inciso I, desta Lei, a relação das requisições 
de pequeno valor definidas na forma da Lei nº 2.328, de 13 de 
julho de 2017, com as informações listadas no art. 19 desta Lei, 
no que couber.

Seção IV
Das Emendas

Art. 21. As emendas ao projeto de lei orçamentária anual 
de 2022 ou aos projetos que o modifiquem são admitidas desde 
que:

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual 2022-2025 
e suas revisões, em especial no que se refere à compatibilidade 
da ação com o programa, em conformidade com a metodologia 
utilizada para a sua elaboração, bem como esta Lei;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos somente 
os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que 
incidam sobre:

a) dotações de pessoal e encargos sociais;

b) serviço da dívida;

c) contribuições para o Patrimônio do Servidor Público 
(Pasep);

d) sentenças judiciais;

e) aquelas oriundas das audiências públicas do PPA e 
Orçamento Participativo; 

f) contratos em vigência;

III - sejam relacionadas à correção de erros ou omissões 
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e aos dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 1º Não se admitem emendas ao projeto de lei 
orçamentária anual de 2022, que transfiram dotações cobertas com 
receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, 
fundações para atender à programação a ser desenvolvida por 
outra unidade que não a gestora do recurso, bem como aos 
créditos adicionais que modifiquem a lei orçamentária anual.

§ 2º Os valores financeiros das emendas devem ser 
suficientes para atender à elaboração de uma etapa completa da 
meta física do produto das ações.

§ 3º Para fins do disposto nas alíneas “e” e “f” do 
inciso II do caput deste artigo, no Anexo I a esta Lei constará 
os demonstrativos específicos com a relação das respectivas 
dotações.

Seção V
Das Emendas Individuais e Regime de Execução Obrigatória

Art. 22. As emendas individuais ao projeto de lei 
orçamentária anual de 2022 e a execução orçamentária e 
financeira da programação delas decorrentes seguirão ao 
estabelecido nesta Seção.

§ 1º A identificação das emendas individuais será 
realizada:

I - no projeto de lei orçamentária anual de 2022, conforme 
previsto no art. 5º, § 4º, inciso II, alínea “c”, desta Lei;

II - na execução orçamentária e financeira, por 
desdobramento de aplicação de fonte de recursos ou outro 
atributo definido pelo órgão gestor do Sistema de Planejamento e 
Orçamento do Poder Executivo.

§ 2º O Poder Legislativo deverá encaminhar, juntamente 
com o autógrafo da lei orçamentária anual de 2022, a relação 
das programações e seus valores decorrentes das emendas 
individuais.

Art. 23. O limite global para as emendas individuais de que 
trata o § 10 do art. 143 da Lei Orgânica do Município de Palmas, 
será de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), calculado 
sobre a receita corrente líquida do exercício de 2021, estimada 
na forma dos incisos I e II do § 1º do art. 18 desta Lei, que será 
distribuído proporcionalmente a cada parlamentar.

§ 1º Do limite disposto no caput deste artigo serão 
destinados:

I - no mínimo 25% (vinte e cinco por cento), às 
programações relativas: 

a) a ações e serviços públicos de saúde, 

b) a assistência social;

c) a investimentos com prioridades nos projetos de 
equipamentos públicos;

II - até 25% (vinte e cinco por cento), a outras 
programações não contempladas no inciso I deste parágrafo.

§ 2º Para as transferências de que trata o art. 47 desta 
Lei, deverá ser observado o limite de até 20% (vinte por cento) do 
montante individual de cada parlamentar, respeitada a proporção 
definida no § 1º deste artigo.

§ 3º As emendas individuais serão custeadas com 
recursos da reserva de que trata o art. 11 desta Lei, inclusive 
quanto ao cancelamento na fase de elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de 2022.

Art. 24. É obrigatória a execução orçamentária e financeira 
de forma equitativa das programações incluídas por emendas 
individuais, nos termos dos §§9º, 11 e 12 do art. 143 da Lei 
Orgânica do Município de Palmas.

§ 1º A obrigatoriedade de execução orçamentária 
e financeira de que trata o caput deste artigo compreende, 
cumulativamente, o empenho e pagamento, admitindo-se, para 

tanto, os restos a pagar e o superávit financeiro.

§ 2º Os restos a pagar deverão compreender o órgão ou 
entidade que vier a receber emendas no plano de trabalho anual, 
sendo vedada sua alteração.

§ 3º As programações não serão de execução obrigatória 
nos casos de impedimentos técnicos listados no art. 25 desta Lei.

Art. 25. Para efeitos do § 11 do art. 143 da Lei Orgânica 
do Município de Palmas e o art. 24 desta Lei, entende-se por 
impedimento técnico da execução da programação orçamentária, 
quando:

I - existir a incompatibilidade:

a) do objeto proposto com a finalidade da ação 
orçamentária;

b) do objeto proposto com o programa do órgão ou 
entidade executora;

c) do valor proposto com o cronograma de execução do 
projeto ou proposta de valor que impeça a conclusão de uma etapa 
útil do projeto;

d) temática entre o objeto proposto e a finalidade 
institucional da entidade beneficiária; 

e) com os dispositivos desta Lei;

II - não indicar:

a) proposta ou plano de trabalho;

b) beneficiário pelo autor da emenda; 

c) ajustes ou complementação da proposta ou plano de 
trabalho apresentados;

III - estiver fora dos prazos estabelecidos, inclusive de 
execução;

IV - existir outras razões de ordem técnica ou legal 
devidamente justificadas;

V - for identificado que a realização da receita e da 
despesa não comportará o cumprimento da meta de resultado 
primário estabelecido no Anexo III a esta Lei.

§ 1º O Poder Executivo comunicará o Poder Legislativo as 
justificativas de impedimentos técnicos na forma indicada no inciso 
I do § 11 do art. 143 da Lei Orgânica do Município de Palmas. 

§ 2º Para efeitos do § 1º deste artigo, no prazo previsto 
no art. 36 desta Lei, o Poder Executivo estabelecerá os critérios e 
prazos de execução e alteração das programações desta Seção.

§ 3º Nos prazos previstos nos incisos III e IV do § 11 do 
art. 143 da Lei Orgânica do Município de Palmas prevalece a 
data que ocorrer primeiro, não se aplicando ao inciso III do caput 
deste artigo na hipótese de a lei orçamentária anual de 2022 ser 
sancionada posteriormente a 31 de março de 2022.

Art. 26. As alterações orçamentárias de dotações 
constantes de programações decorrentes de emendas do mesmo 
autor deverão observar os limites individualizados autorizados 
na lei orçamentária, e as disposições contidas no § 2º do art. 25 
desta Lei.

Seção VI
Do Orçamento da Seguridade Social

Art. 27. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá 
as dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência 
e assistência social, e contará, entre outros, com recursos 
provenientes:

I - das contribuições sociais previstas na Constituição 
Federal, exceto a prevista no § 5º de seu art. 212, e as destinadas 
por lei às despesas do Orçamento Fiscal;

II - da contribuição para o plano de seguridade social do 
servidor;
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III - do Orçamento Fiscal; 

IV - das demais receitas, inclusive próprias e vinculadas, 
de órgãos, fundos e entidades, cujas despesas integrem, 
exclusivamente, o orçamento referido no caput, que deverão ser 
classificadas como receitas da seguridade social.

Seção VII
Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 28. As classificações e codificações previstas nos 
arts. 5º e 6º desta Lei poderão ser alteradas de acordo com as 
necessidades de execução, mantido o seu valor e observadas as 
demais condições de que trata este artigo.

§ 1º As alterações de que trata o caput poderão ser 
realizadas mediante:

I - ato próprio do Poder Executivo, no que se refere aos 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social:

a) para criação ou alteração de grupos de natureza 
de despesas de uma mesma funcional programática, desde 
que compatíveis com a finalidade da ação orçamentária 
correspondente;

b) para atendimento do disposto no art. 32 desta Lei.

II - ato do órgão gestor do Sistema de Planejamento 
e Orçamento, no que se refere aos Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social: 

a) para correção ou alteração de modalidades de 
aplicação, elementos de despesas e aplicação de fonte;

b) para ajustes na codificação orçamentária, decorrentes 
da necessidade de adequação à classificação vigente, desde que 
não impliquem em mudança de finalidade da programação; 

c) para as denominações das classificações orçamentárias, 
desde que constatado erro de ordem técnica ou legal;

d) para ajuste na classificação da receita e das fontes de 
recursos, observadas as vinculações previstas na legislação; 

e) para os títulos das ações, desde que constatado erro de 
ordem técnica ou legal;

f) para identificador de resultado primário e para as esferas 
orçamentárias.

§ 2º As modificações a que se refere este artigo também 
poderão ocorrer na abertura de créditos suplementares autorizados 
na lei orçamentária anual de 2022, assim como na abertura de 
créditos especiais e extraordinários.

§ 3º O Poder Legislativo realizará, por ato próprio, as 
alterações previstas no caput referentes ao seu orçamento.

Art. 29. A lei orçamentária anual de 2022 conterá 
autorização do Poder Legislativo para abertura de créditos 
adicionais na execução do orçamento, mediante a utilização dos 
recursos previstos no art. 43 da Lei nº 4.320, de 1964.

§ 1º Na abertura dos créditos suplementares de que trata 
o caput poderão ser incluídos novos GNDs, além dos aprovados, 
desde que compatíveis com a finalidade da ação orçamentária 
correspondente.

§ 2º A autorização de que trata o caput observará o 
disposto no art. 22 da Lei Orgânica do Município de Palmas.

Art. 30. Poderão ser delegadas ao órgão gestor do Sistema 
de Planejamento e Orçamento do Poder Executivo as alterações 
orçamentárias previstas no art. 28, § 1º, inciso I, e arts. 29 e 32, 
todos desta Lei, além da transposição, do remanejamento ou da 
transferência de recursos a que se refere o § 5º do art. 167 da 
Constituição Federal.

Art. 31. Os projetos de leis relativos a créditos 
suplementares e especiais serão encaminhados pelo Poder 
Executivo ao Legislativo Municipal também em meio magnético e 
observarão os critérios estabelecidos neste artigo.

§ 1º Cada projeto de lei e a respectiva lei deverão ser 
restritos a um único tipo de crédito adicional, conforme definido nos 
incisos I e II do caput do art. 41 da Lei nº 4.320, de 1964.

§ 2º Acompanharão os projetos de leis, concernentes 
a créditos suplementares e especiais, exposições de motivos 
circunstanciadas que os justifiquem e indiquem as consequências 
dos cancelamentos de dotações propostos sobre a execução de 
atividades, projetos, operações especiais e respectivas ações e 
metas.

Art. 32. O Poder Executivo, obedecido o estabelecido 
no parágrafo único do art. 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal 
e observadas as normas de controle e acompanhamento da 
execução orçamentária, poderá transpor e transferir recursos entre 
categorias de programação de um mesmo programa, no âmbito 
de cada órgão, e remanejar recursos entre órgãos constantes do 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput na ocorrência de 
transformações orgânicas da estrutura administrativa mediante 
a extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações 
de suas competências ou atribuições.

§ 2º Da transposição, transferência ou remanejamento não 
poderá resultar alteração dos valores das programações aprovadas 
na lei orçamentária de 2022 ou em créditos adicionais, respeitado 
o saldo da execução, sendo mantida a estrutura programática 
conforme definida nos arts. 5º e 6º desta Lei.

§ 3º Poderá, excepcionalmente, ser realizada a adequação 
da classificação funcional e do Programa de Gestão e Manutenção 
ao novo órgão.

Art. 33. Na ocorrência do previsto no art. 32, § 1º, desta 
Lei, o Poder Executivo poderá, por ato próprio, realizar as 
alterações relacionadas às mudanças administrativas efetivadas 
de forma a serem compiladas na lei do PPA 2022-2025, e suas 
revisões.

Art. 34. As despesas urgentes e imprevistas, em caso 
de comoção interna ou calamidade pública, estão autorizadas 
mediante abertura de crédito adicional extraordinário, que poderão 
criar e/ou suplementar grupos de natureza de despesas e/ou 
categorias de programação.

Art. 35. Os créditos especiais e extraordinários, abertos 
nos últimos 4 (quatro) meses do exercício de 2021, poderão 
ser reabertos no exercício financeiro de 2022, no limite de seus 
saldos, no exercício subsequente, por decreto do Poder Executivo, 
conforme arts. 42 e 44 da Lei nº 4.320, de 1964, e art. 167, § 2º, 
da Constituição Federal.

Seção VIII
Da Limitação Orçamentaria e Financeira

Art. 36. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei 
orçamentária anual de 2022, os Poderes Executivo e Legislativo, 
por ato próprio, estabelecerão a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso para as unidades 
orçamentárias, nos termos do art. 8º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, com vistas ao cumprimento da meta de resultado 
estabelecida nesta Lei.

§ 1º No caso do Poder Executivo, o ato de que trata o 
caput deverá conter:

I - metas quadrimestrais para o resultado primário dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;

II - metas bimestrais de realização de receitas primárias, 
discriminadas pelos principais tributos, contribuições e 
transferências, e das demais receitas, agrupadas na espécie e/ou 
classificadas em financeiras e intraorçamentárias, em atendimento 
ao disposto no art. 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

III - cronograma de pagamentos mensais de despesas 
primárias, excluídas as despesas que constituem obrigação 
constitucional e legal;

IV - critérios e prazos para execução das emendas 
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individuais de que trata o § 9º do art. 143 da Lei Orgânica do 
Município de Palmas;

V - disposições sobre a execução e alteração dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

§ 2º O Poder Executivo, por intermédio do órgão gestor 
do Sistema de Planejamento e Orçamento, poderá alterar a 
programação definida no § 1º deste artigo, com vista a obtenção 
das metas fiscais.

§ 3º O cronograma anual de desembolso do Poder 
Legislativo terá como base os repasses duodecimais de que trata 
o art. 168 da Constituição Federal.

Art. 37. Ao final de cada bimestre, se a realização da 
receita demonstrar que não comporta o cumprimento das metas 
de resultado primário ou nominal estabelecidas no anexo de metas 
fiscais fixado nesta Lei, os Poderes deverão promover nos 30 
(trinta) dias subsequentes ao final do bimestre, por ato próprio, a 
limitação de empenho e movimentação financeira, nos termos do 
art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 1º O Poder Executivo divulgará em sítio eletrônico e 
encaminhará ao Poder Legislativo até o 25° (vigésimo quinto) 
dia subsequente ao final do bimestre, relatório contendo o 
montante que caberá a cada um na limitação de empenho e de 
movimentação financeira, acompanhado das devidas justificativas, 
metodologia e memória de cálculo.

§ 2º O montante da limitação a ser procedida será 
estabelecido de forma proporcional à participação de cada Poder 
na base contingenciável total.

§ 3º A base contingenciável corresponde ao total das 
dotações classificadas como despesas primárias autorizadas pela 
lei orçamentária anual de 2022, excluídas as despesas constantes 
do Anexo II a esta Lei.

§ 4º Aplica-se somente ao Poder Executivo a limitação de 
empenho e a movimentação financeira cuja necessidade tenha 
sido identificada fora da avaliação bimestral e deverá o relatório a 
que se refere o § 1º deste artigo ser divulgado em sítio eletrônico 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que entrar 
em vigor o respectivo ato.

§ 5º O reestabelecimento dos limites de empenho e 
movimentação financeira poderá ser efetuado a qualquer tempo, 
no caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que 
parcial, observado que a recomposição das dotações, cujos 
empenhos foram limitados de forma proporcional às reduções 
efetivadas, obedece ao estabelecido no art. 9º, § 1º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

§ 6º No caso do Poder Executivo, o decreto de limitação 
de empenho e movimentação financeira, ou de restabelecimento 
desses limites, editado nas hipóteses previstas no caput e no art. 
9º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, poderá atualizar as 
informações relacionadas no § 1º do art. 36 desta Lei.

§ 7º O Poder Executivo poderá constituir reserva 
financeira para fins de gestão de caixa e atendimento de eventuais 
contingências, a qual deverá ser totalmente alocada até o 
encerramento do exercício.

Art. 38. Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo deverá demonstrar e avaliar o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em 
audiência pública na Comissão de Finanças, Tributação, 
Fiscalização e Controle da Câmara Municipal de Palmas, nos 
termos do art. 9º, § 4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Seção IX
Da Execução Provisória do Projeto de Lei Orçamentária

Art. 39. Se o projeto de lei orçamentária anual de 2022 
não for sancionado pelo Poder Executivo até 31 de dezembro de 
2021, a programação dele constante poderá ser executada para 
o atendimento de:

I - despesas com obrigações constitucionais ou legais do 
Município, relacionadas no Anexo II a esta Lei;

II - bolsas de estudo e bolsas de residência médica;

III - pagamento de estagiários e de contratações 
temporárias por excepcional interesse público, na forma da Lei n° 
2.031, de 3 de fevereiro de 2014.

§ 1º As programações não contempladas neste artigo 
poderão ser executadas até o limite de 1/12 (um doze avos) do 
valor previsto para cada órgão no projeto de lei orçamentária 
anual de 2022, multiplicado pelo número de meses decorridos até 
a sanção da respectiva lei.

§ 2º Os eventuais saldos negativos apurados após a 
publicação da lei orçamentária anual de 2022 devem ser ajustados, 
por meio de créditos adicionais com base no remanejamento 
de dotações, desde que não seja possível a reapropriação das 
despesas executadas.

CAPÍTULO V
DAS TRANSFERÊNCIAS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 40. É autorizado ao Poder Executivo, por meio dos 
órgãos da administração direta ou indireta, a celebração de 
parcerias, por meio de termo de convênio ou outra forma de ajuste, 
com organismos internacionais, Governos Federal, Estadual e 
Municipal, ou com o setor privado, para realização de obras ou 
serviços de interesse do Município, nos termos da Lei nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014.

Art. 41. As entidades públicas e privadas beneficiadas 
com recursos públicos, a qualquer título, estarão submetidas 
à fiscalização do Poder Público, com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os 
recursos.

Art. 42. Fica autorizado ao Poder Executivo subsidiar o 
valor da tarifa de transporte coletivo urbano municipal por meio de 
subvenção econômica às concessionárias do serviço.

Seção II
Das Transferências para o Setor Privado

Art. 43. A transferência de recursos a título de contribuição 
corrente e despesas com investimentos somente será destinada 
a entidades sem fins lucrativos do setor privado, observada a 
legislação em vigor, que estejam:

I - autorizadas em lei específica que identifique 
expressamente a entidade beneficiada; 

II - nominalmente identificadas em categoria de 
programação individualizada na lei orçamentária anual de 2022.

Parágrafo único. A transferência de recurso, nos termos 
do caput deste artigo, quando não autorizada em lei específica, 
dependerá, para cada entidade beneficiada, de publicação de 
ato de autorização da unidade orçamentária transferidora, que 
conterá o critério de seleção, o objeto, o prazo do instrumento e a 
justificativa para a escolha da entidade.

Art. 44. A transferência de recursos a título de subvenção 
social, nos termos do art. 16 da Lei nº 4.320, de 1964, atenderá 
às entidades privadas sem fins lucrativos que exerçam atividades 
de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou 
educação, constituídas regimentalmente para atuarem nas áreas 
estratégicas e que prestem atendimento direto ao público e tenham 
certificação de entidade beneficente, observada a legislação em 
vigor.

Parágrafo único. A certificação de que trata o caput poderá 
ser dispensada, desde que a entidade seja selecionada em 
processo público de ampla divulgação, promovido pela unidade 
orçamentária concedente para execução de ações, programas ou 
serviços em parceria com a Administração Pública Municipal, nas 
seguintes áreas:

I - atenção às pessoas com transtornos decorrentes do 
uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas; 

II -  atendimento às pessoas com deficiência.
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Art. 45. A transferência de recursos previstos no art. 12, 
§ 6º, da Lei nº 4.320, de 1964, destinadas a atender despesas 
com investimentos, somente poderá ser realizada para entidades 
privadas sem fins lucrativos, desde que atendam o disposto no 
caput do art. 44 e que sejam de atendimento direto e gratuito ao 
público na área:

I - de educação e voltadas à educação especial ou básica; 

II - de saúde ou signatárias de contrato de gestão 
celebrado com a Administração Pública Municipal, não qualificadas 
como organizações sociais nos termos da legislação vigente;

III - de assistência social, e suas ações se destinarem a 
idosos, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
social, risco pessoal e social, ou habilitação, reabilitação e 
integração da pessoa com deficiência.

Art. 46. A transferência de recursos prevista na Lei nº 
4.320, de 1964, sem prejuízo das disposições contidas nos 
arts. 43 e 44 desta Lei, a entidade privada sem fins lucrativos, 
dependerá da justificação pelo órgão concedente de que a 
entidade complementa de forma adequada os serviços prestados 
diretamente pelo setor público e, ainda, de:

I - aplicação de recursos de capital exclusivamente para 
aquisição:

a) e instalação de equipamentos e obras de adequação 
física necessárias à instalação dos referidos equipamentos;

b) de material permanente;

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no 
respectivo convênio ou instrumento congênere; 

III - execução na modalidade “50: – Transferências a 
Instituições Privadas sem Fins Lucrativos”;

IV - compromisso da entidade beneficiada de disponibilizar 
ao cidadão na sua página na internet ou, na falta desta, em sua 
sede, consulta ao extrato do convênio ou instrumento congênere, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da 
aplicação dos recursos; 

V - apresentação da prestação de contas de recursos 
anteriormente recebidos, nos prazos e nas condições fixadas na 
legislação, e inexistência de prestação de contas rejeitada.

Art. 47. Nos termos da Lei nº 13.019, de 2014, sem 
prejuízo do disposto nos arts. 43 e 44 desta Lei, é dispensada 
a realização de chamamento público para as transferências 
de recursos decorrentes de emendas parlamentares à Lei 
Orçamentária Anual de 2022, resguardada a identificação 
da entidade beneficiada com os recursos, acompanhada da 
justificação da conveniência da despesa, pelo autor da emenda, e 
observada a inexistência de impedimento de ordem técnica.

Art. 48. Ato do Poder Executivo disciplinará as normas 
a serem observadas na transferência de recursos que definam, 
entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação e seleção 
das entidades beneficiárias e de alocação de recursos e prazo do 
benefício, e, ainda, cláusula de reversão no caso de desvio de 
finalidade.

CAPÍTULO VI
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 49. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, 
§ 1º, da Constituição Federal, ficam autorizadas as despesas com 
pessoal relativas à concessão de quaisquer vantagens, aumentos 
de remuneração, criação de cargos, empregos ou funções, 
alterações de estrutura de carreiras, admissões ou contratações, 
a qualquer título, por órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput, as 
despesas com pessoal são autorizadas até o limite orçamentário 
e/ou da quantidade de cargos estabelecidos em anexo específico 
da lei orçamentária anual de 2022, cujos valores deverão constar 
de programação orçamentária específica e serem compatíveis com 
os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 50. Respeitados os limites da despesa total com 
pessoal, fica autorizada a inclusão na lei orçamentária anual de 
2022 das dotações necessárias para proceder a revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos municipal de que trata o 
inciso X do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 51. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como 
base de projeção do limite para elaboração de suas propostas 
orçamentárias de 2022, relativo a pessoal e encargos sociais, a 
despesa com a folha de pagamento vigente em setembro de 2021, 
compatibilizada com as despesas apresentadas até referido mês 
e os eventuais acréscimos legais ou outro limite que vier a ser 
estabelecido por lei superveniente.

Art. 52. Os projetos de leis e medidas provisórias 
relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais 
deverão ser acompanhados de:

I - demonstrativo do impacto da despesa com a medida 
proposta, por Poder ou órgão, nos moldes referidos no art. 21 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal;

II - manifestação do órgão gestor do Sistema de 
Planejamento e Orçamento, no caso do Poder Executivo, sobre 
o impacto orçamentário-financeiro e da adequação orçamentária.

§ 1º Os projetos de lei e medidas provisórias de que trata o 
caput, e as leis deles decorrentes, não poderão conter dispositivo 
com efeitos financeiros anteriores à entrada em vigor ou à plena 
eficácia.

§ 2º Os recursos para as despesas decorrentes dos 
atos a que se refere este artigo deverão estar previstos na lei 
orçamentária anual de 2022 ou em leis de crédito adicionais, 
vedado o provimento ou a contratação enquanto não publicada a 
respectiva lei orçamentária com dotação suficiente.

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo à transformação 
de cargos que, justificadamente, não implique aumento de 
despesa.

§ 4º Excetua-se do disposto neste artigo a previsão contida 
no art. 50 desta Lei.

Art. 53. Os projetos de leis que criarem cargos, empregos 
ou funções, a serem providos após o exercício em que forem 
editados, deverão conter dispositivos com ordem suspensiva de 
sua eficácia até constar a autorização e a dotação em anexo da lei 
orçamentária correspondente ao exercício em que forem providos, 
não sendo considerados autorizados enquanto não publicado o 
correspondente crédito orçamentário.

Art. 54. Para apuração de despesa com pessoal prevista 
no art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, deverão ser incluídas, 
também, as despesas relativas à contratação de pessoal por 
tempo determinado para atender à necessidade temporária de 
excepcional interesse público, nos termos da Lei nº 2.031, de 3 
de fevereiro de 2014, bem como outras despesas com pessoal 
decorrentes de contratos de terceirização.

§ 1º As despesas relativas à contratação de pessoal 
por tempo determinado, quando caracterizarem substituição de 
servidores, deverão ser classificadas no GND 31, salvo disposição 
em contrário constante da legislação vigente.

§ 2º Aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite 
da despesa total com pessoal, não se constituindo em despesas 
classificáveis no GND 31, o disposto no § 1º do art. 18 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

CAPÍTULO VII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO E SUA ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA

Seção I
Disposições Gerais sobre Adequação Orçamentária

das Alterações na Legislação

Art. 55. Os projetos de leis, as respectivas emendas e os 
demais atos normativos, que direta ou indiretamente, importem 
ou autorizem diminuição de receita ou aumento de despesa 
do Município, deverão estar acompanhados de estimativa de 
efeitos no exercício em que entrarem em vigor e nos 2 (dois) 
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subsequentes, detalhando a memória de cálculo respectiva 
e correspondente compensação, para efeito de adequação 
orçamentário-financeira e compatibilidade com as disposições 
legais.

§ 1º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro citada 
no caput deverá ser homologada pelo órgão gestor do Sistema de 
Planejamento e Orçamento. 

§ 2º A remissão à futura legislação, o parcelamento da 
despesa ou a postergação do impacto orçamentário-financeiro 
não dispensa a juntada da estimativa e da correspondente 
compensação prevista no caput.

§ 3º Será considerada incompatível a proposição que:

I - altere gastos com pessoal, nos termos do art. 169, § 
1º, da Constituição Federal, concedendo aumento que resulte em:

a) somatório das parcelas remuneratórias permanentes 
superior ao limite fixado no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal;

b) despesa acima dos limites estabelecidos nos arts. 20 e 
22, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

II - crie ou autorize a criação de fundos contábeis ou 
institucionais com recursos do Município e não contenham normas 
específicas sobre sua gestão, funcionamento e controle ou fixem 
atribuições ao fundo que possam ser realizadas pela estrutura 
departamental da Administração Pública Municipal.

§ 4º As propostas de atos que resultem em criação ou 
aumento de despesa obrigatória de caráter continuado, entendida 
aquela que constitui ou venha a se constituir em obrigação legal 
do Município, além de atender ao disposto nos arts. 16 e 17 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, deverão, previamente à sua edição, 
serem encaminhadas ao órgão gestor do Sistema de Planejamento 
e Orçamento do Poder Executivo para manifestação quanto à 
compatibilidade e adequação orçamentária-financeira.

§ 5º Para fins da avaliação demandada pela alínea “b” 
do inciso I do § 3º deste artigo e cálculo da estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro, será utilizada a receita corrente líquida 
constante do relatório de gestão fiscal do momento da avaliação.

§ 6º Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das 
disposições contidas nos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

Seção I
Alterações na Legislação Tributária e das Demais Receitas

Art. 56. O Poder Executivo poderá, mediante lei específica, 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária, com 
vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego 
e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 
favorecidas, que deverá ser considerado no cálculo da estimativa 
da receita e objeto de estudos do impacto orçamentário e financeiro 
no exercício em que iniciar a vigência e nos 2 (dois) subsequentes, 
observado o disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 57. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos 
em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores 
ao crédito tributário poderão não ser enviados para execução 
fiscal, conforme limite de valor estabelecido na Lei Complementar 
Municipal nº 279, de 18 de julho de 2013, não se constituindo como 
renúncia de receita, observado o disposto no art. 14, § 3º, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Art. 58. A lei que conceder ou ampliar incentivo, isenção 
ou benefício de natureza tributária ou financeira, não constante da 
estimativa da receita, somente entrará em vigor após adoção de 
medidas de compensação, observado o disposto no § 2º, do art. 
14, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 59. Fica vedada a instituição de Programa de 
Recuperação de Créditos Fiscais no exercício de 2022, exceto 
no âmbito do Programa Nacional de Governança das Execuções 
Fiscais do Conselho Nacional de Justiça.

Parágrafo único. Na hipótese excepcional prevista no 
caput fica vedada a cobrança do pagamento de honorários 

de sucumbência quando a dívida consolidada do contribuinte 
corresponder ao valor equivalente a até 960 (novecentos e 
sessenta) Unidades Fiscais de Palmas (UFIP’s).

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 60. A lei orçamentária anual de 2022 obedecerá ao 
princípio da publicidade, de forma a promover a transparência 
da gestão fiscal e permitir o amplo acesso da sociedade a todas 
as informações, em conformidade com os arts. 1º e 48 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Art. 61. A despesa não poderá ser realizada se não houver 
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária 
para atendê-la, vedada a adoção de qualquer procedimento que 
viabilize a sua realização sem a observância da formalidade.

§ 1º Os compromissos assumidos sem a devida cobertura 
orçamentária e em desrespeito ao art. 60 da Lei nº 4.320, de 1964, 
são considerados irregulares e de responsabilidade do respectivo 
ordenador de despesas, sem prejuízo das consequências de 
ordem civil, administrava e penal, em especial quanto ao disposto 
no art. 10, inciso IX, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, nos 
arts. 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e no art. 359-D 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

§ 2º A contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos 
à gestão orçamentária, financeira e patrimonial, independente de 
sua legalidade, sem prejuízo das responsabilidades e demais 
consequências advindas da inobservância do disposto no caput.

Art. 62. São consideradas despesas irrelevantes, para fins 
do disposto no art. 16, § 3º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
aquelas cujos valores não ultrapassem os limites constantes do art. 
24, incisos I e II, da Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993.

Art .  63.  Para os efei tos do art .  16 da Lei  de 
Responsabilidade Fiscal:

I - as exigências nele contidas integram o processo 
administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 
como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a 
que se refere o art. 182, § 3º, da Constituição Federal;

II - referente ao disposto em seu § 1º, inciso I, na execução 
das despesas na antevigência da lei orçamentária anual de 2022, 
o ordenador de despesas poderá considerar os valores constantes 
do respectivo projeto de lei ou da programação orçamentária 
vigente da unidade orçamentária;

III - os valores constantes no projeto de lei orçamentária 
anual de 2022 poderão ser utilizados para demonstrar a previsão 
orçamentária nos procedimentos referentes à fase interna da 
licitação.

Parágrafo único. Aplica-se para o disposto nos incisos II e 
III do caput, o contido no art. 165, § 14, da Constituição Federal.

Art. 64. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, considera-se contraída a obrigação 
no momento da formalização do contrato administrativo ou 
instrumento congênere.

Parágrafo único. No caso de despesas relativas à 
prestação de serviços já existentes e destinadas à manutenção da 
Administração Pública Municipal, consideram-se compromissadas 
somente as prestações cujos pagamentos devam ser realizados no 
exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

Art. 65. O Poder Executivo poderá:

I - mediante disponibilidade orçamentária e financeira, 
extinguir obrigação tributária de sujeito passivo pela dação em 
pagamento de bens imóveis, nos termos da Lei Complementar nº 
288, de 28 de novembro de 2013;

II - realizar alienação de bens móveis e imóveis, nos 
termos da legislação vigente;

III - celebrar parceria público-privada, nos termos da Lei 
nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e Lei nº 1.424, de 14 de 
março de 2006.
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Parágrafo único. Na contratação de parceria público-
privada, o projeto de lei de revisão do plano plurianual e o projeto 
de lei orçamentária anual deverão prever especificamente para 
cada contrato:

I - as metas físicas e financeiras do programa pelo qual 
ocorrerão as despesas do contrato;

II - as fontes de recursos, as respectivas dotações 
orçamentárias das despesas obrigatórias de caráter continuado e 
discricionárias decorrentes do contrato de PPP;

III - as fontes de recursos, as dotações orçamentárias, 
quando for o caso, para a constituição das garantias para o 
contrato de Parceria Público-Privada.

Art. 66. Esta Lei é integrada por anexos, conforme a 
seguir:

I - Anexo I - Relação dos Quadros Orçamentários 
Consolidados;

II - Anexo II - Despesas sem Limitação de Empenho;

III - Anexo III - Metas Fiscais, constituído pelo:

a) Demonstrativo 1 - Metas Anuais;

b) Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas 
Fiscais do Exercício Anterior;

c) Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas 
com as Fixadas nos 3 (três) Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos 
Obtidos com Alienação de Ativos;

f) Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e 
Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores;

g) Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da 
Renúncia de Receita;

h) Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado;

IV - Anexo IV - Riscos Fiscais; 

V - Anexo V - Projetos em andamento;

VI - Anexo VI - Despesas com conservação do Patrimônio 
Público.

Art. 67. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Palmas, 20 de dezembro de 2021. 

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

ANEXO I À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS CONSOLIDADOS:

I - Receita e despesa dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, isoladas e conjuntamente, segundo categorias 
econômicas, conforme o Anexo I da Lei nº 4.320, de 1964;

II - Demonstrativo da evolução da Receita do Tesouro 
e de outras fontes, evidenciando o comportamento dos valores 
realizados nos últimos 3 (três) anos, por categoria econômica e 
origem;

III - Resumo das receitas dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, isolado e conjuntamente, por categorias 
econômicas;

IV - Demonstrativo das receitas diretamente arrecadadas 
por órgão e unidade orçamentária;

V - Receitas de todas as fontes, por órgão e unidade 
orçamentária; 

VI - Demonstrativo da evolução da Despesa do Tesouro 
e de outras fontes, evidenciando o comportamento dos valores 
realizados nos últimos 3 (três) anos, por categoria econômica e 
grupo de despesa;

VII - Resumo das despesas dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social, isolado e conjuntamente, por categorias 
econômicas e grupos de natureza de despesa;

VIII - Despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, isoladas e conjuntamente, segundo o Poder, órgão e 
unidade orçamentária, por fontes de recursos e grupos de natureza 
de despesa;

IX - Despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, isoladas e conjuntamente, segundo a função e subfunção 
e programa;

X - Fontes de recursos dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, isoladas e conjuntamente, por grupos de 
natureza de despesa;

XI - Programação referente à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição, 
em nível de órgão, detalhando fontes de recursos e valores por 
categoria de programação;

XII - Programação referente às ações e serviços públicos 
de saúde, nos termos do art. 196 da Constituição, em nível de 
órgão, detalhando fontes de recursos e valores por categoria de 
programação;

XIII - Demonstrativo da participação relativa dos órgãos e 
unidades orçamentárias; 

XIV - Demonstrativo da Despesa com Pessoal em relação 
à Receita Corrente Líquida; 

XV - Demonstrativo dos Precatórios Judiciais;

XVI - Demonstrativo dos resultados primário e nominal, 
evidenciando-se receitas e despesas primárias e financeiras;

XVII - Demonstrativo da compatibilidade do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social com as Metas Fiscais da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 

XVIII - Demonstrativo das ações orçamentárias oriundas 
das audiências públicas incluídas na Lei Orçamentária Anual;

XIX - Demonstrativo das programações com contratos 
em vigência;

XX - Demonstrativo da autorização específica para as 
despesas com pessoal e encargos sociais; 

XXI - Demonstrativo das programações incluídas ou 
acrescidas por emendas parlamentar;

XXII - Demonstrativo das metas e prioridades para o 
exercício financeiro de 2022.

ANEXO II À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

DESPESAS SEM LIMITAÇÃO DE EMPENHO
(Art. 9º, § 2º, Lei de Responsabilidade Fiscal)

I - Ensino Fundamental e Educação Infantil, nos termos do 
art. 211, § 2º, da Constituição Federal;

II - Atendimento de crianças em pré-escolas e creches, nos 
termos do art. 208, IV, da Constituição Federal;

III - Ações e serviços públicos de saúde, nos termos do art. 
198, § 2º, da Constituição Federal;

IV - Pessoal e Encargos Sociais;
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V - Sentenças judiciais, inclusive as consideradas de 
pequeno valor e débitos periódicos vincendos;

VI - Serviço da dívida;

VII - Benefícios aos servidores e seus dependentes, 
relativos ao auxílio-alimentação e auxílio transporte, e outros 
derivados do estatuto do servidor;  

VIII - Pagamento de benefícios do RPPS;

IX - Programas destinados à assistência social;

X - Contribuição para o Programa de Integração Social e 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público.

ANEXO III À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANEXO III.1
METAS FISCAIS

(Art. 4º, §§ 1º e 2º, Lei de Responsabilidade Fiscal)

1. INTRODUÇÃO:

Conforme versa os §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) deverá conter a definição das metas 
fiscais anualizadas em valores constantes e corrente, relativas 
às receitas e despesas, resultados primário e nominal, e, ainda, 
o montante da dívida pública para o exercício de referência e os 
dois subsequentes.

O objetivo das metas fiscais é servir de indicador de 
como é conduzida a política fiscal e seus resultados esperados e 
alcançadas em um determinado espaço de tempo. 

Além das metas anuais de que trata o § 1º do art. 4º da 
LRF, há um conjunto de demonstrativos elencados no § 2º que são:

 A avaliação do cumprimento das metas fiscais do 
exercício anterior ao da elaboração da proposta; 

 O demonstrativo das metas anuais de resultado primário, 
nominal, dívida pública, comparadas aos 3 (três) exercícios 
anteriores ao da proposta;

 A evolução do patrimônio líquido dos últimos 3 (três) 
exercícios; 

 A aplicação dos recursos de alienação de ativos;

 A avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes 
previdenciários;

 A estimativa de renúncia e compensação de receitas; 

 A margem de expansão de despesas obrigatórias de 
caráter continuado.

 Logo, além de orientar a elaboração e execução dos 
orçamentos anuais, a LDO é instrumento de avaliação e controle 
fiscal, servindo de balizador na condução da utilização dos 
recursos públicos municipais. 

2. METAS FISCAIS PARA 2022:

Para o estabelecimento das metas fiscais para 2022 foram 
considerados 3 (três)pilares estratégicos: o retorno da prestação 
de serviços em saúde aos parâmetros de normalidade, mediante 
a superação da pandemia da Covid-19 e a recuperação dos seus 
impactos; a expansão dos investimentos públicos necessários à 
retomada da economia com geração de emprego e renda; e a 
manutenção e aperfeiçoamento dos serviços públicos no equilíbrio 
das contas públicas sustentáveis.

A partir dessa definição e tendo em vista o cenário fiscal 
do Estado do Tocantins, bem como o do Governo Federal, foram 
traçadas as perspectivas fiscais para o município de Palmas. 
Isso porque o Município ainda é dependente de transferências 
destes 2 (dois) entes federados, sobretudo referente ao Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM) e as transferências para o 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Contudo, a cada exercício o Poder Executivo tem 
demonstrado avançar na autonomia financeira, tendo incrementos 
na arrecadação que distanciam da dependência das transferências 
governamentais.

Medidas adotadas com a facilidade de pagamento, a 
virtualização do acesso e meios negociais de cobrança, permitem 
que o contribuinte tenha condições de cumprir com a obrigação 
tributária de forma que não impacte severamente suas finanças.

Essas medidas fiscais, alinhadas com ações consistentes 
no combate à pandemia, têm proporcionado que o Município 
retorne aos níveis pré-pandemia, e tenha condições de superar 
as adversidades trazidas pela crise sanitária.

Certamente que, para tanto, o cenário econômico deve ser 
levado em consideração, principalmente no tocante ao avanço da 
inflação observada em 2021, que tem forte influência tanto para 
cidadão, na medida em que eleva os custos e corrói o poder de 
compra, quanto para a governo, que tem gastos mais elevados e 
necessidade de maior proteção social. 

Nesse turno, a grade macroeconomia admitida é a 
seguinte:

Tabela 1 - Cenários macroeconômicos
INDICADOR 2021 2022 2023 2024
Inflação (% IPCA acumulado)* 8,45 4,12 3,25 3,00
PIB Nacional (% crescimento real a.a.)* 5,04 1,57 2,20 2,50
PIB Estadual (R$ milhões)** 8.537 9.085 9.774 10.465
Receita Corrente Líquida (R$ milhares) 1.200 1.319 1.384 1.453

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.
*Banco Central, Boletim Focus de 24.9.2021**Secretaria Estadual do Planejamento e Orçamento

2.1. Estimativa das Receitas:

Se por um lado a inflação afeta os gastos com aumento 
de preços, ela também resulta num incremento da arrecadação. 
Essa captura de ganho deve ser admitida de forma a promover 
uma proteção social ao cidadão, que sofre danos maiores que o 
governo em relação à inflação.

Sabe-se que a política de condução da inflação em níveis 
sustentáveis da economia é atribuição do Governo Federal, 
mas que Palmas, na sua função alocativa que lhe cabe, tem 
proporcionado um maior direcionamento de recursos para áreas 
como saúde e assistência social, estas que atualmente tem exigido 
um esforço concentrado para serem efetivas às necessidades da 
população.

Nesse compasso, para as estimativas das receitas para 
2022 a 2024, utilizou-se novamente do modelo incremental, sendo 
adaptado para a realidade de Palmas. A metodologia seguida é a 
constante do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) 12ª edição, 
publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da 
Economia.

Cabe destacar que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal relaciona importância de seguir as normas técnicas e 
legais, assim como a utilização de fatores nas projeções, tais 
como a variação do índice de preço, crescimento econômico, 
efeito legislação, dentre outros que podem impactar diretamente 
nos cálculos.

Portanto, para se obter a base projetável utilizou-se da 
arrecadação realizada de janeiro até setembro de 2021, e a 
expectativa de arrecadação para os meses de outubro a dezembro, 
tendo por base os ingressos de recursos ocorridos nos respectivos 
meses, dessazonalizados e corrigidos pela inflação. 

À base resultante das receitas de 2021 são aplicados 
3 (três) fatores, sendo os efeitos da variação de preços, de 
quantidade, e da legislação, nos casos em que há influências 
diretas e naquilo que couber ser realizado.
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Para o efeito preço, considerou-se as variações do índice 
oficial de inflação ou a taxa Selic, e para o efeito quantidade, a 
variação do Produto Interno Bruto (PIB).

Para o efeito legislação, que compreende as alterações na 
ordem jurídica que afetam direta e indiretamente a arrecadação, 
como por exemplo, a mudança de alíquota ou de base de cálculo, 
o reajuste tarifário de contratos públicos ou aplicação de incentivos 
tributários.

As informações da inflação prospectada e a tendência 
do comportamento crescente ou decrescente da produção 
interna, foram extraídas das avaliações de mercado divulgadas 
semanalmente pelo Banco Central por meio do Relatório Focus. 
Logo, a data de extração dos dados representa um recorte das 
expectativas de mercado naquela ocasião.

Assim, a expressão matemática que representa o método 
utilizado é a seguinte:

Pt= At-1x[(1+EfP) x (1+EfQ) x (1+EfL)]

Onde,

Pt = Previsão da Receita no tempo.

At-1= Arrecadação anterior.

(1+EfP) = Efeito Preço.

(1+EfQ) = Efeito Quantidade.

(1+EfL) = Efeito Legislação.
__________________________
1Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA

Destarte, o agrupamento das estimativas por categoria 
econômica apresentar-se-á da seguinte forma:

Tabela 2 - Receitas por categoria econômica.                                       R$ 1,00
RECEITA 2021 2022 %

RECEITAS CORRENTES 1.251.083.494,00 1.460.035.397,00 16,70
RECEITAS DE CAPITAL 211.901.085,00 215.492.831,00 1,70
RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 56.845.238,00 59.838.326,00 5,27
TOTAL  1.519.829.817,00  1.735.366.554,00 14,18

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

Em relação ao exercício de 2021, as receitas cresceram 
14% (quatorze por cento), sobretudo devido ao aumento de 17% 
(dezessete por cento) das receitas correntes.

Para as receitas tributárias há uma expectativa de 
crescimento de 25% (vinte e cinco por cento), como efeitos diretos 
da evolução dos preços observado em 2021, cuja tendência é que 
a arrecadação dos tributos supere o valor previsto inicialmente, no 
ritmo de retomada da atividade econômica.

Já as transferências correntes a expectativa é de um 
aumento de 17% (dezessete por cento) em relação ao previsto 
para 2021, tendo o incremento atrelado à expectativa de 
crescimento do FPM, Fundeb e ICMS.

Das receitas de capital, o crescimento é sobretudo 
resultante da continuidade dos cronogramas das operações de 
créditos contratadas, assim como as transferências de capital 
oriundas de convênios e emendas parlamentares.

2.2. Projeção das Despesas:

As despesas são alocadas de acordo com as projeções de 
receitas, em conformidade com equilíbrio que menciona o art. 4º, 
inciso I, alínea “a”, da LRF.

Nesse trilho, determinadas receitas constituem o maior 
contingente de gastos, como as despesas com pessoal e encargos 
sociais. Essas despesas estão relacionadas ao pagamento de 
servidores, os direitos e benefícios, e a prestação dos serviços 
públicos, como educação e saúde, que são ofertados sobretudo 
por meio dos profissionais dessas áreas.

Tendo em vista a continuidade e manutenção da política de 
valorização dos servidores, as despesas com pessoal e encargos 
sociais representam uma despesa obrigatória que tende a ter um 
crescimento vegetativo superior as receitas.

De toda sorte, a prudência e responsabilidade fiscal 
normatizam a condução dessas despesas, tendo por orientação 
os limites impostos pela LRF, e alterações legislativas, como a Lei 
Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021.

Busca-se, portanto, garantir os direitos assegurados sendo 
incorporados às remunerações, observado o contexto fiscal que se 
desenha por meio das diretrizes para 2022, com a necessidade 
de se observar um horizonte mais longo para que essas despesas 
obrigatórias não evoluam maior que a capacidade de suportá-las 
pelo Município.

Noutra ótica, o panorama fiscal que se observa para 
o Estado do Tocantins e para a União é de que para o 
próximo exercício as despesas com pessoal devem ser 
objeto de uma revisão sistemática para o aperfeiçoamento de 
gastos, considerando as mudanças na LRF advindas pela Lei 
Complementar nº 178, de 2021.

Ciente desse desafio, espera-se que os investimentos 
em obras e instalações, as aquisições de bens permanentes, 
assim como a modernização administrativa, sejam mantidas ou 
ampliadas, ao que se espera injetar incialmente outros mais de R$ 
200 milhões na economia de Palmas.

Esses investimentos necessários são possibilitados 
pela excelente capacidade fiscal do Município, num volume que 
superam a capacidade de investimentos com recursos próprios, 
mas que por meio de créditos de outras fontes de financiamento, 
podem promover o desenvolvimento e progresso.

2.3. Resultado Primário:

Em se tratando de resultado primário, para um melhor 
entendimento da sua relevância para as contas públicas, deve-se 
primeiro depreender como é apurado.

Em primeiro turno, o resultado primário é obtido pela 
diferença entre as receitas e despesas primárias. 

As receitas primárias são compreendidas como sendo 
aquelas que impactam diretamente na redução do endividamento 
público e constituem, em sua maioria, a capacidade do ente público 
de gerar suas próprias rendas.

As principais receitas primárias são os tributos, as 
contribuições e as transferências correntes e de capital.

As despesas primárias, por sua vez, são aqueles gastos 
para a prestação de serviços e oferta de bens, que não impactam 
no endividamento reduzindo-o no decurso da execução. São 
primárias, por exemplo, as despesas com pessoal, investimentos 
e manutenção da atividade estatal.

Já as receitas não-primárias, ou receitas financeiras, 
são obtidas pelo endividamento do ente público por meio 
de empréstimos e financiamentos ou pela diminuição de 
ativos. As principais receitas financeiras são as operações de 
créditos. Por dedução, as despesas não-primárias ou despesas 
financeiras correspondem, principalmente, o pagamento de juros 
e amortizações da dívida pública.

O resultado primário, portanto, pode ser superavitário, 
quando se tem receitas primárias maiores que despesas primárias, 
ou deficitário, quando apresentado o inverso.

O superávit primário representa a geração de caixa e 
uma redução da dívida pública. Já os déficits primários sinalizam 
a necessidade de financiamento do gasto público por meio de 
aumento do endividamento.

Para 2022 a meta de resultado primário é de um superávit 
primário de R$ 9,7 milhões, podendo ser revisto a cada avaliação 
de receitas e despesas, a depender do contexto fiscal que será 
apresentado ao longo do próximo ano.
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Valor Valor % RCL Valor Valor % RCL Valor Valor % RCL
Corrente Constante (a / RCL) Corrente Constante (b / RCL) Corrente Constante (c / RCL)

(a) x 100 (b) x 100 (c) x 100
 Receita Total 1.735.367 1.735.367     131,58 1.811.312 1.739.611     130,86 1.889.862 1.757.918     130,11 
 Receitas Primárias (I) 1.381.078 1.381.078     104,71 1.448.558 1.391.217     104,65 1.519.040 1.412.986     104,58 

 Receitas Primárias Correntes 1.366.188 1.366.188     103,58 1.433.184 1.376.451     103,54 1.503.204 1.398.256     103,49 
 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 388.809 388.809       29,48 407.750 391.609       29,46 427.523 397.675       29,43 
 Contribuições 90.440 90.440         6,86 94.076 90.352         6,80 97.733 90.909         6,73 
 Transferências Correntes 874.532 874.532       66,31 918.543 882.182       66,36 964.746 897.391       66,42 
 Demais Receitas Primárias Correntes 12.406 12.406         0,94 12.814 12.307         0,93 13.202 12.280         0,91 

 Receitas Primárias de Capital 14.890 14.890         1,13 15.375 14.766         1,11 15.836 14.731         1,09 
 Despesa Total 1.735.367 1.735.367     131,58 1.811.312 1.739.611     130,86 1.889.862 1.757.918     130,11 
 Despesas Primárias (II) 1.371.304 1.371.304     103,97 1.446.887 1.389.611     104,53 1.521.301 1.415.089     104,73 

 Despesas Primárias Correntes 1.118.771 1.118.771       84,83 1.228.001 1.179.390       88,72 1.307.221 1.215.956       89,99 
 Pessoal e Encargos Sociais 706.572 706.572       53,57 769.542 739.080       55,60 808.868 752.396       55,69 
 Outras Despesas Correntes 412.199 412.199       31,25 458.459 440.311       33,12 498.353 463.560       34,31 

 Despesas Primárias de Capital 200.000 200.000       15,16 183.515 176.251       13,26 191.079 177.739       13,15 
 Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 52.532 52.532         3,98 35.370 33.970         2,56 23.000 21.394         1,58 

 Resultado Primário (III) = (I – II) 9.774 9.774         0,74 1.672 1.605         0,12 (2.261) (2.103)        (0,16)
 Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV) 60.087 60.087         4,56 65.045 62.470         4,70 70.573 65.646         4,86 
 Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V) 20.844 20.844         1,58 22.563 21.670         1,63 24.481 22.772         1,69 

 Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V)) 49.018 49.018         3,72 44.153 42.405         3,19 43.832 40.772         3,02 
 Dívida Pública Consolidada 266.426 266.426       20,20 230.415 221.294       16,65 162.569 151.219       11,19 
 Dívida Consolidada Líquida - -             -   - -             -   - -             - 
Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

2024

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.
ANEXO III.1

METAS ANUAIS
2022

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO

2022 2023

Nota:
1. Para a instituição das metas, os seguintes indicadores econômicos foram considerados:

INDICADOR
PIB Nacional (% crescimento real a.a.)
PIB Estadual (R$ milhões)
Inflação (% IPCA acumulado)
Receita Corrente Líquida (R$ milhões)
Fonte: Banco Central do Brasil, Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento, e Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano

2. A metologia para os valores constantes seguiu a premissa:
2022

Valor Constante = Valor Corrente / 1

2023
Valor Constante = Valor Corrente / 1,0412

2024
Valor Constante = Valor Corrente / 1,0751

2022
1,57

2023
2,20

2024
2,50

10.465.340
3,00
1.4531.319

9.085.110
4,12

9.774.247
3,25
1.384

Nota:
1. Para a instituição das metas, os seguintes indicadores econômicos foram considerados:

INDICADOR
PIB Nacional (% crescimento real a.a.)
PIB Estadual (R$ milhões)
Inflação (% IPCA acumulado)
Receita Corrente Líquida (R$ milhões)
Fonte: Banco Central do Brasil, Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento, e Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano

2. A metologia para os valores constantes seguiu a premissa:
2022

Valor Constante = Valor Corrente / 1

2023
Valor Constante = Valor Corrente / 1,0412

2024
Valor Constante = Valor Corrente / 1,0751

2022
1,57

2023
2,20

2024
2,50

10.465.340
3,00
1.4531.319

9.085.110
4,12

9.774.247
3,25
1.384

 ANEXO III.2
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR
(Art. 4º, §2º, inciso I, Lei de Responsabilidade Fiscal)

3. DA AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS DE 2020:

A Lei nº 2.515, de 12 de dezembro de 2019 estabeleceu 
as metas fiscais para 2020, resumidas conforme o demonstrativo 
abaixo:
AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO

Metas
Previstas

2020
(a)

% RCL

Metas 
Realizadas

2020
(b)

% RCL

Variação

Valor
(c) = (b-a)

%
(c/a) x 100

Receita Total 1.364.973 129,98 1.436.381 115,17 71.408 5,23
Receitas Primárias (I) 1.319.380 125,6 1.186.660 95,15 (132.720) (10,06)
Despesa Total 1.364.973 129,98 1.250.905 100,30 (114.068) (8,36)
Despesas Primárias (II) 1.296.175 123,4 1.154.198 92,54 (141.977) (10,95)
Resultado Primário (III) = (I–II) 23.205 2,21 32.462 2,60 9.257 39,89
Resultado Nominal 86.048 8,19 1.207 0,10 (84.841) (98,60)
Dívida Pública Consolidada 230.723 21,97 213.393 17,11 (17.330) (7,51)
Dívida Consolidada Líquida 57.970 5,52 (29.600) -2,37 (87.570) (151,06)

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

Nota:      
ESPECIFICAÇÃO VALOR

Receita Corrente Líquida de 2020 - Estimada (milhares de R$) 1.094.690
Receita Corrente Líquida de 2020 - Realizada (milhares de R$) 1.247.193

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

3.1. Receitas realizadas:

As receitas em 2020 atingiram R$ 1.436,4 bilhão 
arrecadados, diante do previsto de R$ 1.365 bilhão, o que derivou 
um excedente de R$ 71,4 milhões.

O ganho ocorre, sobretudo, referente ao desempenho 
das transferências correntes para mitigação e enfrentamento da 
pandemia da Covid-19.

As transferências extraordinárias ocorridas em 2020 
somaram R$ 84,6 milhões, o que influenciou no excedente de R$ 
91,9 milhões.

O destaque vai para o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), que teve frustração de R$ 21,8 milhões, o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) com somente R$ 
726 mil abaixo do previsto, e o Fundo de Manutenção da Educação 
Básica (Fundeb), com um excesso de R$ 11 milhões.

Os recursos extraordinários destinados ao SUS 
contribuíram para o resultado das transferências correntes e 
redução das frustrações, que superaram em R$ 24,6 milhões o 
previsto de R$ 101,5 milhões.

As contribuições tiveram um excedente de R$ 7,9 milhões, 
principalmente, pelo aumento da base contributiva dos servidores 
em resultado das políticas remuneratórias com as concessões de 
progressões, promoções, titularidade, entre outros benefícios e 
direitos.

Em se tratando das receitas tributárias, o Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) fechou o exercício 
de 2020 conforme a arrecadação esperada, o Imposto sobre 
Serviços (ISS) teve frustração de R$ 2,2 milhões e o Imposto 
sobre Transmissão de Bens Inter-Vivos (ITBI) foi o único tributo 
municipal que teve um desempenho satisfatório, excedendo em 
R$ 10,4 milhões.
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A tabela a seguir apresenta o comportamento das receitas 
do Município:

Tabela 3 - Comparativo das receitas.    R$ 1,00
RECEITAS* PREVISTO ARRECADADO SALDO
RECEITAS CORRENTES (I) 1.058.488.150 1.200.499.919 142.011.769
RECEITA TRIBUTÁRIA 290.731.700 315.340.331 24.608.631
Impostos 261.428.000 287.032.509 25.604.509
IPTU 67.994.300 68.800.513 806.213
IRRF 44.537.000 61.099.948 16.562.948
ITBI 20.608.400 31.036.178 10.427.778
ISSQN 128.288.300 126.095.869 (2.192.431)
Taxas 29.303.700 28.296.614 (1.007.086)
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 71.801.435 79.788.875 7.987.440
RECEITA PATRIMONIAL 17.000 18.003.312 17.986.312
RECEITA DE SERVIÇOS 26.700 35.803 9.103
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 683.135.015 775.042.259 91.907.244
FPM 230.514.800 208.717.582 (21.797.218)
ICMS 94.504.400 93.778.768 (725.632)
Fundeb 204.685.000 215.707.605 11.022.605
SUS 101.529.832 126.180.857 24.651.025
Demais 51.900.983 130.657.447 78.756.464
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 12.776.300 12.289.339 (486.961)
RECEITAS DE CAPITAL (II) 16.178.362 4.405.118 (11.773.244)
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 16.146.104 4.401.096 (11.745.008)
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 32.258 4.022 (28.236)
RECEITAS PRIMÁRIAS (III) = (I + II) 1.074.666.512 1.204.905.037 130.238.525
RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS (IV) 45.572.877 57.985.966 12.413.089
RECEITAS FINANCEIRAS (V) 244.733.722 173.489.980 (71.243.742)
TOTAL (III + IV + V) 1.364.973.111 1.436.380.984 71.407.873

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

3.2. Despesas executadas:

As despesas totais executadas em 2020 pelos Poderes 
Legislativo e Executivo do Município totalizam R$ 1.186,6 bilhão, 
divididas em R$ 1.105,7 bilhão de despesas primárias, R$ 52,6 
milhões de despesas intraorçamentárias e R$ 28,3 milhões de 
despesas financeiras. 

As despesas que mais evoluíram foram as que direta 
ou indiretamente estavam relacionadas ao enfrentamento da 
Covid-19, como as distribuições de itens como cestas básicas, 
medicamentos, insumos de enfermagem e contratações 
temporárias.

Noutra crescente também estão as obras e instalações e 
equipamentos permanentes, uma história aplicação de despesas 
de capital no Município.Os investimentos são sobretudo em obras 
e instalações, sendo o maior patamar do registrado nos últimos 
10 anos (2010-2020).

Os gastos com pessoal e encargos sociais tiveram 
um incremento nominal de R$ 99 milhões, principalmente do 
pagamento de direitos e benefícios aos servidores, da revisão 
salarial anual (data-base) e das contratações temporárias 
necessárias ao desempenho institucional diante do contexto de 
pandemia e prestação de serviços.

Destaca-se os gastos com Saúde, Educação e Urbanismo, 
que apresentaram mais de R$ 766,2 milhões executados. 

3.3. Resultado primário:

As receitas primárias em 2020 foram superiores as 
despesas primárias executadas, gerando um superávit primário 
no período na ordem de R$ 99,2 milhões, um desvio de R$ 22 
milhões em relação ao previsto para o período. Considerando 
os restos a pagar que foram pagos R$ 60,9 milhões, o resultado 
primário é de R$ 38,3 milhões, acima dos R$ 23,2 milhões 
estimados na LDO 2020.

Isso foi possível em especial devido ao crescimento das 
receitas primárias oriundos das transferências extraordinárias 
para o enfrentamento da Covid-19, e o equilíbrio entre receitas 
e despesas.

Tabela 4 – Resultado primário.                R$ 1,00

DESCRIÇÃO
PREVISTO

(A)

REALIZADO

(B)

DESVIO 

(C)=(B-A)

% 

(D)=(B/A)
I. RECEITAS PRIMÁRIAS (1+2) 1.078.024.758 1.204.905.037 126.880.279 11,77
1. CORRENTES 1.061.846.454 1.200.499.919 138.653.465 13,06
1.1. Tributos 290.731.700 315.340.331 24.608.631 8,46
1.2. Contribuições 71.801.435 79.788.875 7.987.440 11,12
1.3. Transferências 683.135.015 775.042.259 91.907.244 13,45
1.4. Outras 16.178.304 30.328.454 14.150.150 87,46
2. CAPITAL 16.178.304 4.405.118 (11.773.186) (72,77)
2.1. Transferências 16.146.104 4.401.096 (11.745.008) (72,74)
2.2. Outras 32.200 4.022 (28.178) (87,51)
II. DESPESAS PRIMÁRIAS (4+5+6) 1.000.801.676 1.105.663.580 104.861.904 10,48
4. CORRENTES 878.682.976 997.665.641 118.982.665 13,54
4.1. Pessoal e Encargos Sociais 612.549.500 660.701.855 48.152.355 7,86
4.2. Outras Despesas Correntes 266.133.476 336.963.786 70.830.310 26,61
5. CAPITAL 122.118.700 107.997.939 (14.120.761) (11,56)
5.1. Investimentos 122.118.700 107.997.939 (14.120.761) (11,56)
5.2. Inversões - - -
6. RESERVA DE CONTINGÊNCIA - -
III. RESTOS A PAGAR - 60.909.267 60.909.267 -
IV. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II-III) 77.223.082 38.332.190 (38.890.892) (50,36)

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

2019 2020 % 2021 % 2022 % 2023 % 2024 %
Receita Total 1.208.869 1.364.973      12,91 1.519.830      11,35 1.735.367      14,18 1.811.312        4,38 1.889.862        4,34 
Receitas Primárias (I) 1.087.985 1.319.380      21,27 1.178.702      89,34 1.381.078      17,17 1.448.558        4,89 1.519.040        4,87 
Despesa Total 1.208.869 1.364.973      12,91 1.519.830    111,35 1.735.367      14,18 1.811.312        4,38 1.889.862        4,34 
Despesas Primárias (II) 1.032.158 1.296.175      25,58 1.175.778      90,71 1.371.304      16,63 1.446.887        5,51 1.521.301        5,14 
Resultado Primário (III) = (I - II) 55.827 23.205     (58,43) 2.925      12,60 9.774    234,18 1.672     (82,90) (2.261)   (235,24)
Resultado Nominal 12.053 86.048    613,92 12.973      15,08 49.018    277,86 44.153       (9,93) 43.832       (0,73)
Dívida Pública Consolidada 147.972 230.723      55,92 199.638      86,53 266.426      33,45 230.415     (13,52) 162.569     (29,45)
Dívida Consolidada Líquida (37.757) 57.970   (253,54) (67.968)   (117,25) -   (100,00) -            -   -            - 

2019 2020 % 2021 % 2022 % 2023 % 2024 %
Receita Total 1.370.224 1.480.257        8,03 1.519.830        2,67 1.666.671        9,66 1.684.853        1,09 1.706.717        1,30 
Receitas Primárias (I) 1.233.206 1.430.814      16,02 1.178.702     (17,62) 1.326.407      12,53 1.347.425        1,58 1.371.831        1,81 
Despesa Total 1.370.224 1.480.257        8,03 1.519.830        2,67 1.666.671        9,66 1.684.853        1,09 1.706.717        1,30 
Despesas Primárias (II) 1.169.927 1.405.649      20,15 1.175.778     (16,35) 1.317.020      12,01 1.345.870        2,19 1.373.873        2,08 
Resultado Primário (III) = (I - II) 63.278 25.165     (60,23) 2.925     (88,38) 9.387    220,95 1.555     (83,44) (2.042)   (231,30)
Resultado Nominal 13.662 93.315    583,05 12.973     (86,10) 47.078    262,90 41.070     (12,76) 39.584       (3,62)
Dívida Pública Consolidada 167.722 250.209      49,18 199.638     (20,21) 255.879      28,17 214.328     (16,24) 146.815     (31,50)
Dívida Consolidada Líquida (42.797) 62.866   (246,90) (67.968)   (208,12) -   (100,00) -            -   -            - 
Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.
ANEXO III.3

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2022

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II) R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.
ANEXO III.3

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2022

Nota:

2019
4,31

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Banco Central.

2021

2022
Valor Constante = Valor Corrente / 1,0412

2023
Valor Constante = Valor Corrente / 1,0751

2024
Valor Constante = Valor Corrente / 1,1073

Valor Constante = Valor Corrente x 1

1. Variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA:

4,52 8,45 4,12

2. Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes:
2019

Valor Constante = Valor Corrente x 1,1335 Valor Constante = Valor Corrente x 1,0845
2020

3,00

*Banco Central do Brasil, Relatório Focus de 24 de setembro de 2021.

ÍNDICE %
2020 2021* 2022* 2023* 2024*

3,25
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R$ milhares
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 % 2019 % 2018 %

Patrimônio/Capital - - - - - -
Reservas - - - - - -
Resultado Acumulado 1.531.386 100 1.634.774 100 1.644.484 100
TOTAL 1.531.386 100 1.634.774 100 1.644.484 100

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 % 2019 % 2018 %
Patrimônio 928.680 100 556.524 100 106.742 100
Reservas - - - - - -
Lucros ou Prejuízos Acumulados - - - - - -
TOTAL 928.680 100 556.524 100 106.742 100
Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 20

REGIME PREVIDENCIÁRIO

ANEXO III.4
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUID

2022

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

R$ milhares
2020 2019 2018
(a) (b) (c)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 5 45 45
Alienação de Bens Móveis - - -
Alienação de Bens Imóveis 4 39 45
Alienação de Bens Intagíveis - - -
Rendimentos de Aplicações Financeiras 1 5 -

2020 2019 2018
(d) (e) (f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)                 193.457,00                                -                                  -   
DESPESAS DE CAPITAL                 193.457,00                                -                                  -   

Investimentos                 193.457,00                                -                                  -   
Inversões Financeiras                                -                                  -                                  -   
Amortização da Dívida                                -                                  -                                  -   

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA                                -                                  -                                  -   
Regime Geral de Previdência Social                                -                                  -                                  -   
Regime Próprio de Previdência dos Servidores                                -                                  -                                  -   

2020 2019 2018

(g) = ((Ia – IId) + IIIh)  (h) = ((Ib – IIe) + IIIi)  (i) = (Ic – IIf)

VALOR (III) 193 381 105

DESPESAS EXECUTADAS

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

SALDO FINANCEIRO

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

RECEITAS REALIZADAS

ANEXO III.5
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2022

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ milhares

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2018 2019 2020
RECEITAS CORRENTES (I) 108.519 125.072 114.664

Receita de Contribuições dos Segurados 23.746 21.617 28.610
Civil 23.746 21.617 28.610

Ativo 23.719 21.564 28.555
Inativo 18 32 32
Pensionista 9 21 23

Receita de Contribuições Patronais 27.785 28.187 34.874
Civil 27.785 28.187 34.874

Ativo 27.785 28.187 34.874
Receita Patrimonial 51.386 75.267 51.179

Receitas de Valores Mobiliários 51.386 75.267 51.179
Outras Receitas Correntes 5.601 - -

Compensação Previdenciária entre os Regimes 21 - -
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 - - -
Demais Receitas Correntes 5.580 - -

RECEITAS DE CAPITAL (III) 450 - -
Amortização de Empréstimos 450 - -

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 108.969 125.072 114.664
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2018 2019 2020

Benefícios - Civil 8.635 11.481 9.212
Aposentadorias 3.292 5.173 6.929
Pensões 1.417 2.049 2.282
Outros Benefícios Previdenciários 3.926 4.259 -

Outras Despesas Previdenciárias 47 2.114 -
Demais Despesas Previdenciárias 47 2.114 -

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 8.682 13.596 9.212

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2 100.287 111.476 105.452
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2018 2019 2020
VALOR
RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2018 2019 2020
VALOR 121.289 90.586 109.672

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2018 2019 2020

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar - - -
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos - - -
Outros Aportes para o RPPS - - -
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro - - -
BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2018 2019 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa 30 21 21
Investimentos e Aplicações 698.605 847.721 948.784
Outro Bens e Direitos 3 5.692 2.973

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

ANEXO III.6
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2022

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANEXO III.4
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2022
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AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ milhares

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

ANEXO III.6
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2022

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2018 2019 2020
RECEITAS CORRENTES (VII) 35.663 38.353 76.268

Receita de Contribuições dos Segurados 15.688 14.522 17.512
Civil 15.688 14.522 17.512

Ativo 15.315 14.050 16.945
Inativo 314 411 500
Pensionista 59 60 67

Receita de Contribuições Patronais 18.826 21.505 20.770
Civil 17.186 21.505 20.770

Ativo 17.186 21.505 20.770
Em Regime de Parcelamento de Débitos 1.641 - -

Receita Patrimonial 1.046 2.136 37.954
Receitas de Valores Mobiliários 1.046 2.136 37.954

Outras Receitas Correntes 103 190 32
Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 103 190 -
Demais Receitas Correntes - - 32

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) - - -
TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO - (IX) = (VII + VIII) 35.663 38.353 76.268
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2018 2019 2020

Benefícios - Civil 24.039 28.482 32.852
Aposentadorias 18.752 22.953 29.209
Pensões 3.266 3.265 3.644
Outros Benefícios Previdenciários 2.021 2.264 -

Outras Despesas Previdenciárias 505 1.185 2
Demais Despesas Previdenciárias 505 1.185 2

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 24.544 29.667 32.855
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)2 11.119 8.686 43.413
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2018 2019 2020
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras - - -
Recursos para Formação de Reserva - - -
BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2018 2019 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa - - -
Investimentos e Aplicações - - -
Outro Bens e Direitos - - -

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ milhares

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2018 2019 2020
RECEITAS CORRENTES (I) 108.519 125.072 114.664

Receita de Contribuições dos Segurados 23.746 21.617 28.610
Civil 23.746 21.617 28.610

Ativo 23.719 21.564 28.555
Inativo 18 32 32
Pensionista 9 21 23

Receita de Contribuições Patronais 27.785 28.187 34.874
Civil 27.785 28.187 34.874

Ativo 27.785 28.187 34.874
Receita Patrimonial 51.386 75.267 51.179

Receitas de Valores Mobiliários 51.386 75.267 51.179
Outras Receitas Correntes 5.601 - -

Compensação Previdenciária entre os Regimes 21 - -
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 - - -
Demais Receitas Correntes 5.580 - -

RECEITAS DE CAPITAL (III) 450 - -
Amortização de Empréstimos 450 - -

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 108.969 125.072 114.664
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2018 2019 2020

Benefícios - Civil 8.635 11.481 9.212
Aposentadorias 3.292 5.173 6.929
Pensões 1.417 2.049 2.282
Outros Benefícios Previdenciários 3.926 4.259 -

Outras Despesas Previdenciárias 47 2.114 -
Demais Despesas Previdenciárias 47 2.114 -

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 8.682 13.596 9.212

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2 100.287 111.476 105.452
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2018 2019 2020
VALOR
RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2018 2019 2020
VALOR 121.289 90.586 109.672

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2018 2019 2020

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar - - -
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos - - -
Outros Aportes para o RPPS - - -
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro - - -
BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2018 2019 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa 30 21 21
Investimentos e Aplicações 698.605 847.721 948.784
Outro Bens e Direitos 3 5.692 2.973

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

ANEXO III.6
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2022

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.
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AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ milhares

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

ANEXO III.6
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2022

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2018 2019 2020
RECEITAS CORRENTES - -
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) - - -
DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2018 2019 2020
DESPESAS CORRENTES (XIII) 3.769 5.277 4.537
DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 28 9 44
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 3.797 5.286 4.581
RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV) (3.797) (5.286) (4.581)
BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2018 2019 2020
Caixa e Equivalentes de Caixa - - -
Investimentos e Aplicações - - -
Outro Bens e Direitos - - -

Nota:
1 Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados,
no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não deverá compor o total das receitas previdenciárias do período de
apuração.

2 O resultado previdenciário poderá ser apresentada por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da
despesa e entre a receita realizada e a despesa liquidada (do 1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada (no 6º
bimestre).

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ milhares

EXERCÍCIO
Receitas

Previdenciárias 
(a)

Despesas
Previdenciárias

(b)

Resultado
Previdenciário

(c) = (a-b)

Saldo Financeiro 
do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)
2019 124.601 35.701 88.899 827.598
2020 130.087 40.033 90.054 917.652
2021 135.981 43.294 92.686 1.010.338
2022 141.928 47.225 94.703 1.105.041
2023 148.273 50.611 97.662 1.202.703
2024 156.077 57.483 98.594 1.301.297
2025 162.231 64.801 97.430 1.398.727
2026 172.964 71.190 101.774 1.500.501
2027 199.216 81.126 118.091 1.618.592
2028 211.584 91.433 120.151 1.738.743
2029 227.290 102.284 125.006 1.863.749
2030 240.528 111.391 129.137 1.992.886
2031 252.189 123.945 128.243 2.121.129
2032 290.413 163.738 126.675 2.247.804
2033 305.961 177.287 128.673 2.376.477
2034 326.037 192.345 133.692 2.510.169
2035 340.274 203.863 136.411 2.646.580
2036 349.906 226.060 123.847 2.770.427
2037 376.119 285.443 90.675 2.861.102
2038 378.571 296.736 81.835 2.942.936
2039 391.854 307.893 83.961 3.026.898
2040 394.317 314.017 80.300 3.107.197
2041 393.135 328.514 64.621 3.171.818
2042 387.564 359.235 28.329 3.200.147
2043 384.446 368.688 15.758 3.215.905
2044 382.712 377.221 5.491 3.221.396
2045 378.054 379.932 (1.878) 3.219.518
2046 362.552 415.570 (53.018) 3.166.499
2047 353.194 419.865 (66.671) 3.099.829
2048 345.270 412.663 (67.393) 3.032.436
2049 330.690 404.009 (73.319) 2.959.117
2050 321.438 394.752 (73.314) 2.885.803
2051 311.809 384.583 (72.774) 2.813.029
2052 301.864 373.503 (71.639) 2.741.390
2053 291.674 361.523 (69.849) 2.671.541
2054 260.664 346.741 (86.078) 2.585.464
2055 248.792 332.581 (83.788) 2.501.675
2056 236.900 317.641 (80.741) 2.420.934
2057 225.096 302.005 (76.908) 2.344.025
2058 213.495 285.766 (72.271) 2.271.754
2059 202.222 269.041 (66.818) 2.204.936
2060 191.398 252.055 (60.657) 2.144.279

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.
ANEXO III.6

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
2022

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
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AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2022 2023 2024

IPTU Isenção Contribuintes com uma residência de pequeno valor
A partir de 

2003
LC 285/2013 

art. 20, inc. III
  5.829.374   6.018.828      6.199.393 

IPTU Isenção Idosos, aposentados, pensionistas e deficientes
A partir de 

2003
LC 285/2013 

art. 20, inc. III
     389.516      402.176         414.241 

IPTU Isenção
Programa Minha Casa Minha Vida, Grupo 1, da destinação
até a conclusão da obra

A partir de 
2009

LC 192/2009 
art. 1º, § 1º, inc. 

II
       51.504        53.178           54.773 

IPTU Isenção
Redução de 50% no Programa Minha Casa Minha Vida,
Grupo 2, do Alvará de Construção até a conclusão da obra

A partir de 
2009

LC 192/2009 
art. 1º, § 2º, inc. 

II
       25.752        26.589           27.387 

IPTU
Crédito 

Presumido
Desconto de Adimplência (contribuintes sem débitos)

A partir de 
2014

LC 285/2013 
art. 17, inc. III

  3.747.728   3.869.529      3.985.615 

IPTU Isenção Programa Palmas Solar
A partir de 

2016
LC 327/2015 

art. 14
     428.538      442.466         455.740 

IPTU
Crédito 

Presumido
Programa Nota Quente Palmense

A partir de 
2018

LC 362/2016 
art. 6º, inc. I

       15.477        15.980           16.459 

IPTU
Alteração de 

Alíquota
Redução de 3% para 0,5% para as chácaras

A partir de 
2018

LC 285/2013 
Anexo I

     620.008      640.159         659.363 

ISS Isenção Transporte Urbano Coletivo de Passageiros
A partir de 
ago/2014

LC 285/2013
art. 62, inc. II

     649.949      666.197         682.852 

ISS Isenção Programa Minha Casa Minha Vida, Grupo 1
A partir de 

2009

LC 192/2009 
art. 1º, § 1º, inc. 

III
     217.008      222.433         227.994 

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANEXO III.7
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2022

TRIBUTO MODALIDADE SETORES / PROGRAMAS / BENEFICIÁRIO VIGÊNCIA BASE LEGAL RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO

Revisão da Planta Genérica de Valores - em

especial a Lei 2.018/2013.

Aumento de alíquota do IPTU para imóveis

comerciais - CTM (LC 285/2013), Anexo I.

Alteração da forma de cálculo do IPTU, com

alíquotas progressivas pelo valor do imóvel -

CTM (LC 285/2013), Anexo I.

Redução do desconto do IPTU e Taxa de Lixo

de 30% para 20% pagamento à vista - CTM

(LC 285/2013), art. 17, § 1º, I e art. 91, § 1º.

Elevação das Alíquotas do ISS de 3% para

5% (itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9 (exceto 9.02), 11

(exceto 11.02), 14, 16, 17, 18, 20, 23, 24 e 25,

27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38,

39 e 40) - CTM (LC 285/2013), art. 57.

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ milhares

EXERCÍCIO
Receitas

Previdenciárias 
(a)

Despesas
Previdenciárias

(b)

Resultado
Previdenciário

(c) = (a-b)

Saldo Financeiro 
do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.
ANEXO III.6

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
2022

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

2061 181.130 234.952 (53.822) 2.090.457
2062 171.519 217.865 (46.346) 2.044.110
2063 162.647 200.904 (38.257) 2.005.853
2064 154.592 184.173 (29.581) 1.976.273
2065 147.427 167.782 (20.355) 1.955.918
2066 141.221 151.830 (10.609) 1.945.310
2067 136.034 136.415 (380) 1.944.929
2068 131.923 121.633 10.290 1.955.219
2069 128.936 107.577 21.358 1.976.577
2070 127.112 94.340 32.772 2.009.349
2071 126.482 81.999 44.484 2.053.833
2072 127.065 70.624 56.441 2.110.274
2073 128.865 60.267 68.598 2.178.872
2074 131.869 50.960 80.909 2.259.781
2075 136.042 42.718 93.324 2.353.105
2076 141.315 35.504 105.811 2.458.914
2077 147.663 29.233 118.430 2.577.246
2078 154.762 23.788 130.974 2.708.111
2079 162.614 19.111 143.503 2.851.504
2080 171.218 15.205 156.012 3.007.407
2081 180.572 12.063 168.509 3.175.807
2082 190.676 9.668 181.008 3.356.706
2083 201.530 7.984 193.545 3.550.142
2084 213.136 6.945 206.191 3.756.223
2085 225.501 6.440 219.061 3.975.175
2086 238.638 6.279 232.359 4.207.425
2087 252.573 6.246 246.326 4.453.642
2088 267.346 6.229 261.116 4.714.649
2089 283.006 6.211 276.795 4.991.335
2090 299.607 6.198 293.410 5.284.635
2091 317.206 6.183 311.022 5.595.548
2092 335.860 6.168 329.692 5.925.131
2093 355.635 6.151 349.484 6.274.506

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

Nota:

1. Avaliação atuarial conforme demonstrativo do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, Anexo 10, do
6º Bimestre de 2020.
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AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2022 2023 2024

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANEXO III.7
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2022

TRIBUTO MODALIDADE SETORES / PROGRAMAS / BENEFICIÁRIO VIGÊNCIA BASE LEGAL RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO

ISS
Alteração de 

Alíquota
Programa Minha Casa Minha Vida, Grupo 2, alíquota
simplificada de 2%

A partir de 
2009

LC 192/2009 
art. 1º, § 2º, inc. 

III
         2.170          2.224             2.280 

ISS Isenção Prestadores Ambulantes de Serviços
A partir de 

2014
LC 285/2013 
art. 62, inc. I

         3.110          3.188             3.267 

ISS Isenção Programa Palmas Solar
A partir de 

2016
LC 327/2015 

art. 15
       63.437        65.023           66.649 

ITBI Isenção 1ª Aquisição em Programas Sociais
A partir de 

2014
LC 285/2013 
art. 38, inc. I

       15.571        16.077           16.559 

ITBI Isenção
Programa Minha Casa Minha Vida, Grupo I, na transferência
para beneficiário final

A partir de 
2009

LC 192/2009 
art. 1º, § 1º, inc. 

I
     311.412      321.533         331.179 

ITBI Isenção
Redução de 50% no Programa Minha Casa Minha Vida,
Grupo 2, na primeira transferência

A partir de 
2009

LC 192/2009 
art. 1º, § 2º, inc. 

I
     155.706      160.766         165.589 

ITBI Isenção
Outorga de Propriedade pelo Município, a Idosos,
aposentados, pensionistas e
deficientes

A partir de 
2014

LC 285/2013 
art. 38, inc. II

       15.571        16.077           16.559 

ITBI Isenção Programa Palmas Solar
A partir de 

2016
LC 327/2015 

art. 15
       15.571        16.077           16.559 

ITBI Isenção Transmissão para fins de regularização fundiária
A partir de 

2018
LC 393/2017

art. 1º
     155.706      160.766         165.589 

TCL Isenção Contribuintes com uma residência de pequeno valor
A partir de 

2014
LC 285/2013, 
art.93, inc. I

  2.310.429   2.385.518      2.457.083 

Obrigatoriedade de emissão de Notas Fiscais

de Serviços para pessoas físicas - LC

362/2016, que alterou o inc. II do art. 64 do

CTM (LC 285/2013).

Alteração do polo ativo do ITBI no caso de

imunidades - CTM (LC 285/2013), art. 29, I

(posteriormente alterado pela LC 366/2017).

Alteração da metodologia de cálculo da Taxa

de Localização e Funcionamento pelo porte

do estabelecimento e pela atividade de maior

valor - CTM (LC 285/2013), Anexo IV, Tabela

1.

Elevação dos valores das Taxas do Poder de

Polícia - CTM (LC 285/2013), Anexo IV (todas

as tabelas).AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2022 2023 2024

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANEXO III.7
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2022

TRIBUTO MODALIDADE SETORES / PROGRAMAS / BENEFICIÁRIO VIGÊNCIA BASE LEGAL RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO

TCL Isenção Idosos, aposentados, pensionistas e deficientes
A partir de 

2003
LC 285/2013 
art. 93, inc. I

       51.658        53.337           54.937 

TL Isenção
Templos, entidades de assistência social e associações
de apoio escolar

A partir de 
2014

LC 285/2013 
art. 78, inc. II

     309.069      319.114         328.687 

TCLP Isenção Deficientes e vendedores ambulantes de jornais e revistas
A partir de 

2014
LC 285/2013 
art. 78, inc. V

            156             161                166 

TDP Isenção Deficientes e atividades de caráter religioso
A partir de 

2014
LC 285/2013 

art. 78, inc. III
              83               85                  88 

TEO Isenção
Limpeza, pintura, consertos de calçadas, construção de
muro e reformas sem ampliação

A partir de 
2014

LC 285/2013
art. 78, inc. VI

            452             467                481 

THE Isenção
Templos, entidades de assistência social e associações
de apoio escolar

A partir de 
2014

LC 285/2013 
art. 78, inc. II

            242             249                257 

TOSVP Isenção Deficientes e atividades de caráter religioso
A partir de 

2014
LC 285/2013 

art. 78, inc. III
            275             284                293 

TPP Isenção
Publicidade para fins religiosos, patrióticos, beneficentes,
culturais ou esportivos, de trânsito, logradouros turísticos e
itinerário de transporte coletivo

A partir de 
2014

LC 285/2013
art. 78, inc. IV

            366             378                390 

TES Isenção
Órgãos municipais, estaduais e federais dos poderes
executivo, legislativo e judiciário, inclusive suas autarquias
e fundações

A partir de 
2014

LC 285/2013 
art. 93, inc. II

       16.531        17.069           17.581 

TNA Isenção Quando Prestadores e Tomadores são pessoas físicas
A partir de 
jun/2017

LC 285/2013 
art. 93, inc. III

       29.882        30.853           31.779 

Elevação dos valores das Taxas de

Expediente e Serviços Diversos - CTM (LC

285/2013), Anexo IV.

Implantação do Programa Nota Premiada - LC

362/2016.

Elevação dos valores da Taxa de Coleta de

Lixo - LC 387/2017, que alterou o CTM (LC

285/2013), em dispositivos do art. 87. 

Elevação dos valores da Contribuição de

Iluminação Pública - LC 370/2017, que alterou 

o ANEXO VI do CTM (LC 285/2013).

Redução do desconto do IPTU e Taxa de Lixo

de 20% para 10% pagamento à vista - LC

380/2017, que modificou a redação do CTM

(LC 285/2013, no art. 17, § 1º, I e no art. 91, §

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2022 2023 2024

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANEXO III.7
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2022

TRIBUTO MODALIDADE SETORES / PROGRAMAS / BENEFICIÁRIO VIGÊNCIA BASE LEGAL RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO

TL Isenção Órgãos Públicos
A partir de 

2014
LC 285/2013 
art. 78, inc. I

     434.455      448.575         462.032 

TL Isenção Programa Minha Casa Minha Vida, Grupo 1
A partir de 

2009

LC 192/2009 
art. 1º, § 1º, inc. 

IV
     121.357      125.302         129.061 

TL Isenção
Redução de 50% no Programa Minha Casa Minha Vida,
Grupo 2

A partir de 
2009

LC 192/2009 
art. 1º, § 2º, inc. 

IV
       27.460        28.353           29.203 

16.015.523 16.529.011 17.020.085
Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

Nota: 1. As medidas de compensação devem ser consideradas em sua totalidade, pois não há uma relação direta e exata com cada renúncia de receita.

Legenda: IPTU: Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; ISS: Imposto Sobre Serviços; ITBI: Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter-Vivos; LC: Lei Complementar; OTPS: Outras
Taxas de Prestação de Serviços (Vistoria Urbana); TAN: Taxa de Alinhamento e Nivelamento (Remanejamento de Áreas e Exame de Loteamentos); TAPCC: Taxa de Aprovação de Projeto da Construção
Civil (Habite-se); TCL: Taxa de Coleta de Lixo; TCLP: Taxa de Comércio em Logradouro Público; TDP: Taxa de Divertimentos Públicos; TEO: Taxa de Execução de Obra; TES: Taxas de Expediente e
Serviços; THE: Taxa de Horário Especial; TL: Taxas de Licenças; TNA: Taxa de Emissão Nota Avulsa; TOSVP: Taxa de Ocupação de Solo nas Vias e Logradouros; TPP: Taxa de Propaganda e 

TOTAL

1º.

Inclusão de novos serviços na Lista de

Serviços Tributáveis do ISS, conforme LC

Federal 157/2016 - LC 385/2017, que

modificou o Anexo II do CTM (LC 285/2013).
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ANEXO IV À DE LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

ANEXO IV.1
RISCOS FISCAIS

(Art. 4º, § 3º, Lei de Responsabilidade Fiscal)

1. INTRODUÇÃO:

O § 7º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), determina que a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) deverá conter anexo de 
riscos fiscais, onde devem ser avaliados os passivos contingentes 
e outros riscos que podem impactar negativamente às contas 
públicas. 

Estes riscos e passivos contingentes são constituídos de 
eventos alheios às previsões e estimativas, como por exemplo: 
catástrofes naturais, epidemias, demandas judiciais, discrepância 
de projeções, frustações de arrecadação, entre outros eventos.

Os passivos contingentes compreendem as obrigações 

presentes em que a existência será confirmada somente pela 
ocorrência de eventos futuros que o Município não detém total 
controle, ou é derivada de eventos passados não reconhecidos, 
mas que são improváveis de realizar a estimativa.

Quanto aos outros riscos, em geral envolvem modificações 
nos cenários macroeconômicos que afetam diretamente 
as projeções realizadas. Os riscos fiscais são comumente 
classificados em duas categorias: riscos fiscais orçamentários e 
riscos decorrentes da dívida pública.

2. RISCOS FISCAIS ORÇAMENTÁRIOS:

O risco orçamentário diz respeito à possibilidade das 
receitas e despesas projetadas na elaboração do projeto de 
lei orçamentária anual não se confirmarem durante o exercício 
financeiro.

2.1. Estimativas de receitas:

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ milhares

Aumento Permanente da Receita  8.808
1. Situações descritas no § 3º do art. 17 da LRF¹ 8.808
1.1. IPTU -
1.2. ITBI -
1.3. ISSQN 3.308
1.4. Taxas -
1.5. Contribuições -
1.6. Diversas 5.500
(-) Transferências Constitucionais -
(-) Transferências ao FUNDEB -
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 8.808
Redução Permanente de Despesa (II) 1.300
Margem Bruta  (III) = (I+II) 10.108
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 3.406
Novas DOCC 3.406
1.Concurso da Guarda Metropolitana de Palmas 3.406
Novas DOCC geradas por PPP -
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 6.702
Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

Nota:

ANEXO III.8
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUA

ANEXO III À LEI Nº 2.655 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 20

3. A exigência estabelecida no § 1º do art. 17 da Lei de ResponsabilidadeFiscal, conforme dispõe o §
6º do art. 17 do citado normativo legal, não deve ser considerada para análise de acréscimos de
despesas relativas a serviços da dívida e reajuste geral dos servidores.

2022

EVENTOS Valor Previsto para 2022

1. Elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

2. As despesas classificadas correntes, são custeadas, em sua grande maioria, com recursos de
impostos, dívida ativa, multas e juros de mora dos mesmos. Por isso a necessidade de se contabilizar
neste relatório somente essas despesas financiadas com recursos de origem tributária, pois as demais
receitas, inclusive aquelas auferidas pelo próprio agente gerador, nos termos da lei, já lhes dão
obrigatoriedade de execução, ou seja, guardam determinada vinculação.

ANEXO III.8
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2022
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As estimativas de receitas são realizadas com base em 
modelo matemático sugerido pela Secretaria do Tesouro Nacional, 
adaptados dentro da realidade do município de Palmas.

Para os cálculos são considerados a taxa de inflação, 
a variação do PIB Nacional, além dos ingressos de recursos 
realizados em exercícios anteriores e alterações na legislação 
específica. 

Neste sentido, os riscos orçamentários ligados as 
estimativas de receitas estão relacionadas a não efetivação da 
arrecadação prevista, decorrente de um fato novo à época da 
previsão, podendo ocasionar divergências entre parâmetros 
estimados e efetivos devido às alterações na conjuntura econômica 
eoutros fatores de influência.

2.2. Fixação de despesas:

No caso das despesas, os riscos correspondem as 
variações com políticas públicas que necessitam da tomada de 
decisão no direcionamento de despesas relacionadas às ações 
e serviços públicos nas diversas áreas ou até mesmo mudanças 
de cenários que afetam positiva ou negativamente o montante 
programado, ocasionando flutuações nos valores em função 
de mudanças posteriores quando da alocação dos recursos 
inicialmente previstos na Lei Orçamentária.

As principais despesas obrigatórias em termos de valores 
são as despesas com pessoal e encargos sociais dos servidores 
municipais. Para estas despesas não há risco de não previsão de 
correção por índice de preço, uma vez que ele já é definido em lei 
e deve constar na proposta orçamentária.

3. RISCOS DECORRENTES DA DÍVIDA PÚBLICA:

Os riscos fiscais que podem repercutir na dívida pública 
relacionam-se, em geral, por demandas judiciais contra a 

municipalidade. A mensuração destes passivos resulta, por vez, 
em um dado impreciso dada a sua complexidade. 

Outra questão são as operações de crédito que o 
Município contrai para o financiamento das ações governamentais. 

Como exemplo, o risco de financiamentos pleiteados 
acarreta impacto no orçamento anual, uma vez que alteram o 
volume de recursos necessários ao pagamento do serviço da 
dívida, afetando inclusive os orçamentos dos anos posteriores.

4. MEDIDAS DE COERÇÃO

Para combater esses riscos fiscais o município de Palmas 
adotará o que determina o art. 9º, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que prevê limitação de empenho, movimentação 
financeira, caso a realização da receita não comporte dentro do 
esperado, prejudicando o cumprimento das metas de resultados 
estabelecidas no anexo de metas fiscais. 

A constituição de Reserva de Contingência visa, 
precipuamente, fazer frente os eventuais riscos fiscais não 
mensurados por imprecisão ou omissão orçamentária.

No tocante dos riscos da dívida pública, um aspecto 
importante que deve ser considerado é a situação financeira do 
município de Palmas, que possui uma posição confortável em 
relação ao nível de endividamento, tendo sua capacidade de 
pagamento na mesma inclinação. 

Além disso, o município de Palmas mantém a política 
de cumprir com os compromissos assumidos, efetuando os 
pagamentos conforme contratos em vigor. Caso esses riscos 
ocorram, poderão ser enfrentados com a geração de resultados 
primários maiores do que o resultado previsto inicialmente e, para a 
concretização desses resultados, haverá a necessidade de esforço 
fiscal em curto prazo.

Descrição Valor Descrição Valor

Outros Passivos Contingentes 595

Contraprestações futuras 595

SUBTOTAL 595 SUBTOTAL 595

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação 80.000

Outros Riscos Fiscais 151.220

Ações Judiciais 148.220

Dívidas em Processo de 
Reconhecimento 3.000

SUBTOTAL 231.220 SUBTOTAL 231.220

TOTAL 231.815 TOTAL 231.815

Nota:

3. A frustação de arrecadação decorre de variações de índices adotados para as projeções. Neste
caso, eventuais flutuações para menos nos indicadores adotados impactam diretamente nos
valores previstos.

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ milhares

ANEXO IV À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

RISCOS FISCAIS

1. As ações judiciais correspondem as estimativas do estoque de processos com potencial de
condenação pecuniária. No caso da perda e o valor ser superior ao que determina o art. 100 da
Constituição Federal, constituirá como precatório judicial, e derivado um acréscimo da dívida
fundada.

2022

2. As dívidas em processo de reconhecimento correspondem ao passivo com probabilidade de
incorporação à execução no exercício de 2022, oriundos de situações anteriores e não adimplidas.

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

595

Limitação de empenho e 
movimentação financeira 231.220

Abertura de créditos adicionais a 
partir da Reserva de Contingência
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(Art. 45, Lei de Responsabilidade Fiscal) R$ milhares

 INÍCIO FIM FINANCEIRO FÍSICO % FINANCEIRO FÍSICO %

Centro Municipal de Educação Infantil
Quadra 1.104 Sul,
Alameda 14, Alameda 12
com a Alameda 07

1.965 23/03/17 07/03/22 1.820 92,62         145 7,38           

Centro Municipal de Educação Infantil Quadra 1.406 Sul, APM
19, Alameda 06 1.840 23/03/17 07/03/22 1.557 84,62         283 15,38         

Centro Municipal de Educação Infantil
Setor Santo Amaro, APM
03 E 04, Alameda 05
com a 13

1.873 23/03/17 07/03/22 1.443 77,04         430 22,96         

Centro de Atenção Psicossocial Infantil - CAPS-i
ACSU SO 130 (1.301
SUL), APM 19, Av. LO-
31, Av. NS-01

1.834 13/07/19 13/05/22 1.634 89,09         200 10,91         

Praça  Quadras 603 Sul 479 04/11/21 04/03/22 351 73,42         127 26,58         

Drenagem, terraplenagem, pavimentação asfáltica,
sinalização viária, calçadas acessíveis e macrodrenagem

Quadras 408 Norte, 212
Sul, 112 Sul, 812 Sul e
Av. NS-10

31.077 24/04/20 21/08/22 10.944 88,26         3.648 11,74         

Drenagem, terraplenagem, pavimentação asfáltica,
sinalização viária, calçadas acessíveis

Quadras T-20 e T-21,
Setor Taquari 26.305 21/02/20 21/08/22 9.223 88,31         3.074 11,69         

Núcelo de Atendimento Integrado - NAI Quadra ACSE 80,
Avenida NS-02, APM 16 8.420 27/06/19 21/06/22 5.805 90,00         842 10,00         

Drenagem, terraplenagem, pavimentação asfáltica,
sinalização viária, calçadas acessíveis

Quadras T-30, T-31, T-
32 e T-33, Setor Taquari 49.495 21/02/20 21/05/22 17.353 70,91         14.800 29,09         

Praça Quadra 504 Norte 925 03/11/21 02/05/22 270 29,18         655 70,82         

OBJETO

PROJETOS EM ANDAMENTO
2022

DATA EXECUTADO ATÉ 2021 PREVISTO PARA 2022LOCALIZAÇÃO VALOR 
ESTIMADO

ANEXO V À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano.

Nota: Considera-se como projeto em andamento, para fins de aplicação do art. 45 da LRF, as obras em vigência à época da elaboraçõa desta Lei, conforme critérios estabelecidos
no art. 16 desta Lei.

(Art. 45, Lei de Responsabilidade Fiscal) R$ 1,00
EQUIPAMENTO PÚBLICO LOCALIZAÇÃO CUSTO 

ESTIMADO
AGÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO QUADRA 502 SUL RUA INTERNA ATRÁS DO FÓRUM 37.453

AMBULATÓRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE QUADRA 303 SUL AVENIDA LO-09 APM 10D 56.743

CASA ABRIGO RAIO DE SOL QUADRA 106 NORTE ALAMEDA 17 LT 33 15.529

CASA ACOLHIDA QUADRA 603 SUL ALAMEDA 07 LT 13 15.225

CASA DA CULTURA PROFª MARIA DOS REIS DISTRITO DE TAQUARUÇU - PRAÇA JOAQUIM 
MARACAÍPE, QUADRA 77, S/Nº 230.000

CEJA - JANDIRA TORRES PAISLANDIM AVENIDA 1 QD 129 A - AURENY III - FRENTE AO 
TENIS SESC 18.940

CEMIL PROFESSORA MARGARIDA LEMOS
GONCALVES

JOAO PIRES QUERIDO FILHO APM 12 - SETOR LAGO 
SUL 71.317

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - ÁLCOOL E
DROGRAS III

QUADRA 105 NORTE (ARNO 12), ALAMEDA DOS 
JATOBÁS, APM-09, PLANO DIRETOR NORTE 197.970

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL II QUADRA 804 SUL ALAMEDA 09 LT 09 43.809

CENTRO DE ATENDIMENTO AO TURISTA - CATUR QUADRA 103 NORTE AVENIDA NS COM AVENIDA JK - 
77001-014 8.099

CENTRO DE CONTROLE ZOONOSES TO – 080, KM 1 185.279

CENTRO DE CONVENÇÕES ARNO RODRIGUES -
PARQUE DO POVO QUADRA 308 SUL AVENIDA NS-10 AREA VERDE 391.174

CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL QUADRA 1.304 SUL RUA 08 APM 23 19.783

CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL QUADRA 407 NORTE ALAMEDA 01 LT 7 7.463

CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL RUA 30 QD 151 LT 16 AURENY III 36.778

CENTRO DE REFERENCIA DA MULHER FLOR DE LIS AVENIDA PALMAS BRASIL - ARSE 71 8.370

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL QUADRA 306 SUL ALAMEDA 12 APM 3 17.269

CENTRO DE SAÚDE QUA NC 11 QD. 33 QD H A TAQUARALTO 4 ETAPA - 
BELA VISTA 26.404

CENTRO DE SAÚDE QUADRA 108 SUL ALAMEDA 02 AI 01 67.765

CENTRO DE SAÚDE QUADRA 32 APM 10 JARDIM AURENY III 30.111

CENTRO DE SAÚDE QUADRA 603 NORTE ALAMEDA 14 APM 11 26.404

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE JARDIM AURENY I, RUA ESPIRITO SANTO, APM-NW 
01E 166.798

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE JARDIM AURENY II, RUA 11, QD. 33, LOTE 01 130.880

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE JARDIM AURENY IV, RUA 02, APM-07 130.084

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE JARDIM AURENY IV, RUA 20, APM-09ª 114.321

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 1.004 SUL (ARSE 1O1), ALAMEDA 11, A.I-09, 
PLANO DIRETOR SUL 174.874

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 1.103 SUL (ARSO 111), ALAMEDA 17, APM-
13, PLANO DIRETOR SUL 164.192

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 1.206 SUL (ARSE 122), ALAMEDA 09, APM-
03, PLANO DIRETOR SUL 164.721

CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
2022

ANEXO VI À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021. 
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(Art. 45, Lei de Responsabilidade Fiscal) R$ 1,00
EQUIPAMENTO PÚBLICO LOCALIZAÇÃO CUSTO 

ESTIMADO
AGÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO QUADRA 502 SUL RUA INTERNA ATRÁS DO FÓRUM 37.453

AMBULATÓRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE QUADRA 303 SUL AVENIDA LO-09 APM 10D 56.743

CASA ABRIGO RAIO DE SOL QUADRA 106 NORTE ALAMEDA 17 LT 33 15.529

CASA ACOLHIDA QUADRA 603 SUL ALAMEDA 07 LT 13 15.225

CASA DA CULTURA PROFª MARIA DOS REIS DISTRITO DE TAQUARUÇU - PRAÇA JOAQUIM 
MARACAÍPE, QUADRA 77, S/Nº 230.000

CEJA - JANDIRA TORRES PAISLANDIM AVENIDA 1 QD 129 A - AURENY III - FRENTE AO 
TENIS SESC 18.940

CEMIL PROFESSORA MARGARIDA LEMOS
GONCALVES

JOAO PIRES QUERIDO FILHO APM 12 - SETOR LAGO 
SUL 71.317

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - ÁLCOOL E
DROGRAS III

QUADRA 105 NORTE (ARNO 12), ALAMEDA DOS 
JATOBÁS, APM-09, PLANO DIRETOR NORTE 197.970

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL II QUADRA 804 SUL ALAMEDA 09 LT 09 43.809

CENTRO DE ATENDIMENTO AO TURISTA - CATUR QUADRA 103 NORTE AVENIDA NS COM AVENIDA JK - 
77001-014 8.099

CENTRO DE CONTROLE ZOONOSES TO – 080, KM 1 185.279

CENTRO DE CONVENÇÕES ARNO RODRIGUES -
PARQUE DO POVO QUADRA 308 SUL AVENIDA NS-10 AREA VERDE 391.174

CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL QUADRA 1.304 SUL RUA 08 APM 23 19.783

CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL QUADRA 407 NORTE ALAMEDA 01 LT 7 7.463

CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL RUA 30 QD 151 LT 16 AURENY III 36.778

CENTRO DE REFERENCIA DA MULHER FLOR DE LIS AVENIDA PALMAS BRASIL - ARSE 71 8.370

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL QUADRA 306 SUL ALAMEDA 12 APM 3 17.269

CENTRO DE SAÚDE QUA NC 11 QD. 33 QD H A TAQUARALTO 4 ETAPA - 
BELA VISTA 26.404

CENTRO DE SAÚDE QUADRA 108 SUL ALAMEDA 02 AI 01 67.765

CENTRO DE SAÚDE QUADRA 32 APM 10 JARDIM AURENY III 30.111

CENTRO DE SAÚDE QUADRA 603 NORTE ALAMEDA 14 APM 11 26.404

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE JARDIM AURENY I, RUA ESPIRITO SANTO, APM-NW 
01E 166.798

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE JARDIM AURENY II, RUA 11, QD. 33, LOTE 01 130.880

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE JARDIM AURENY IV, RUA 02, APM-07 130.084

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE JARDIM AURENY IV, RUA 20, APM-09ª 114.321

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 1.004 SUL (ARSE 1O1), ALAMEDA 11, A.I-09, 
PLANO DIRETOR SUL 174.874

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 1.103 SUL (ARSO 111), ALAMEDA 17, APM-
13, PLANO DIRETOR SUL 164.192

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 1.206 SUL (ARSE 122), ALAMEDA 09, APM-
03, PLANO DIRETOR SUL 164.721

CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
2022

ANEXO VI À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021. 

(Art. 45, Lei de Responsabilidade Fiscal) R$ 1,00
EQUIPAMENTO PÚBLICO LOCALIZAÇÃO CUSTO 

ESTIMADO

CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
2022

ANEXO VI À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021. 

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 1.304 SUL (ARSE 131), RUA 11, APM-23, 
PLANO DIRETOR SUL 143.836

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 210 SUL (ARSE 24), ALAMEDA 07, APM-07, 
PLANO DIRETOR SUL 183.287

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 307 NORTE (ARNO 33), ALAMEDA 09, APM-
12, PLANO DIRETOR NORTE 115.298

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 403 NORTE (ARNO 41), ALAMEDA 01, APM-
40, PLANO DIRETOR NORTE 169.380

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 403 SUL (ARSO 41), ALAMEDA 01, APM-02, 
PLANO DIRETOR SUL 165.600

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 405 NORTE (ARNO 42), ALAMEDA 06, APM-
10, PLANO DIRETOR NORTE 150.000

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 406 NORTE (ARNE 53), ALAMEDA 03, APM 
09, PLANO DIRETOR NORTE 175.111

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 409 NORTE (ARNO 44), ALAMEDA 14, APM-
08, PLANO DIRETOR NORTE 197.488

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 503 NORTE (ARNO 61), ALAMEDA 01, APM-
19, PLANO DIRETOR NORTE 181.584

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 508 NORTE (ARNE 64), ALAMEDA 11, APM-
49ª, PLANO DIRETOR NORTE 177.052

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 712 SUL (ARSE 75), ALAMEDA 02, APM-11, 
PLANO DIRETOR SUL 173.788

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRA 806 SUL (ARSE 82), ALAMEDA 03, APM-19, 
PLANO DIRETOR SUL 177.709

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE QUADRO 207 SUL (ARSO 23), ALAMEDA 04, APM-01, 
PLANO DIRETOR SUL 142.620

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE RUA 32, APM-10, JARDIM AURENY III 131.787

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE RUA 39, APM-21A, JARDIM AURENY III 140.000

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE RUA DONATO DA SILVA, QD 32, LT 01, BURITIRANA 110.000

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE RUA JOVENTINO BARBOSA, E.P. 05-C, LOTEAMENTO 
LAGO SUL 187.535

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE RUA NC 11, QD. 33, QD H-A, TAQUARALTO 4ª ETAPA 
(BELA VISTA) 100.000

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE RUA S-03, AI.I-I, TAQUARALTO 1ª ETAPA (SETOR 
SUL) 136.404

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE SANTA FÉ II, RUA RAIMUNDO GALVÃO DA CRUZ, 
APM-01, SANTA FÉ 2ª ETAPA 174.126

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE TAQUARUÇÚ GRANDE, TO-020, KM 08, AO LADO DA 
ESCOLA MUNICIPALAMEDA JOÃO BELTRÃO 100.000

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE AVENIDA MS-02, QD. 54-A, MORADA DO SOL SETOR 
02 155.552

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE RUA 15, APM-E, TAQUARALTO 5ª ETAPA (SANTA 
BÁRBARA) 173.744

CENTRO DE SAÚDE DA COMUNIDADE AVENIDA TLO 05, APM 23 E 24, TAQUARI T-31/T-41 178.004

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
ACONCHEGO RUA 01 APM 3 AURENY IV 41.594

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
AMANCIO JOSE DE MORAIS

QUADRA 206 SUL ALAMEDA 06 AREA 
INSTITUCIONALAMEDA 08 41.594

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL ANA
LUIZA DE ARAUJO NAPUNUCENO APM 47 C - TAQUARUÇU 20.000

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CANTIGA DE NINAR RUA 20, APM 05, LOTE 13/18, AURENY III   850.289
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EQUIPAMENTO PÚBLICO LOCALIZAÇÃO CUSTO 

ESTIMADO

CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
2022

ANEXO VI À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021. 

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CANTINHO DA ALEGRIA RUA 7, QUADRA APM, BAIRRO SANTA BÁRBARA 404.500

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CANTINHO DO SABER QUADRA 612 SUL AVENIDA NS-10 APM 1 141.594

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CARROSSEL QUADRA 405 SUL ALAMEDA 09 QI 18 APM 2/2B 41.594

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CASTELO ENCANTADO RUA JOVENTINO BARBOSA RN 07 APM 12 LAGO SUL 41.597

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CHAPEUZINHO VERMELHO QUADRA 607 NORTE ALAMEDA 13 APM 39/40 41.594

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CIRANDA CIRANDINHA QUADRA 303 NORTE ALAMEDA 11 APM 7 41.594

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CONTOS DE FADA QUADRA 605 NORTE ALAMEDA 11 APM 2 N 2 41.594

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CRIANÇA FELIZ 

RUA BABAÇÚ COM RUA PIAÇAVA APM 01  SETOR 
SANTA FÉ - 4ª ETAPA 220.000

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
FONTES DO SABER QUADRA T 31, RUA LO 09, APM 29 TAQUARI 131.533

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL IRMÃ
MARIA CUSTÓDIA RUA BELÉM APM 03, SETOR AURENY II 244.622

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL JOAO
E MARIA QUADRA 305 SUL QI 10 APM 4 RUA 3 61.990

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
MATHEUS HENRIQUE CASTRO QUADRA 1.105 SUL ALAMEDA 15 APM 20 96.990

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
PEQUENINOS DO CERRADO QUADRA 1.306 SUL ALAMEDA 17 A APM 26 53.616

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
PEQUENO PRINCIPE QUADRA 407 NORTE ALAMEDA 13 APM 7 99.474

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
PEQUENOS BRILHANTES QUADRA 403 NORTE, APM 38, AL. 01 245.594

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
PRINCIPES E PRINCESAS QUADRA 106 NORTE ALAMEDA 17 LT 16 233.200

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
RECANTO INFANTIL APM 16 RUA 33, AURENY III 18.955

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
SEMENTES DO AMANHÃ QUADRA 504 NORTE APM 4 ALAMEDA 17/18 211.273

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL SÍTIO
DO PICA PAU AMARELO RUA 07 APM 07 AURENY IV 198.016

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
SONHO DE CRIANÇA

RUA MS 22, APM 128, QD.68,  SETOR MORADA DO 
SOL I 250.000

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL
SONHO ENCANTADO QUADRA 1.104 SUL ALAMEDA 09 APM 14 75.089

COMPLEXO LABORATORIAL DA SAÚDE UNIDADE DE
ANATOMIA PATOLOGICA E CITOPATOLOGIA

AVENIDA TEOTÔNIO SEGURADO Q CJ1 - S/N LT 1 S 
11 30.880

CORREIOS TAQUARUÇU  RUA 20 10 QUADRA 70 LOTE 13, TAQUARUÇU - TO 110.000

ESCOLA ANNE FRANK QUADRA 110 NORTE ALAMEDA 07 LT 34 208.649

ESCOLA ANTONIO CARLOS JOBIM QUADRA 1.206 SUL ALAMEDA 31 APM 07 105.649

ESCOLA ANTONIO GONÇALVES DE CARVALHO
FILHO QUADRA 1.103 SUL, ALAMEDA 14, APM 17, LOTE 01 380.000

ESCOLA AURELIO BUARQUE DE HOLANDO RUA RIO DE JANEIRO QSE 1, PRAÇA DA FEIRA - 
AURENY I 223.878

ESCOLA BEATRIZ RODRIGUES DA SILVA QUADRA 405 NORTE LOTE 02 APM 01 111.812

(Art. 45, Lei de Responsabilidade Fiscal) R$ 1,00
EQUIPAMENTO PÚBLICO LOCALIZAÇÃO CUSTO 

ESTIMADO

CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
2022

ANEXO VI À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ESCOLA BENEDITA GALVAO RUA NC 12 QD 41 LT 11 SETOR BELA VISTA - 
TAQUARALTO 123.687

ESCOLA CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE QUADRA 403 NORTE ALAMEDA 01 LOTE 7 29.232

ESCOLA CRISPIM PEREIRA ALENCAR RUA 08, S/N, TAQUARUÇU 150.000

ESCOLA DARCY RIBEIRO QUADRA 904 SUL (ARSE 91), ALMAEDA 01, 06, 07 E 
12, QI 13/14 165.967

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL ALMIRANTE
TAMANDARÉ QUADRA 1.306 SUL ALAMEDA 01 APM 37/40 321.784

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL ANISIO SPINOLA
TEIXEIRA AVENIDA ANTONIO SAMPAIO APM 7 - BERTAVILLE 871.839

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL CORA CORALINA QUADRA 603 NORTE (ARNO 71), ALAMEDA 10, APM 
26 363.305

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL DANIEL BATISTA QUADRA 508 NORTE QI 6 ALAMEDA 11 APM 7 337.360

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL EURIDICE FERREIRA
DE MELO AVENIDA 5 C/ RUA 22 - AURENY III 274.292

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL LUIZ GONZAGA QUADRA 503 NORTE, APM 06 (ARNO 61) 487.332

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL LUIZ RODRIGUES
MONTEIRO

AVENIDA FRANCISCO GALVAO DA CRUZ QD 49 S/N - 
TAQUARALTO 80.570

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL MARGARIDA LEMOS APM 11, RUA JOÃO PIRES QUERIDO FILHO, SETOR 
LAGO SUL  100.000

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL MONSENHOR PEDRO
PEREIRA PIAGEM QUADRA 404 NORTE APM 27 - ( ARNE 51) 143.135

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL OLGA BENARIO QUADRA 603 SUL ALAMEDA 2 APM 10 105.649

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL PADRE JOSINO
MORAIS TAVARES QUADRA 301 NORTE AVENIDA LO-08 APM 01 517.024

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL SANTA BÁRBARA RUA 07, APM L, 5ª ETAPA - SETOR SANTA BÁRBARA 255.000

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL SUELI RECHE TO - 030, KM 25,5, TAQUARUÇU/BURITIRANA 127.500

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL VINICIUS DE MORAIS QUADRA 706 SUL ALAMEDA 13/16 S/N 205.161

ESCOLA DEGRAUS DO SABER QUADRA 1.004 SUL ALAMEDA 06 APM 14 75.909

ESCOLA ESTEVAO DE CASTRO RUA 32 C/33 - AURENY III 139.826

ESCOLA FRANCISCA BRANDÃO QUADRA 1.204 SUL, A. 01, APM 05 223.050

ESCOLA HENRIQUE TOLEDO PINHEIRO QUADRA 210 SUL ALAMEDA 5 LT 10 76.509

ESCOLA JORGE AMADO RUA T-2, QD 02, LOTE 07, STOR SANTA FÉ, 
TAQUARALTO 94.400

ESCOLA MARIA JULIA AMORIM SOARES RUA 22 QD 42 A APM 11 - AURENY III 156.439

ESCOLA MARIA VERONICA ALVES SOUSA RUA 12 APM 8 - AURENY IV 160.026

ESCOLA MESTRE PACÍFICO SIQUEIRA CAMPOS QUADRA 409 NORTE, ALAMEDA 14, APM 11  464.455

ESCOLA MONTEIRO LOBATO QUADRA 1.006 SUL ALAMEDA 10 APM 16 105.624

ESCOLA PAULO FEREIRA QUADRA 305 NORTE RUA 38 APM 11 76.734



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 2.882 - TERÇA-FEIRA, 21 DE DEZEMBRO DE 2021 25

(Art. 45, Lei de Responsabilidade Fiscal) R$ 1,00
EQUIPAMENTO PÚBLICO LOCALIZAÇÃO CUSTO 

ESTIMADO

CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
2022

ANEXO VI À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ESCOLA BENEDITA GALVAO RUA NC 12 QD 41 LT 11 SETOR BELA VISTA - 
TAQUARALTO 123.687

ESCOLA CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE QUADRA 403 NORTE ALAMEDA 01 LOTE 7 29.232

ESCOLA CRISPIM PEREIRA ALENCAR RUA 08, S/N, TAQUARUÇU 150.000

ESCOLA DARCY RIBEIRO QUADRA 904 SUL (ARSE 91), ALMAEDA 01, 06, 07 E 
12, QI 13/14 165.967

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL ALMIRANTE
TAMANDARÉ QUADRA 1.306 SUL ALAMEDA 01 APM 37/40 321.784

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL ANISIO SPINOLA
TEIXEIRA AVENIDA ANTONIO SAMPAIO APM 7 - BERTAVILLE 871.839

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL CORA CORALINA QUADRA 603 NORTE (ARNO 71), ALAMEDA 10, APM 
26 363.305

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL DANIEL BATISTA QUADRA 508 NORTE QI 6 ALAMEDA 11 APM 7 337.360

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL EURIDICE FERREIRA
DE MELO AVENIDA 5 C/ RUA 22 - AURENY III 274.292

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL LUIZ GONZAGA QUADRA 503 NORTE, APM 06 (ARNO 61) 487.332

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL LUIZ RODRIGUES
MONTEIRO

AVENIDA FRANCISCO GALVAO DA CRUZ QD 49 S/N - 
TAQUARALTO 80.570

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL MARGARIDA LEMOS APM 11, RUA JOÃO PIRES QUERIDO FILHO, SETOR 
LAGO SUL  100.000

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL MONSENHOR PEDRO
PEREIRA PIAGEM QUADRA 404 NORTE APM 27 - ( ARNE 51) 143.135

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL OLGA BENARIO QUADRA 603 SUL ALAMEDA 2 APM 10 105.649

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL PADRE JOSINO
MORAIS TAVARES QUADRA 301 NORTE AVENIDA LO-08 APM 01 517.024

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL SANTA BÁRBARA RUA 07, APM L, 5ª ETAPA - SETOR SANTA BÁRBARA 255.000

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL SUELI RECHE TO - 030, KM 25,5, TAQUARUÇU/BURITIRANA 127.500

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL VINICIUS DE MORAIS QUADRA 706 SUL ALAMEDA 13/16 S/N 205.161

ESCOLA DEGRAUS DO SABER QUADRA 1.004 SUL ALAMEDA 06 APM 14 75.909

ESCOLA ESTEVAO DE CASTRO RUA 32 C/33 - AURENY III 139.826

ESCOLA FRANCISCA BRANDÃO QUADRA 1.204 SUL, A. 01, APM 05 223.050

ESCOLA HENRIQUE TOLEDO PINHEIRO QUADRA 210 SUL ALAMEDA 5 LT 10 76.509

ESCOLA JORGE AMADO RUA T-2, QD 02, LOTE 07, STOR SANTA FÉ, 
TAQUARALTO 94.400

ESCOLA MARIA JULIA AMORIM SOARES RUA 22 QD 42 A APM 11 - AURENY III 156.439

ESCOLA MARIA VERONICA ALVES SOUSA RUA 12 APM 8 - AURENY IV 160.026

ESCOLA MESTRE PACÍFICO SIQUEIRA CAMPOS QUADRA 409 NORTE, ALAMEDA 14, APM 11  464.455

ESCOLA MONTEIRO LOBATO QUADRA 1.006 SUL ALAMEDA 10 APM 16 105.624

ESCOLA PAULO FEREIRA QUADRA 305 NORTE RUA 38 APM 11 76.734

(Art. 45, Lei de Responsabilidade Fiscal) R$ 1,00
EQUIPAMENTO PÚBLICO LOCALIZAÇÃO CUSTO 

ESTIMADO

CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
2022

ANEXO VI À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ESCOLA PR PAULO LEIVAS MACALÃO QUADRA 407 NORTE APM 1 ALAMEDA 8 358.989

ESCOLA PROFESSORA FRANCISCA BRANDAO QUDRA 1.204 SUL ALAMEDA 01 APM 5 163.539

ESCOLA ROSEMIR FERNADES DE SOUZA RUA 30 APM 6, AURENY III 271.005

ESCOLA SAVIA FERNANDES APM J, RUA NC 06, SETOR BELA VISTA 125.000

ESPAÇO CULTURAL  ÁREA VERDE 302 SUL, AVENIDA JOAQUIM 
TEOTÔNIO SEGURADO, S/N 1.554.200

ESPAÇO MAIS CULTURA QUADRA 1.304 SUL, APM 25 E 27 RUA 08 29.303

FEIRA QUADRA 1.106 SUL 856.924

FUNDAÇÃO DA JUVENTUDE DE PALMAS QUADRA 404 SUL, AVENIDA NS-04 9.115

FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE AVSE 40 AVENIDA LO-09, ESQ. C/ TEOTONIO 
SEGURADO 1.398.126

GARAGEM CENTRAL QUADRA 502 SUL AVENIDA NS 2, S/N - PAÇO 
MUNICIPALAMEDA (ANEXO) 397.856

INDUSTRIA DO CONHECIMENTO ACSU NO 10 CJ 02 AVENIDA LO-01 7.188

LABORATORIO SEMUS QUADRA 108 SUL ALAMEDA 12 AI 10A ULBRA 133.558

LABORATORIO SEMUS QUADRA 602 SUL AVENIDA LO 15, 77 108.634

MANUTENÇÃO NAS TELAS PARA PROTEÇÃO DE
BANHISTAS NAS PRAIAS DO MUNICÍPIO PRAIAS: GRACIOSA, CAJU, PRATA E ARNOS 700.000

MANUTENÇÃO NO BALNEÁRIO BURITIRANA 600.000

MUSEU CASA SUSSUAPARA QUADRA 308 SUL, AVENIDA NS-04 34.225

NTM - REGIAO NORTE QUADRA 305 NORTE AVENIDA NS-05 ALAMEDA 31 6.763

NUCLEO DE ASSISTENCIA HENFIL QUADRA 404 NORTE ALAMEDA 14 LT 13 64.463

PAÇO MUNICIPAL QUADRA 502 SUL (ARSE 51) CONJ. 01 - PRAÇA DO 
BOSQUE 657.329

PIER´S PIER I E II 250.000

POSTO DE SAÚDE DA COMUNIDADE SÃO JOÃO ZONA RURALAMEDA – FAZENDA SÃO JOÃO 80.000

PREVIPALMAS QUADRA 802 SUL AVENIDA NS-02 ALA. 03 APM 15B 103.142

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO QUADRA 502 SUL AVENIDA NS 2, S/N - PAÇO 
MUNICIPALAMEDA (ANEXO) 206.357

RODOSHOPPING RODOSHOPPING DE PALMAS 1.250.000

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
E EMPREGO QUADRA 1.012 SUL ALAMEDA 01 LT 01 60.047

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL QUADRA 1.212 SUL AVENIDA LO-27 C/ NS-10 25.212

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PUBLICOS QUADRA 1.212 SUL AVENIDA LO-27 ESQ COM NS-10 1.057.807

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E
MOBILIDADE URBANA

QUADRA 502 SUL AVENIDA NS 2, S/N - PAÇO 
MUNICIPALAMEDA (ANEXO) 62.288
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EQUIPAMENTO PÚBLICO LOCALIZAÇÃO CUSTO 

ESTIMADO

CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
2022

ANEXO VI À LEI Nº 2.655, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021. 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO NORTE QUADRA 203 NORTE AVENIDA LO-06 APM 02 140.264

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO SUL RUA PERIMETRALAMEDA 02 APM 04C 133.100

VIGILÂNCIA SANITÁRIA QUADRA 104 NORTE QUA NE 3 CONJ 2 LT 10 41.559

Nota:
1. O custo estimado corresponde ao indicativo da manutenção equipamento público em sua estrutura física fornecido pelos
órgãos e poderá variar para mais ou para menos a depender de avaliações periódicas.

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Humano

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ATO Nº 1.525.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 71, incisos I e IV, da Lei Orgânica do Município de 
Palmas, 

CONSIDERANDO o Mandado de Segurança, Autos n° 
0029513-25.2015.827.2729, da 4ª Vara da Fazenda e Registros 
Público de Palmas, impetrado por EDUARDO REZENDE 
ARANTES, onde é determinado o retorno ao cargo de provimento 
efetivo de Odontólogo/Clínico Geral;

CONSIDERANDO que o Ato nº 820, de 31 de julho de 
2017, publicado no Diário Oficial do Município nº 1.807, de 31 de 
julho de 2017, reintegra, sub judice, o demandante;

CONSIDERANDO o Acórdão transitado em julgado 
nos Autos nº 0006504-05.2017.8.27.0000, em que é concedida 
a segurança vindicada na origem, em caráter definitivo pela 
reintegração do Impetrante;

RESOLVE: 

Art. 1º É tornada definitiva a reintegração de EDUARDO 
REZENDE ARANTES, no cargo de Analista em Saúde: 
Odontólogo/Clínico Geral/Ampla Concorrência, Classificação nº 
21, em caráter efetivo.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 21 de dezembro de 2021.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.526 - DSG.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 71, incisos I e IV, da Lei Orgânica do Município de 
Palmas, 

RESOLVE:

Art. 1º É designada GLÁUCIA OLIVEIRA DANTAS DA 
SILVA para exercer a função gratificada de Chefe da Divisão de 
Recursos Humanos - FG, na Procuradoria Geral do Município, a 
partir de 6 de dezembro de 2021.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 21 de dezembro de 2021.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 933, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1º São dispensadas as servidoras adiante 
relacionadas, das funções gratificadas que especifica, na 
Secretaria Municipal da Saúde, a partir de 31 de outubro de 2021:

Chefe da Divisão de Cadastros - FG:
RAFAELA RIBEIRO TUNES CAMELO.

Chefe da Divisão de Análise de Processos e Contratos de 
Pessoal - FG: 
ROSIMERE CAMELO PINTO.

Chefe da Divisão de Gestão de Pessoas - FG:
LAUDECI LOPES MACIEL.

Chefe da Divisão de Folha de Pagamento - FG:
JACILENE DE SOUZA SOARES.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 21 de dezembro de 2021.

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 934, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1º É dispensada a servidora ALEXSANDRA DE 
SOUSA DOURADO da função gratificada de Chefe da Divisão de 
Recursos Humanos - FG, na Procuradoria Geral do Município, a 
partir de 6 de dezembro de 2021.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 21 de dezembro de 2021.

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 935, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

CONSIDERANDO o inciso II do art. 5º da Lei nº 2.031, 
de 3 de fevereiro de 2014, que prevê a rescisão de contrato de 
servidor por iniciativa do contratado;
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RESOLVE:

Art. 1° É rescindido o contrato de trabalho de VICTOR 
LENON AIRES PEIXOTO, do cargo de Analista em Saúde: Médico-
40h, matrícula 413044466, da Secretaria Municipal da Saúde, a 
partir de 6 de outubro de 2021.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 21 de dezembro de 2021.

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 936, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

CONSIDERANDO o inciso II do art. 5º da Lei nº 2.031, 
de 3 de fevereiro de 2014, que prevê a rescisão de contrato de 
servidor por iniciativa do contratado;

RESOLVE:

Art. 1° É rescindido o contrato de trabalho de LAURA 
SILVA CONCEIÇÃO, do cargo de Técnico em Saúde: Técnico em 
Enfermagem-30h, matrícula 413045776, da Secretaria Municipal 
da Saúde, a partir de 16 de outubro de 2021.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 21 de dezembro de 2021.

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 937, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

CONSIDERANDO o art. 32 da Lei Complementar nº 8, de 
16 de novembro de 1999, que traz a previsão da exoneração de 
cargo em comissão, a pedido do servidor;

RESOLVE:

Art. 1° É exonerada, a pedido, FERNANDA SOUSA DO 
NASCIMENTO do cargo de Gerente de Recursos Humanos - DAS-
7, do Instituto de Previdência Social do Município de Palmas, a 
partir de 1° de dezembro de 2021.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 21 de dezembro de 2021.

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PROCURADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO

PORTARIA/GAB/PGM/Nº 025, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como fiscal  de contrato.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 80, Inciso IV da Lei Orgânica 
do Município de Palmas, e do inciso XVII, do artigo 24 da Lei 2.299 
de 30 de março de 2017;

Considerando os termos dos Artigos 66 e 67 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como dos artigos 38 e 39 
do Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de maio de 2015;

R E S O L V E:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente do Contrato nº 006/2021, Processo nº 
2021040634, firmado entre a Prefeitura de Palmas e a empresa  
DINA RODRIGUES VIERIA ALMEIDA NETA EIRELI, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 08.336.485/0001-09, para prestação de serviços 
de fornecimento de refeições tipo lanche individual, almoço/janta 
tipo buffet e serviço de coffee break, de interesse da Procuradoria-
Geral do Município:

 
SERVIDOR MATRÍCULA

TITULAR Alex Sandro Lima Batista 17155-1
SUPLENTE Nábia Claudina da Silva Araújo 413024621

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e na sua 
ausência respondendo seu suplente por: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto; 

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato; 

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos; 

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo); 

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico; 

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público; 

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente; 

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Procuradoria-Geral do Município, aos 18 dias 
do mês de novembro de 2021.

MAURO JOSÉ RIBAS
Procurador-Geral do Município 

PORTARIA/GAB/PGM/Nº 28, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso 
das atribuições que lhe confere o Artigo 80, Inciso IV e V da Lei 
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Orgânica do Município de Palmas, combinado com a Lei Nº 2.299 
de 30 de março de 2017;

R E S O L V E:

Art. 1º. Conceder o período de férias do Procurador 
do Município Daniel Souza Aguiar, matrícula nº 413028913,  
suspendias pela Portaria/GAB/PGM Nº 08 de 1º de março de 2021 
publicada no D.O.M nº 2.688, assegurando-lhe o direito de usufruí-
las do dia 10/01/2022 a 01/02/2022.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO, aos 20 dias 
do mês de Dezembro de 2021. 

Mauro José Ribas
Procurador-Geral do Município

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
DE PRAZO DO CONTRATO N° 8/2020

PROCESSO: 2020029504
ESPÉCIE: Termo aditivo de prazo  
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral do Município.
CONTRATADO: TABELIONATO/SERVENTIA ISRAEL SIQUEIRA 
DE ABREU CAMPOS.
OBJETO: Serviços cartorários .
BASE LEGAL: Parecer nº 1.543/2021/SUAD/PGM, Lei Federal nº 
8.666/93, Processo nº 2020029504 e Edital de Credenciamento 
nº 002/2020.
ADITAMENTO: Prorrogação de prazo de vigência contratual por 
mais 12 meses, a partir do seu vencimento.
DATA DA ASSINATURA: 14/12/2021.
VENCIMENTO: 14/12/2022.
SIGNATÁRIOS: Procuradoria-Geral do Município, inscrito no 
CNPJ sob o nº 24.851.511/0029-86, doravante denominada 
CONTRATANTE neste ato representado por Mauro José Ribas, 
portador de RG nº 41657081  - SSP/PR , inscrito no CPF sob o nº 
569.048.359-15 , e do ou lado o  o TABELIONATO/SERVENTIA 
ISRAEL SIQUEIRA DE ABREU CAMPOS , inscrito no CPF/MF 
sob o nº 069.647.291-00, com sede na 104 Sul, Rua SE 09, lote 
30, sala 02, Palmas TO, doravante denominado CONTRATADO.

EXTRATO DE CONTRATO N°6/2021

PROCESSO: 2021067227
ESPÉCIE: contrato de prestação de serviços  
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral do Município.
CONTRATADO: Dina Rodrigues Vieria Almeida Neta Eireli
OBJETO:  Contratação de empresa especializada no fornecimento 
de refeições tipo lanche individual, almoço/janta tipo buffet e 
serviço de coffee break, para atender as demandas dos Órgãos e 
Entidades da Prefeitura Municipal de Palmas, conforme condições 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo ao 
edital, e demais exigências edilícias
BASE LEGAL: Parecer nº 994/2021/GAB/PGM, Lei Federal nº 
8.666/93, Processo nº 2021067227. 
DO VALOR: O valor total da contratação é de R$2.767,50. (dois mil 
setecentos e sessenta e sete reais e cinquenta centavos)
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas 
em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da 
Prefeitura de Palmas/TO, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:  2300 – Procuradoria Geral do Município; Fonte: 
001000103. Programa de Trabalho: 03.2300.122.1144.4501 – 
Manutenção dos serviços admisnitrativos. 
Elemento de Despesa:  3.3.90.39.
Notas de Empenho: 25194
DATA DA ASSINATURA: 17/11/2021.
VIGÊNCIA: 31/12/2021.

SIGNATÁRIOS: Procuradoria-Geral do Município, inscrito no 
CNPJ sob o nº 24.851.511/0029-86, doravante denominada 
CONTRATANTE neste ato representado por Mauro José Ribas, 
portador de RG nº 41657081  - SSP/PR , inscrito no CPF sob o nº 
569.048.359-15 , e do outro lado a empresa  DINA RODRIGUES 
VIEIRA ALMEIDA NETA EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.336.485/0001-09, com sede na 1006 Sul, QI 01, Alameda 
04, lote 02, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada, por sua proprietária a Senhora Dina Rodrigues 
Vieira Almeida Neta, portador do RG nº1.155.392 - 2ªvia, CPF/MF 
nº919.232.041-49.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

EXTRATO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DO PE 013/2021 – DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DO ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO HUMANO - SEPLAD

Fundamentos Legais: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002; Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e do Decreto 
Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015.
Órgão Gerenciador: Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Tocantins
Certame: Pregão Eletrônico nº 013/2021
Ata de Registro de Preços: 18/2021 
Validade da Ata: até o dia 11/05/2022
Processo Administrativo: 0002725-27.2021.6.27.8000
Órgão Aderente: Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Humano
Processo de Adesão: 2021065808

Empresa: BECBOOKS SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA CNPJ: 36.544.630/0001-74
Item da Ata Descrição Quantidade Percentual de Desconto

01 Livros nacionais 80 39,5%
Valor total R$ 15.000,00

Palmas -TO, 21 de dezembro de 2021.

Eron Bringel Coelho
Secretário Interino de Planejamento e Desenvolvimento Humano

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 007 
AO CONTRATO N° 420/2014

PROCESSO Nº: 2014050020
ESPÉCIE: CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, a empresa 
FAW TROSNPORTES RODOVIÁRIO DE CARGAS LTDA.
OBJETO: Locação do imóvel localizado na quadra 112 Sul 
(ARSE-15), Rua SR-01, Lote 02, Plano Diretor Sul, Palmas -TO, 
que abriga a sede administrativa do Almoxarifado e Patrimônio da 
Prefeitura de Palmas. 
ADITAMENTO: prorrogação do prazo por mais 24 (vinte e quatro) 
meses, a contar de seu vencimento e inclusão da cláusula n° 
3.5.1 do contrato de Locação n°420/2014, para fazer constar a 
substituição do índice de reajuste (IPCA) para o ano de 2021.
VIGÊNCIA: 26 de novembro de 2023
BASE LEGAL: processo administrativo n° 2014050020, com base 
no que faculta a Lei n° 8.666/93, e PARECER N° 1.455/2021/
SUAD/PGM.
SIGNATÁRIOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
E DESENVOLVIMENTO HUMANO, neste ato representada 
pelo Secretário Interino o senhor ERON BRINGEL COELHO, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 807.812.251-
91, portador da Cédula de Identidade RG nº 115622 SSP/TO e 
WILSON FERREIRA FILHO, brasileiro, casado, inscrito no CPF 
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nº 834.826.369-15, portador da Cédula de Identidade RG n° 
5.579.434-0 SESP/PR.
DATA DE ASSINATURA: 25 de novembro de 2021.

SECRETARIA DE FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE REVOGAÇÃO DO AVISO DE INTENÇÃO DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 048/2021

A SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, torna 
público para conhecimento dos interessados, que decidiu tornar 
sem efeito a publicação do AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 048/2021, da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, com o objeto: 
Futura aquisição de cimento Portland CP-II – F, instruído no 
Processo nº 2021068410. Publicado no Diário Oficial do Município 
de Palmas, edição de nº 2.880, página 03, em 17 de dezembro de 
2021. Motivo: Adequações no termo de referência.  

Palmas – TO, 21 de dezembro de 2021.

Giovane Neves Costa
Superintendente de Compras e Licitações

DIRETORIA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO

A Junta de Recursos Fiscais - JUREF, com base no artigo 6º, §2º 
da LC nº 288/2013, INTIMA os contribuintes abaixo relacionados 
para comparecerem na Junta de Recursos Fiscais, sito à 502 Sul, 
Av. NS 02, Pça. Bosque dos Pioneiros, Prédio Buriti – Tel. (0xx63) 
32127053 – CEP 77.021-900 – Palmas/TO, a fim de cumprir 
a SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA, 
no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em Dívida 
Ativa e cobrança judicial ou no mesmo prazo apresentar recurso 
voluntário, sob pena de perempção.

Razão Social
Autos de Infração/Exigência 

Tributária
Processos Sentença de 1ª Instância

TABOCA TERRAPLANAGEM.
17820/2020 

ISS-AF-SN
2020045927

Julgar procedentes os fatos alegados nos 

Autos de Infração;

Conhecer da impugnação por ser própria e, no 

mérito, julgá-la improcedente para confirmar 

os Autos de Infração no valor originário, 

que deverão ser acrescidos de atualização, 

multa e juros.

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Lenise Keley Ferreira Gomes Waldemar
Secretária Executiva Suplente

EDITAL DE INTIMAÇÃO

A Junta de Recursos Fiscais, com base no artigo 6º, III, da LC 
nº 288, de novembro de 2013, INTIMA o contribuinte abaixo 
relacionado, para comparecer na Junta de Recursos Fiscais, sito 
à 502 Sul, Av. NS 02, Pça. Bosque dos Pioneiros, Prédio Buriti – 
Tel. (0xx63) 32127053 – CEP 77.021-900 – Palmas/TO, a fim de 
quitar débitos(s), referente a AUTOS DE INFRAÇÃO, no prazo de 
30 (trinta) dias, ou no mesmo prazo, apresentar impugnação sob 
pena de revelia.

Razão Social PROCESSO Autos de Infração

FX ENGENHARIA E MAQUINAS LTDA

2021065936-2021065941-

2021065944-2021065952-

2021065967-2021065970-

2021065971-2021065972-

2021065973

19486-19487-19488-19489-19490-19491-

19492-19493-19494

Palmas, 16 de dezembro de 2021

Lenise Keley Ferreira Gomes Waldemar
Secretária Executiva Suplente

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA Nº 091/2021/SEISP, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato das 
despesas na forma que especifica. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, de Palmas-TO, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo Ato nº 637 - NM, de 10 de julho de 2018, 
e pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e com a Lei Municipal 
nº 2.343, de 4 de outubro de 2017, em conformidade com o art. 
67 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 
02/2008, de 07/05/2008 e 001/10, de 24/02/10 e com o art. 39 do 
Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de maio de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente do Contrato nº 081/2021, firmado com a 
empresa M. Construções e Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 
02.823.335/0001-35, Processo nº 2021070549, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada para execução dos serviços 
de limpeza urbana, em Palmas-TO.

SERVIDOR NOME CREA MATRÍCULA
FISCAL Adão Teodoro Maia 50244-D/TO 413033622
SUPLENTE Tiago Araújo Sodré 207685/D-TO 413019534

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I- Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II- Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à Contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais, instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto, com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência. 
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Art. 3º Nos impedimentos do Fiscal seu Suplente possuirá 
das mesmas prerrogativas.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 17 de novembro de 
2021.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, aos 25 dias do 
mês de novembro de 2021.

Antonio Trabulsi Sobrinho
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

PORTARIA Nº 097/2021/SEISP, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato das 
despesas na forma que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, de Palmas-TO, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo Ato nº 637 - NM, de 10 de julho de 2018, 
e pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e com a Lei Municipal 
nº 2.343, de 4 de outubro de 2017, em conformidade com o art. 
67 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 
02/2008, de 07/05/2008 e 001/10, de 24/02/10, e com o art. 39 do 
Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de maio de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente do Contrato nº 067/2021, firmado com a 
empresa ER Engenharia e Mineração LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 04.038.078/0001-56, Processo nº 2020022675, que tem por 
objeto a aquisição de pedra britada nº 0, pedra britada nº 1, pedra 
de mão ou pedra rachão para arrimo/fundação, para atendimento 
da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, no 
Município de Palmas - TO.

SERVIDOR NOME MATRÍCULA
TITULAR Deusivaldo Pereira Lopes 137361
SUPLENTE Antônio Filho Silva 159261

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I -  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais, instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados mediante relatório consolidado para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência. 

Art. 3º Nos impedimentos do Fiscal seu Suplente possuirá 
das mesmas prerrogativas.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 24 de setembro de 
2021.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, aos 14 dias do 
mês de dezembro de 2021.

Antonio Trabulsi Sobrinho
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE RERRATIFICAÇÃO Nº 05 
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 019/2017

PROCESSO Nº: 2017041478.
ESPÉCIE: Termo Aditivo de Prazo.
OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação de 
caminhões, máquinas pesadas e equipamentos, nas condições e 
especificações constantes no Processo n° 2017041478.
ADITAMENTO: As partes contratantes lavram o presente Termo, 
por mútuo entendimento, para consignar a prorrogação do prazo 
contratual por mais 12 (doze) meses, a contar do vencimento, 
tendo vigência até o dia 29 (vinte e nove) de novembro 2022, de 
acordo com Justificativa e em conformidade com o art. 57, I, § 1° 
e 2° da Lei n° 8.666/93.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, e no Processo nº 2017041478.
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos por seu representante legal o senhor Antonio Trabulsi 
Sobrinho, RG nº 1382245 SSP/TO e CPF 288.332.953-20, 
bem como da empresa RSN Logística – Locação e Serviços 
de Máquinas e Equipamentos Ltda, inscrita no CNPJ nº 
02.340.985/0001-20, por meio de seu representante legal o senhor 
Rodrigo Siqueira Nogueira, RG nº 1.480.162 SSP/GO e CPF nº 
587.922.791-04.
DATA DA ASSINATURA: 29 de Novembro de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 087/2021

PROCESSO: 2021065567
ESPÉCIE: Contrato de prestação de serviço
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos.
CONTRATADA: Viaseg Montagem e Inst. de Sinalização Ltda.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa especializada em prestação de serviços de ornamentação 
natalina, contemplando disponibilização, instalação e retirada 
de todos os adereços nesta municipalidade, bem como ajustes, 
manutenções e adequações que se fizerem necessários à 
execução e implantação do Projeto anexo aos autos, conforme 
condições e especificações constantes no Edital.
VALOR TOTAL: R$ 1.660.000,00 (um milhão, seiscentos e 
sessenta mil reais).
BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e do Decreto Municipal 
nº 5.450/2005.
RECURSOS: Unidade Gestora: 3500, Classificação Orçamentária: 
15.451.1118-1669, Natureza da Despesa: 3.3.90.39, Fonte de 
Recursos: 001000103.
VIGÊNCIA: 31/12/2021. 
DATA DA ASSINATURA: 01/12/2021
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, por meio de seu representante legal o senhor Antonio 
Trabulsi Sobrinho, RG n° 1382245 SSP/TO e CPF n° 288.332.953-
20, bem como da empresa Viaseg Montagem e Inst. de Sinalização 
Ltda, CNPJ nº 36.327.422/0001-13, por meio do seu representante 
legal o senhor Raphael Vieira de Santana, portador da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) Nº 04513312743 DETRAN/TO e 
CPF Nº 018.078.241-01.
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEMED/N°482, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no exercício 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Ato Nº 455 – 
NM, de 11 de julho de 2019 e consoante a Lei n° 1.256, de 22 de 
dezembro de 2003, alterada pela Lei nº 2.309, de 09 de maio de 
2017.

RESOLVE:

ART. 1°- Estabelecer o valor a ser repassado para a 
Unidade de Ensino da Rede Pública Municipal, através da ACE 
– Associação Comunidade Escola e ACCEI – Associação Centro 
de Educação Infantil que deverá ser gasto em Apoio às práticas 
das escolas Unidade de Ensino, conforme preconização da Lei 
supracitada.

N.º de Ordem Escola Nº Processo Natureza de despesa Valor Total
1 ACCEI CMEI Mundo Feliz 2021000080 33.50.30 R$ 9.000,00
2 ACCEI CMEI Estação da Criança 2021084998 33.50.30 R$ 9.000,00
3 ACE - ETI Arse 132 2021000006 33.50.30 R$ 15.780,00
4 ACE - ETI Anísio Teixeira 2021000001 33.50.30 R$ 15.780,00
5 ACE - ETI CORA CORALINA 2021000012 33.50.30 R$ 15.780,00
6 ACE - ETI Luiz Rodrigues Monteiro 2021000027 33.50.30 R$ 15.780,00
7 ACE - ETI Eurídice Ferreira de Melo 20210000182 33.50.30 R$ 15.780,00
8 ACE Henrique Talone Pinheiro 2021000020 33.50.30 R$ 15.780,00
9 ACE Carlos Drummond 2021000010 33.50.30 R$ 15.780,00

10 ACE Francisca Brandão 2021000019 33.50.30 R$ 15.780,00
11 ACE Aurélio Buarque de Holanda 2021000007 33.50.30 R$ 15.780,00

TOTAL R$ 160.020,00

ART. 2°- Os recursos serão advindos da seguinte dotação: 
Programa de Trabalho: 12.361.1109.4450 e 12.361.1109. 4534  
Natureza de Despesa: 33.50.30 Fontes: 0020, 0030 e 0010.

ART. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, aos vinte dias 
do mês de dezembro de dois mil e vinte e um.

CLEIZENIR DIVINA DOS SANTOS
Secretaria Municipal da Educação

PORTARIA/GAB/SEMED/Nº 0488, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas no artigo 80, inciso 
IV e V da Lei Orgânica do Município de Palmas c/c com Ato nº 
455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município nº 2.281, de 
11de julho de 2019,

CONSIDERANDO os termos do art. 160, § 3º, alínea “b” 
da Lei Complementar nº 008/99, cominado com o Art. 156, incisos 
IV e V.

CONSIDERANDO o relatório preliminar nº 003/2021 do 
Processo de Sindicância nº 2021078321;

RESOLVE:

Art. 1° Aplicar a penalidade de ADVERTÊNCIA aos 
servidores:

I. DIOGO TEIXEIRA DE CASTRO – Professor Regente;

II. RITA NAZARENO BRITO CARVALHO – Professora 
Regente;

III. JHENNEFER ARIEL RIBEIRO DOS SANTOS – 
Professora Regente;

IV. REUBIO RODRIGUES DA SILVA – Professor Regente;

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, aos 20 dias de dezembro de dois mil e vinte e um.

CLEIZENIR DIVINA DOS SANTOS
Secretária Municipal da Educação

PORTARIA/GAB/

ERRATA

A Prefeitura Municipal de Palmas, através da Secretaria Municipal 
da Educação, torna pública a retificação da PORTARIA/GAB/
SEMED/N° 413, 16 de novembro de 2021, que estabelece os 
valores a serem repassados para a Unidade de Ensino da Rede 
Pública Municipal, publicada no Diário Oficial do Município de 
Palmas nº 2.861, de 22 de novembro de 2021, pág. 13.

Onde se lê:
N° Processo: 2021072276

Leia se:
N° Processo: 2021062954

CLEIZENIR DIVINA DOS SANTOS
Secretaria Municipal da Educação

EXTRATO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PP 
009/2021 – DO CISPAR – (CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ALTO PARNAÍBA – MG)

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SEMED

Fundamentos Legais: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002; Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e do Decreto 
Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015.
Órgão Participante: CISPAR – (Consórcio Público Intermunicipal 
De Desenvolvimento Sustentável do Alto Paranaíba MG).
Certame: Pregão Presencial nº 009/2021
Ata de Registro de Preços: 011/2021
Validade da Ata: até o dia 29/09/2022
Processo Administrativo: 09/2021
Órgão Aderente: Secretaria Municipal de Educação
Processo de Adesão: 2021066831

Empresa: DRA SOLUÇÃO COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA CNPJ:33.670.278/0001-25
Item Qtd Unid. Especificações Valor Unitário      Valor  Total

01 2.130 Und.

Caminha Empilhável. As duas cabeceiras devem ser inteiriças, formadas 

por uma única peça, produzidas em polipropileno, com dimensões 

mínimas de 60 cm largura x 13 cm profundidade x 15 cm altura. O produto 

deverá ser atóxico, não propagar chamas, anti uv, apresentar excelente 

acabamento, sem rebarbas e bordas cortantes. Deve conter drenos que 

permitam a lavagem e higienização total. Deve conter compartimento para 

receber de forma firme e segura a estrutura de mosquiteiro. Ponteiras de 

borracha antiderrapante fixadas de maneira que não se solte facilmente das 

cabeceiras. As duas estruturas laterais devem ser em tubos de alumínio. 

Espessura mínima das paredes do alumínio: 1,50mm. Liga 6063 de têmpera 

do alumínio: T5. A área de repouso deve ser composta por um leito de rede 

confortável e arejada, vazada, confeccionada em tecido 100% poliéster 

empastado em PVC, com espessura mínima de 0,51mm e gramatura 

mínima de 310g/m² anti fungo, anti UV, anti oxidante, isento de F-talatos, 

não propagador de chamas, antitranspirante e lavável. Alta resistência a 

peso, suportando até 80 Kg. As laterais devem ser soldadas de maneira 

uniforme e resistentes a tração; O conjunto deve estar bem montado, de 

forma segura, firme e bem tensionado, sem imperfeições, como ondulações 

no leito ou ainda o efeito de “barriga” no centro da caminha. A cama não 

deve conter fechamento em velcro e nem pequenas peças que possam se 

soltar facilmente. Todas as peças devem se encaixar perfeitamente, não 

sendo permitido espaços e folgas entre os componentes; A CAMA DEVERÁ 

SER ENTREGUE MONTADA; A cama empilhável é composta por módulos, 

este sistema permite que todos os seus componentes sejam repostos; 

Medidas mínimas: 135 cm comprimento x 60 cm largura x 15 cm altura.

 340,00  724.200,00

724.200,00

Palmas -TO, 21 de dezembro de 2021.

Cleizenir Divina dos Santos
Secretária Municipal da Educação

EXTRATO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DO PP 052/2021 – DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SEMED

Fundamentos Legais: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002; Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e do Decreto 
Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015.
Órgão Participante: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
Certame: Pregão Presencial nº 052/2021
Ata de Registro de Preços: 014/2021
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Validade da Ata: até o dia 12/02/2022
Processo Administrativo: 19.30.1511.0000641/2020-36
Órgão Aderente: Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Processo de Adesão: 2021073305

5 - QUANTIFICAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

ITEM 01 – REGIÃO CENTRAL
Empresa: TEC CENTER COMERCIAL EIRELI CNPJ:05.063.935/0001-30

Item Linha Descrição Marca Modelo Un Qtd
Valor Unit. 

(R$)

Valor Total 

(R$)

1 1-A
Condicionador de Ar tipo split, 9.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT09S5 / 

38TCA09S5
UN 09 2.943,29 26.489,61

1 1-B

S e r v i ç o  d e  i n s t a l a ç õ e s  d a s 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 09 637,50 5.737,50

1 2

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 9.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 1 260,99 260,99

1 3-A
Condicionador de Ar tipo split, 12.000 

BTU’s Inverter.
Tec Center

42MACT12S5 / 

38TCA12S5
UN 16 3.761,48 60.183,68

1 3-B

S e r v i ç o  d e  i n s t a l a ç õ e s  d a s 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 16 795,08 12.721,28

1 4

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 12.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 04 268,11 1.072,44

1 5-A
Condicionador de Ar tipo split, 18.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT18S5 / 

38TCA18S5
UN 10 4.726,19 47.261,90

1 5-B

S e r v i ç o  d e  i n s t a l a ç õ e s  d a s 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 10 810,38 8.103,80

1 7-A
Condicionador de Ar tipo split, 24.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT22S5 / 

38TCA22S5
UN 06 6.021,27 36.127,62

1 7-B

S e r v i ç o  d e  i n s t a l a ç õ e s  d a s 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 06 869,81 5.218,86

1 8

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 24.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 297,51 297,51

1 9-A
Condicionador de Ar tipo split, 30.000 

BTU’s Inverter.
Elgin

HVFI30B2IA / 

HVFE30B2IA
UN 05 9.692,65 48.463,25

1 9-B

S e r v i ç o  d e  i n s t a l a ç õ e s  d a s 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 05 744,65 3.723,25

1 10

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 30.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 309,09 309,09

1 11-A
Condicionador de Ar tipo split, 36.000 

BTU’s.
Carrier

42ZQA36C5 / 

38CCU036515MC
UN 02 8.651,49 17.302,98

1 11-B

S e r v i ç o  d e  i n s t a l a ç õ e s  d a s 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 02 1.258,80 2.517,60

1 13-A
Condicionador de Ar tipo split, 48.000 

BTU’s.
Elgin

PEFI48B2NC / 

OUFE48B4NA
UN 01 10.836,66 10.836,66

1 13-B

S e r v i ç o  d e  i n s t a l a ç õ e s  d a s 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 1.557,74 1.557,74

1 15-A
Condicionador de Ar tipo split, 60.000 

BTU’s.
Elgin

PEFI60B2NC / 

OUFE60B4NA
UN 01 11.094,22 11.094,22

1 15-B

S e r v i ç o  d e  i n s t a l a ç õ e s  d a s 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 1.718,01 1.718,01

VALOR TOTAL DO ITEM 01 R$ 300.997,99

ITEM Nº 02 – REGIÃO NORTE:
Item Linha Descrição Marca Modelo Un Qtd

Valor Unit. 

(R$)

Valor Total 

(R$)

2 1-A
Condicionador de Ar tipo split, 9.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT09S5 / 

38TCA09S5
UN 03 2.943,29 8.829,87

2 1-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 03 637,50 1.912,50

2 2

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 9.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 260,99 260,99

2 3-A
Condicionador de Ar tipo split, 12.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT12S5 / 

38TCA12S5
UN 16 3.761,48 60.183,68

2 3-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 16 795,08 12.721,28

2 4

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 12.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 03 268,11 804,33

2 5-A
Condicionador de Ar tipo split, 18.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT18S5 / 

38TCA18S5
UN 13 4.726,19 61.440,47

2 5-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 13 810,38 10.534,94

2 6

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 18.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 02 279,69 559,38

2 7-A
Condicionador de Ar tipo split, 24.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT22S5 / 

38TCA22S5
UN 11 6.021,27 66.233,97

2 7-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 11 869,81 9.567,91

2 8

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 24.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 02 297,51 595,02

2 9-A
Condicionador de Ar tipo split, 30.000 

BTU’s Inverter.
Elgin

HVFI30B2IA / 

HVFE30B2IA
UN 04 9.692,65 38.770,60

2 9-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 04 744,65 2.978,60

2 10

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 30.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 309,09 309,09

2 11-A
Condicionador de Ar tipo split, 36.000 

BTU’s.
Carrier

42ZQA36C5 / 

38CCU036515MC
UN 01 8.651,49 8.651,49

2 11-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 1.258,80 1.258,80

2 12

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 36.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 367,88 367,88

2 15-A
Condicionador de Ar tipo split, 60.000 

BTU’s.
Elgin

PEFI60B2NC / 

OUFE60B4NA
UN 01 11.094,22 11.094,22

2 15-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 1.718,01 1.718,01

2 16

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 60.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 472,09 472,09

VALOR TOTAL DO ITEM 02 R$ 299.265,12

ITEM Nº 03 – REGIÃO SUL:
Item Linha Descrição Marca Modelo Un Qtd

Valor Unit. 

(R$)

Valor Total 

(R$)

3 1-A
Condicionador de Ar tipo split, 9.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT09S5 / 

38TCA09S5
UN 02 2.943,29 5.886,58

3 1-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 02 637,50 1.275,00

3 3-A
Condicionador de Ar tipo split, 12.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT12S5 / 

38TCA12S5
UN 06 3.761,48 22.568,88

3 3-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 06 795,08 4.770,48
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3 4

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 12.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 02 268,11 536,22

3 5-A
Condicionador de Ar tipo split, 18.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT18S5 / 

38TCA18S5
UN 06 4.726,19 28.357,14

3 5-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 06 810,38 4.862,28

3 6

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 18.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 279,69 279,69

3 7-A
Condicionador de Ar tipo split, 24.000 

BTU’s Inverter.

Springer 

Midea

42MACT22S5 / 

38TCA22S5
UN 04 6.021,27 24.085,08

3 7-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 04 869,81 3.479,24

3 8

Serviço de desinstalações de 

condicionado de ar tipo split, 24.000 

BTU’s, conforme subitem 5.7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 297,51 297,51

3 9-A
Condicionador de Ar tipo split, 30.000 

BTU’s Inverter.
Elgin

HVFI30B2IA / 

HVFE30B2IA
UN 01 9.692,65 9.692,65

3 9-B

Serv i ço  de  i ns ta l ações  das 

partes elétricas, drenos e demais 

estruturas e acabamentos das partes 

envolvidas, conforme item 7 deste 

Termo de Referência.

Tec Center Tec Center SV 01 744,65 744,65

VALOR TOTAL DO ITEM 03 R$ 106.835,40
VALOR TOTAL R$ 707.098,51

VALIDADE DA ATA: Até o dia 12/02/2022 a contar da assinatura 
em 29 de fevereiro de 2021.

Palmas -TO, 21 de dezembro de 2021.

Cleizenir Divina dos Santos
Secretária Municipal da Educação

SECRETARIA DE ASSUNTOS 
FUNDIÁRIOS

EDITAL DE COMUNICAÇÃO Nº 03/2021

Em razão da promulgação da Lei Complementar n. 344/15, 
que dispõe sobre a criação regulamentação da Zona Especial 
de Interesse Social Jardim Canaã, para fins de regularização 
fundiária, e nos termos da Lei Federal n. 13.465/17, informa-se a 
realização do protocolo através do OFÍCIO/SEMAF/GABINETE Nº 
366/2021, junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, 
na data de 23.11.2021, da Certidão de Regularização Fundiária e 
Listagem Única para efetivação da transferência de titularidade 
com Registro definitivo de domínio/propriedade sobre os imóveis 
localizados no Setor Canaã, em favor dos beneficiários descritos 
na planilha anexa.

LOTEAMENTO CANAÃ
ITEM NOME DO BENEFICIÁRIO CPF Nº PROCESSO ADM QUADRA LOTE

1
NEANDRO FERREIRA DOS SANTOS E JAILDA JESUS 

DA CRUZ
841*****-68 2019086131 01 08

2 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020012949 01 09
3 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020012949 01 10
4 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020012949 01 11
5 CLEIDIANE RIBEIRO GUIMARÃES 007*****-66 2018022612 01 12
6 VALDIR TEIXEIRA SOARES 122*****-00 2020009809 02 01
7 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020012957 02 05
8 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020012957 02 06
9 JOÃO FERREIRA FILHO 159*****-49 2020012945 02 10

10 CELSO NOVAIS QUEIROZ 213*****-72 2018022622 02 14
11 BRUNO GOMES TEIXEIRA 895*****-49 2018022620 02 16
12 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2018022895 03 02
13 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020014332 03 03
14 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020014332 03 04
15 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020014332 03 05
16 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020014332 03 06
17 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020014332 03 07
18 VANDETE FERREIRA DOS REIS SANTOS 623*****-53 2020014332 03 08
19 ELIANE CRISTINA PEREIRA SANTOS DE SOUSA 712*****-53 2018022639 03 10
20 SIDILENE MARTINS DE SOUSA 424*****-04 2018022638 03 11
21 MARIA MADALENA GUIMARÃES CARVALHO 020.*****-60 2018022634 03 12
22 LUIZA FERNANDES DA SILVA 021.*****-13 2018022636 03 14
23 JOSÉ FERREIRA DE SOUZA NETO 979*****-87 2018022897 04 03
24 JOSÉ FERREIRA DE SOUZA NETO 979*****-87 2018022897 04 04
25 CLAUDIANE SILVA DE SOUZA LIMA 006.*****-25 2020015643 04 05
26 VALDIR TEIXEIRA SOARES 122*****-00 2020007757 05 01
27 ANTONIO JORGE BERNARDO DA SILVA 331*****-49 2018022616 05 02
28 MANOEL HENRIQUE DE ALMEIDA 025.*****-87 2018022745 05 05
29 MANOEL HENRIQUE DE ALMEIDA 025.*****-87 2020006337 05 06

30 VALDIR TEIXEIRA SOARES 122*****-00 2020007757 05 07
31 VALDIR TEIXEIRA SOARES 122*****-00 2020007757 05 08
32 ELIVANIA SILVA MANGUEIRA 988*****-97 2020007750 05 09
33 MANOEL HENRIQUE DE ALMEIDA 025.*****-87 2020012411 06 01
34 MANOEL HENRIQUE DE ALMEIDA 025.*****-87 2020012411 06 02
35 MANOEL HENRIQUE DE ALMEIDA 025.*****-87 2020012411 06 03
36 MANOEL HENRIQUE DE ALMEIDA 025.*****-87 2020012411 06 04
37 MANOEL HENRIQUE DE ALMEIDA 025.*****-87 2020012411 06 05
38 KEIVIN JEANERY NOGUEIRA DE SOUSA LEITE 077.*****-00 2018022744 11 06
39 ARMANDO RIBEIRO LEÃO 897*****-68 2020014329 11 15
40 FRANCISCO CARLOS DE JESUS JUSTINO 772*****-68 2018022742 11 16
41 FRANCISCO ROBSON DE JESUS JUSTINO 015.*****-85 2018022092 11 17
42 MARCILENE DIVINA SOARES DOS SANTOS 781*****-49 2018022739 11 23
43 VIUMA EVARISTA MOREIRA 010.*****-65 2020011260 11 24
44 JOSÉ LOPES DA SILVA 243*****-04 2020009576 12 02
45 NEILA MARTINS DOS SANTOS 012*****-60 2020011554 12 04
46 ANA HONORATA SILVA 976*****-20 2018022632 12 08
47 NEILA MARTINS DOS SANTOS 012*****-60 2020011554 12 09
48 VÂNEIR GOMES MIRANDA 861*****-49 2018022736 12 14
49 MARIA NILDE PEREIRA DOS SANTOS 994*****-15 2020009743 12 15
50 DOMINGAS ALVES PEREIRA 617*****-04 2018022755 12 22
51 CLORIZETE VIANA DA SILVA 822*****-87 2020006323 13 05
52 WALDERICE FRANCISCA GOMES 692*****-72 2020007709 13 06
53 JOÃO BEZERRA LIMA 131*****-49 2018022667 13 07
54 CLARA FRANCISCA DOS SANTOS 452*****-04 2018022668 13 09
55 SABRINA KESHIA BARBOSA CARVALHO NEPOMUCENO 025*****-21 2018022671 13 10
56 SABRINA KESHIA BARBOSA CARVALHO NEPOMUCENO 025*****-21 2018022671 13 11
57 FRANCISCO PINTO DE OLIVEIRA 816*****-72 2018022656 14 02
58 LUCIRENE RODRIGUÊS SANTANA 010*****-50 2020006350 14 03
59 RONALDO DA CRUZ VALADARES 912*****-59 2018022641 14 04
60 NOENILDO MOURA DA CRUZ 020*****-71 2020008587 14 06
61 WELLINGTON ALVES DUARTE 732*****-68 2020006812 14 09
62 SILVIA RIBEIRO DA SILVA 940*****-04 2018022893 14 18
63 JOSÉ DOS SANTOS MARTINS PEREIRA 820*****-53 2018022658 14 22
64 WDSON JOSÉ DE SOUZA 963*****-04 2018022664 15 03
65 SEBASTIANA GLÓRIA PARANAGUÁ DA SILVA 557*****-15 2020006318 15 07
66 MARIA PEDRA ALVES GLÓRIA 612*****-72 2018022660 15 08
67 DIVINA PEREIRA DE SOUSA 016*****-43 2018022681 16 01
68 EDVAN ALVES DA SILVA 816*****-00 2018022624 16 16
69 SOCORRO MARIA MODESTO CORREA 117*****-04 2018022862 16 17
70 LEIDIANE PEREIRA DE SOUSA SILVA 004*****-50 2018022688 17 06
71 AMANDA CRISTINA MARQUES DE SOUZA 031*****-11 2020019903 17 08
72 FABIO MARQUES DA SILVA 983*****-91 2018022640 17 10
73 LUCIVONE ALVES DIAS 842*****-82 2018022900 17 11
74 CATIANA ALVES DE SOUSA CRUZ E SILVA 998*****-72 2018022899 17 12
75 BASÍLIA NUNES DA GLÓRIA 007*****-22 2020006643 17 17
76 JAILSON JATOBA SANTOS 018*****-67 2018022686 17 18
77 FÁBIO MARQUES DA SILVA 983*****-91 2020011261 18 14
78 BRUNA COELHO DE OLIVEIRA GUIMARÃES 030*****-32 2018022692 18 21
79 EDIVAN COELHO DE OLIVEIRA 364*****-72 2018022695 18 22

Palmas, 20 de dezembro de 2021.

Fábio Barbosa Chaves
Secretário Municipal de Assuntos Fundiários

SECRETARIA DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 06/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS
CONTRATADA: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE 
COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS DO SISTEMA 
INTEGRADO DE PALMAS –SETURB.
OBJETO: Institui subsídio tarifário no valor de R$ 0,42 (quarenta e 
dois centavos) por passageiro equivalente ao âmbito do Sistema 
Integrado do Transporte de Palmas/TO.
BASE LEGAL: Processo nº 2020060409, Lei Federal n° 
12.587/2012, Lei Municipal n° 2.027/2014, Lei Municipal n° 
2.068/2014 e Decreto Municipal n° 2.109.
VIGÊNCIA: Até 31/05/2022 (Ciclo tarifário de 2021).
DATA DA ASSINATURA: 14/10/2021
SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE PALMAS, instituição de direito 
público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 24.851.511/0001-85, por 
meio da Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana, 
CNPJ/MF nº 24.851.511/0021-29, com sede na Quadra 104 Norte, 
lote 28 A, Av. JK, Ed. Via Nobre Empresarial, 3º andar. CEP: 
77.008-014, nesta Capital, neste ato representado pela Senhora 
Secretária Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana, ALAÍDES 
PEREIRA MACHADO, portador (a) do CPF n° 534.729.341-15 e 
RG nº 02.236-1 PM/TO, doravante denominado CONTRATANTE, 
e as empresas EXPRESSO MIRACEMA LTDA, inscrita no CNPJ 
sob nº 25.019.565/0001-52, com sede na Avenida Palmas, Quadra 
18, Lote 1-B, Setor Bela Vista, Palmas/TO, VIAÇÃO CAPITAL 
LTDA – VIACAP, CNPJ sob nº 11.260.994/0001-00, com sede na 
Avenida Tocantins, Quadra SE-13, Lote 1, Sala 11, Jardim Aureny 
I, Palmas/TO, PALMAS TRANSPORTE E TURISMO LTDA, CNPJ 
sob nº 33.564.956/0001-75, com sede na Avenida Belo Horizonte, 
Quadra 13, Lote 16, Taquaruçu, Palmas/TO, e o SINDICATO 
DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE 
PASSAGEIROS DO SISTEMA INTEGRADO DE PALMAS –
SETURB, entidade sindical da categoria econômica de primeiro 
grau, inscrito no CNPJ sob o n° 38.132.932/0002-41, com sede na 
ACSE 01, Conjunto 04, Lote 22, centro, Palmas/TO.
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FUNDAÇÃO CULTURAL

PORTARIA/GAB-P/FCP Nº. 033/2021, 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021. 

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e Gestor de Contrato no 
âmbito desta Fundação Cultural, na forma que 
especifica.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, no uso das atribuições conferidas pela Lei N. º 137, de 
18 de junho de 2007, Medida Provisória nº 05, de 19 de janeiro 
de 2017 e considerando as determinações contidas na Instrução 
Normativa nº 010/2011, do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins nº 02/2008 de 07/05/2008 e nº 001/2010 de 24/02/2010.

RESOLVE:

Art. 1° - DESIGNAR o servidor Hudson Marcos Fuza 
Silva, matrícula 413041846, com o encargo de Fiscal e Adão 
Eustáquio Barbosa, matrícula nº 413041859, como Suplente do 
Contrato relacionado abaixo, cujo objeto do presente contrato 
é Adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2021 - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 - Contratação de empresa 
especializada em confecção de material gráfico e serigrafia para 
atender a Fundação Cultural de Palmas.

Processo Empresa CNPJ Nº do Contrato
2021065975 PRO 2 LOCAÇÕES DE ESTRUTURAS EIRELI - EPP 10.837.744/0001-19 032/2021/FCP

Art. 2º - São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto; 

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato; 

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos; 

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos; 

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico; 

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público; 

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

X – Receber o obje to contratual, provisória ou 
definitivamente; 

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento; 

Art. 3º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados com 

o encargo de Gestor e Suplente dos contratos supracitados.

SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Lucíola Bandeira M. B. Queiroz 413028791
SUPLENTE Romário Miranda Aquino 413028792

Art. 4º São atribuições do Gestor de Contrato: 

I – Cadastrar o termo e suas alterações no software de 
gestão de contratos e juntar a comprovação nos autos; 

II – Providenciar a sustentação orçamentária e de 
empenhos para a despesa contratada; 

III – Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários; 

IV – Providenciar o apostilamento do valor contratual, 
quando for o caso; 

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/ 
notas fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do 
contrato. 

Art. 5º - A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Publique-se

Gabinete da Presidência da FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, aos dez dias do mês de novembro do ano de dois mil 
e vinte e um.  

Giovanni Alessandro Assis Silva 
Presidente da Fundação Cultural de Palmas

PORTARIA/GAB-P/FCP/ Nº 071/2021, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre a designação da Comissão 
Técnica de Monitoramento e Avaliação do 
Plano Municipal de Cultura de Palmas (PMC).

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, no uso das suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Complementar Municipal nº 137, de 18 de junho de 2007, e Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e, 

Considerando as diretrizes do Plano Nacional de Cultura, 
instituído pela Lei Federal n° 12.343/2010.

Considerando a Lei Municipal nº 1.850/2011 que institui o 
Sistema Municipal de Cultura e o Plano Municipal de Cultura de 
Palmas. 

RESOLVE:

Art. 1º Instituir a Comissão Técnica de Monitoramento e 
Avaliação do Plano Municipal de Cultura de Palmas (PMC), com 
o objetivo de acompanhar e avaliar o cumprimento das metas 
previstas no referido Plano vigente, constantes na Leis Municipais 
n° 1.933/2012 e nº 2.518/2019.

Art. 2º Definir como atribuições desta Comissão, as 
seguintes ações:

I – Elaborar e realizar cronograma de reuniões de trabalho 
que pautará exclusivamente a execução do PMC.

II – Realizar levantamento documental sobre os resultados 
das políticas públicas de cultura realizadas pela Fundação Cultural 
de Palmas (FCP), no período de vigência do PMC.

III – Acompanhar a realização dos projetos e das ações 
programáticas da FCP, tendo em vista a rotina de monitoramento 
das metas do Plano Municipal de Cultura.  

IV – Coletar e tabular os dados obtidos em documentos 
oficiais de arquivo público.

V – Avaliar os resultados das metas, considerando 
os objetivos do Plano previstos no art. 3° da Lei Municipal n° 
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1.933/2012 e suas alterações.

VI – Apresentar ao Núcleo Setorial de Planejamento 
da FCP, regularmente, a ficha de monitoramento do PMC com 
registros de evolução das metas contidas no Plano.

VII – Elaborar e encaminhar à Presidência da Fundação 
Cultural, o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação do 
PMC.   

Art. 3º Designar os servidores relacionados abaixo para 
integrarem, sob a presidência do servidor Igor Barbosa Melo, 
a Comissão Técnica de Monitoramento e Avaliação do Plano 
Municipal de Cultura de Palmas (PMC):

Servidor Matrícula
Cícero Belém Filho 130281
Charles Ferreira de Oliveira Nunes 333011
Elisângela de Oliveira Dantas 413043713
Euzeni Pedroso Grimm 1020931
Fábio Oliveira Santos 413019576
Flávia Martins Costa 413041847
Igor Barbosa Melo 324581
Luciane de Marque de Bortoli 184131
Maria Paixão Ferreira Souza 160211

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições contrárias.

GIOVANNI ALESSANDRO ASSIS SILVA
Presidente da Fundação Cultural de Palmas

EXTRATO DO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 032/2021/FCP

PROCESSO: 2021065975
ESPÉCIE: Prestação de Serviços. 
CONTRATANTE: Fundação Cultural de Palmas.
CONTRATADA: PRO 2 LOCAÇÕES DE ESTRUTURA EIRELI - 
EPP.
OBJETO: Adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2021 
- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 - Contratação de empresa 
especializada em confecção de material gráfico e serigrafia para 
atender a Fundação Cultural de Palmas.
VALOR TOTAL: R$ 83.889,80 (oitenta e três mil, oitocentos e 
oitenta e nove reais e oitenta centavos). 
BASE LEGAL: O presente Instrumento, inclusive os casos 
omissos, regulam-se pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 
5.450/2005 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993.
RECURSOS: Unidade Orçamentária: 7100; Funcional 
Programática: 13.392.1114.2726; Ficha 20212493; Elemento de 
Despesa: 3.3.90.39; Fonte de Recursos: 001000103; Nota de 
Empenho nº 24782 de 10/11/2021.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência contratual será adstrito a vigência 
dos créditos orçamentários contado de sua assinatura até 
31/12/2021, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei 
nº 8.666/93, desde que demonstrada a vantajosidade econômica 
para tanto.
DATA DA ASSINATURA: 10 de novembro de 2021.
SIGNATÁRIOS: Fundação Cultural de Palmas, representado pelo 
seu presidente Giovanni Alessandro Assis Silva, RG 3230450 
SSP/GO, CPF: 772.858.911-34, pela Contratante; Pro 2 Locações 
de Estrutura Eireli - EPP, empresa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 10.837.744/0001-19, representada pela 
senhora Daniela Dias Fernandes de Lima, portador do CPF/MF nº 
010.308.061-95, pela Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO DE PATROCÍNIO Nº 75/2021/FCP

ESPÉCIE: CONTRATO DE PATROCÍNIO 
PATROCINADOR: FUNDAÇÃO CULTURAL DE PALMAS
PATROCINADO: HENRIQUE ALVES DA SILVA NETO
OBJETO: Contratação de projetos artísticos e culturais diversos, 
que possam ser transmitidos pela internet ou disponibilizados por 
meio de redes sociais e outras plataformas digitais, para fins de 
PATROCÍNIO.
VALOR: O valor do patrocínio a ser pago ao PATROCINADO é 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme item 3.2 do EDITAL 
DE SELEÇÃO PÚBLICA - PATROCÍNIO DE PROJETOS DE 
INICIATIVAS ARTÍSTICAS E CULTURAIS Nº 010/FCP/2021, o qual 
correrão por conta da seguinte dotação: Funcional Programática 
29.6800.13.392.1114.4451, Natureza de Despesa Nº 339048 / 

339048.01, Fonte 010590777 Auxílio Financeiro ao Setor Cultural 
em Função do Covid 19 – Lei Aldir Blanc, conforme Nota de 
Empenho nº 28697, de 17 de dezembro de 2021. 
 BASE LEGAL: Lei Federal Nº 14.017, de 29 de junho de 2020, 
que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural 
a serem adotadas durante o estado de calamidade pública e 
alterada pela Lei Federal nº 14.150/2021 de 12 de maio de 2021, 
reconhecido pelo Decreto Legislativo Nº 06, de 20 de março de 
2020, Decreto Federal Nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, que 
regulamenta a Lei Federal Nº 14.017/2020,  Decreto Nº 10.751 de 
22 de julho de 2021, Decreto Municipal Nº1.951, de 02 de outubro 
de 2020, bem como a Lei Federal nº 8.666/1993, de acordo com o 
Processo Administrativo nº. 2021081755.
SIGNATÁRIOS:  Fundação Cultural de Palmas, representada pelo 
seu presidente Giovanni Alessandro Assis Silva, RG nº 3230450 
SSP/GO, CPF nº 772.858.911-34, pelo Ente Municipal e por outro 
lado, HENRIQUE ALVES DA SILVA NETO, CPF nº 030.177.661-
01, residente e domiciliado (a) na Quadra 303 Norte, Alameda 16, 
Lote 05 -  Palmas/TO. 

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA

PORTARIA DSG FESP Nº 141 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE PALMAS, no âmbito da Lei nº 2014, de 17 de 
dezembro de 2013, no artigo 7º do seu Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 758, de 16 de abril de 2014, da Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e conforme o Ato nº 
503 – NM de 17 de julho de 2020.

CONSIDERANDO a Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016, 
que reestrutura o Programa Integrado de Residências em Saúde 
e o Programa Municipal de Bolsas de Estudo e Pesquisa para a 
Educação pelo Trabalho, instituídos pela Lei n° 2010, de 12 de 
dezembro de 2013, em especial seu artigo 3º o qual disciplina que 
projetos da FESP são instituídos em função de editais e também 
por designação de pesquisadores.

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta INST SEMUS/FESP 
Nº 12, de 24 de junho de 2016, que institui o Projeto de Pesquisa e 
Extensão “Palmas para Todos” e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os profissionais abaixo para atuar na 
função de Pesquisadores Multiprofissional – bolsista, junto ao 
Projeto de Pesquisa e Extensão “Palmas para Todos”, de acordo 
com a legislação vigente.

NOME CPF
GLENIO BENVINDO MASCARENHAS DO AMARAL 017.869.291-39
JULIANE ALVES DA SILVA PEREIRA 040.314.681-05

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, 
aos 17 dias do mês de dezembro de 2021.

MARTTHA DE AGUIAR FRANCO RAMOS
Presidente

Fundação Escola de Saúde Pública de Palmas

PORTARIA DSG FESP Nº 142 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE PALMAS, no âmbito da Lei nº 2014, de 17 de 
dezembro de 2013, no artigo 7º do seu Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 758, de 16 de abril de 2014, da Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e conforme o Ato nº 
503 – NM de 17 de julho de 2020.

CONSIDERANDO a Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016, 
que reestrutura o Programa Integrado de Residências em Saúde 
e o Programa Municipal de Bolsas de Estudo e Pesquisa para a 
Educação pelo Trabalho, instituídos pela Lei n° 2010, de 12 de 
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dezembro de 2013, em especial seu artigo 3º o qual disciplina que 
projetos da FESP são instituídos em função de editais e também 
por designação de pesquisadores.

 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta INST SEMUS/

FESP Nº 22, de 01 de junho de 2017, que Institui o Programa de 
Qualificação da Rede de Atenção e Vigilância em Saúde (Qualifica-
RAVS) e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o profissional abaixo para atuar na 
função de bolsista, junto ao Programa de Qualificação da Rede 
de Atenção e Vigilância em Saúde, de acordo com a legislação 
vigente.

NOME CPF
LUDIMILA FREITAS DE SA SOUTO 029.126.261-96
LORENNA MARTINS DA SILVA 041.126.351-09
VANESSA GOMES DA CRUZ 040.326.961-01
ILTON BATISTA SALGADO JUNIOR 025.453.122-90
CRHISTINE MOURAO ARAUO MAIA 692.029.581-49

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PALMAS, 
aos 17 dias do mês de dezembro de 2021.

MARTTHA DE AGUIAR FRANCO RAMOS
Presidente

Fundação Escola de Saúde Pública de Palmas

COMISSÃO DE SELEÇÃO

COMUNICADO Nº 11 DO EDITAL PIRS 001/2021

A Fundação Escola de Saúde Pública de Palmas – FESP Palmas, 
por meio de Comissão de Seleção instituída pela Portaria INST/
FESP Nº 09, de 05 de fevereiro de 2021, no uso das atribuições e 
em conformidade com a Resolução/CNRMS n° 02, de 13 de abril 
de 2012, que dispõe sobre Diretrizes Gerais para os Programas 
de Residência Multiprofissional e em Área Profissional de Saúde e 
Resolução/CNRM n° 02, de 07 de julho de 2005, que dispõe sobre 
a estrutura, organização e funcionamento da Comissão Nacional 
de Residência Médica, estabelecendo os requisitos mínimos dos 
Programas, CONVOCA a candidata abaixo para apresentação 
da documentação no período de 16 de dezembro de 2021 a 15 
de janeiro de 2022, conforme Edital PIRS 01/2021. A mesma 
irá substituir Valéria da Silva Miranda dos Santos, que solicitou 
desligamento.

Nº VAGA VAGA PLEITEADA CANDIDATO
VAGA SUPLENTE 

CONVOCADA

31
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE- (Nutrição 

e enfermagem)
LIZ  FREIRE CAVALCANTE      CSC LIBERDADE

COMISSÃO DE SELEÇÃO DO PROCESSO SELETIVO DE 
PRECEPTORES DO PLANO INTEGRADO DE RESIDÊNCIAS EM 
SAÚDE, aos 16 dias do mês de dezembro de 2021.

FRANCILEURA PEREIRA DA SILVA
Presidente da Comissão

PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/ GAB Nº 352 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021.

Conceder Isenção de Imposto de Renda em 
favor da segurada Raimunda Lila de Nazare 
Santos de Almeida na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o Decreto Municipal Nº 1.412, de 05 de julho 
de 2017, e Lei Municipal Nº 1.414, de 29 de dezembro de 2005 
(Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palmas),

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, XIV, da Lei Federal 
nº 7.713 de 22 de dezembro de 1988; no art. 30 § 1º, da Lei 
Federal nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 40, § 21 
da Constituição Federal de 1998.

RESOLVE:

Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de Imposto de renda, 
solicitado através do processo nº 2021.14.1100386PA, em nome da 
servidora Raimunda Lila de Nazare Santos de Almeida, visto que a 
servidora  preencheu os requisitos necessários para concessão do 
benefício, conforme PARECER REFERENCIAL Nº 01/2019/SUFIT/
PGM exarado pela Procuradoria Geral do Município.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a data de 02/12/2021, data 
da emissão do Laudo Médico Pericial, expedida pela Junta Médica 
Oficial do Município.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS- PREVIPALMAS, aos dias 16 do mês de dezembro 
de  2021. 

Rodrigo Alexandre Gomes de Oliveira
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/ GAB Nº353, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021.

Conceder Aposentadoria por Idade em favor da 
servidora Maria Angelica dos Santos, na forma 
que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o Decreto Municipal Nº 1.412, de 05 de julho 
de 2017, e Lei Municipal Nº 1.414, de 29 de dezembro de 2005 
(Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palmas).

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Aposentadoria por Idade, na forma do 
art. 23 da Lei Municipal nº 1.414/2005, em favor da servidora 
Maria Angelica dos Santos, servidora pública municipal, nomeada 
pelo Ato nº 0001, de 05/01/2004, para exercer o cargo efetivo 
de Auxíliar  de Serviços Gerais, tendo tomado posse  e entrado 
em exercício no dia 22/02/2000 . Pela Portaria Conjunta RH nº 
331/2013 de 15/03/2013  foi enquadrada para o cargo de Agente 
Administrativo Educacional. Consta última lotação na Secretaria 
Municipal da Educação. Classificação no Plano de Cargos e 
Carreiras e Vencimentos ANEXO XII À LEI Nº 2.562, DE 2 DE 
JUNHO DE 2020. (Anexo III à Lei nº 1.445, de 14 de agosto de 
2006), Tabela VIII, Classe H,  Nível III, 40H.

Art. 2º O valor do benefício foi fixado na forma do art. 23 
da Lei Municipal nº 1.414/2005, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição em R$ 1.192,66 reais, conforme planilha 
de cálculo de proventos consignada nos autos do processo nº 
2021.02.06687P.

Art. 3º Por força dos art. 32 da Lei Municipal nº 1.414/2005 
o benefício será reajustado na mesma data em que se der o 
reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência, de acordo 
com a variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor – 
INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS- PREVIPALMAS, aos dias 16 do mês de dezembro 
de 2021. 

Rodrigo Alexandre Gomes de Oliveira
Presidente do PREVIPALMAS
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PORTARIA/PREVIPALMAS/ GAB Nº 354, 
DE 16  DE DEZEMBRO DE 2021.

Conceder Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição em favor do servidor Josivan 
Cardoso de Almeida, na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o Decreto Municipal Nº 1.412, de 05 de julho 
de 2017, e Lei Municipal Nº 1.414, de 29 de dezembro de 2005 
(Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Aposentadoria por Idade e Tempo de 
Contribuição, na forma do art. 40 da Lei Municipal nº 1.414/2005, 
em favor do servidor Josivan Cardoso de Almeida, servidor público 
municipal, matrícula funcional nº 4621, nomeado pelo Decreto n° 
059, de 02/09/1993, para o cargo efetivo de Guarda Metropolitano, 
tendo tomado posse e entrado em exercício no dia 25/10/1993.  
Atualmente lotado na Secretaria Municipal de Segurança e 
Mobilidade Urbana, Classificação no Plano de Cargos, Carreiras 
e Vencimentos (PCCV) constante no Anexo ANEXO VI À LEI Nº 
2.562, DE 2 DE JUNHO DE 2020 (Anexo Ùnico à Lei nº 1.407, 
de 22 de dezembro de 2005), Ordem 6, Classe Inspetor Chefe, 
Referência V.

Art. 2º O valor do benefício foi fixado na forma do art. 40 
da Lei Municipal nº 1.414/2005, com proventos integrais fixados 
em 10.544,30 reais, conforme planilha de cálculo de proventos 
consignada nos autos do processo nº 2021.04.06685P.

Art. 3º Por força do § 2º do art. 40 da Lei Municipal Nº 
1.414/2005 e art. 7º da Emenda Constitucional nº 041/2003, o 
benefício será reajustado na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS- PREVIPALMAS, aos dias 16 do mês de dezembro 
de 2021. 

Rodrigo Alexandre Gomes de Oliveira
Presidente do PREVIPALMAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001 DE 16 DE DEZEMBRO 2021.

CONVOCA os novos membros do Conselho 
Municipal de Previdência – CMP, biênio 
2021/2023, nomeados pelo Decreto nº 2.127, 
de 9 de dezembro de 2021 a comparecerem 
para  ass ina tura  do  te rmo de  posse 
imediatamente. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS - PREVIPALMAS, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 80, incisos IV e 
V, da Lei Orgânica do Município de Palmas, combinado com o art. 
4º, § 2º e art. 5º, V, b da Lei nº 2.299 de 30 de março de 2017; 

CONSIDERANDO a Lei nº 1.414, de 29 de dezembro de 
2005, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social 
do Município e sobre a entidade de previdência e dá outras 
providências, onde fala em seu arts. 96 e 97, da estruturação do 
Conselho Municipal de Previdência – CMP, e suas competências;

CONSIDERANDO a Lei nº 1.558, de 8 de julho de 2008, 
que dispõe sobre a criação do Instituto de Previdência Social do 
Município de Palmas - PREVIPALMAS e dá outras providências, 

onde fala em seu arts. 5º e 7º, da composição e reafirma suas 
competências;

CONSIDERANDO o Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Previdência do Município de Palmas, Decreto nº 144, 
de 19 de junho de 2006, onde fala das atribuições dos membros 
do conselho, suas responsabilidades e requisitos para o exercício 
do cargo;

CONSIDERANDO a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 
1998, alterada pela Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, onde 
fala dos requisitos mínimos para exercer o cargo de Conselheiro;

RESOLVE:

Art. 1º CONVOCAR, os membros nomeados para 
exercerem o cargo de conselheiro do Conselho de Previdência, 
gerido pelo Instituto de Previdência Social do Município de 
Palmas PREVIPALMAS, biênio 2021/2023, a comparecerem 
imediatamente, na sede do PREVIPALMAS, situado à Quadra 802 
Sul, Alameda 03, APM 15-B, Avenida NS-02, Loteamento Palmas 
2ª etapa, Plano Diretor Sul, Palmas/TO, para assinatura do termo 
de posse, onde deverão apresentar os seguintes documentos 
(originais e respectivas cópias):

Titular e Suplente:

1.1 – RG;

1.2 – CPF;

1.3 – Comprovante de Endereço;

1.4 – Certidões Negativas, Municipal, Estadual e Federal;

1.5 – Declaração de Imposto de Renda.

Art. 2º CONVOCAR, os membros para a 1ª Reunião 
Ordinária, on-line, a realizar-se no dia 05 de janeiro de 2022 
(quarta-feira), às 14h00min.

Palmas, 16 de dezembro de 2021.

RODRIGO ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA
Presidente do PREVIPALMAS

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS

PROCON PALMAS

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL

F.A.: 17.002.001.21-0000478
Consumidor: LUCIANA VIEIRA GOMES 
Fornecedor: CLEUDIMAR ALVES DE SOUSA 02869991100 

A Secretaria Executiva de Defesa do Consumidor, no uso de suas 
atribuições legais, NOTIFICA o fornecedor CLEUDIMAR ALVES 
DE SOUSA 02869991100  – CNPJ 40.750.803/0001-88 para 
comparecer na audiência de conciliação designada para a data 
28/01/2022 às 15h:00, munido de procuração, contrato social ou 
ato constitutivo, defesa administrativa e o balanço patrimonial do 
último ano, no PROCON MUNICIPAL DE PALMAS, localizado 
na Quadra 104 Sul, Prédio do Resolve Palmas, Av. Juscelino 
Kubitschek, N° 120, 2° andar, Plano Diretor Sul, CEP: 77.020-012.

Palmas – TO, 15 de Dezembro de 2021

Procon Municipal de Palmas
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COMUNICADO
IMPORTANTE

Coronavírus 
(COVID-19)
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